
 
Secretaria Adjunta de Estado de Planejamento e Gestão de Política Pública 

Superintendência de Estudos Socioeconômicos 

 

CENÁRIOS SOCIOECONÔMICOS  

DO 

ESTADO DE MATO GROSSO 

 
  

Cuiabá-MT, março 2019 

 

 



 
Secretaria Adjunta de Estado de Planejamento e Gestão de Política Pública 

Superintendência de Estudos Socioeconômicos 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

4. CENÁRIO SOCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO 

4.1 - POPULAÇÃO 

4.2 - EDUCAÇÂO 

4.2.1 Movimento e rendimento escolar 

4.2.2 IDEB  

4.2.3. Infraestrutura escolar 

4.2.4. PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

4.2.5 Diretrizes para a Educação de Mato Grosso de acordo com os estudos 

do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico - ZSEE-MT 

4.3 - SEGURANÇA PÚBLICA 

4.3.1 Despesas/custos com a Segurança Pública 

4.3.2 Planejamentos estratégico da Segurança Pública de MT, para o período de 

2016 a 2019 

4.3.3 Diretrizes Para a Segurança Pública de MT de acordo com os estudos do 

ZSEE-MT 

4.4 - SAÚDE  

4.4.1 A gestão e a regionalização da saúde pública no estado de Mato Grosso.  

4.4.2 A expectativas de vida da população e a saúde pública em Mato Grosso. 

4.4.3 Os principais indicadores e a estrutura física da saúde em Mato Grosso 

4.4.4 Diretrizes estratégicas para a Implementação do PES/PPA na área da Saúde  

4.4.5 Diretrizes para a Saúde Pública de acordo com os Estudos do Zoneamento 

Socioeconômico e Ecológico de Mato Grosso - ZSEE-MT 

 



4.5 - COMBATE A POBREZA 

4.5.1 - O índice de Desenvolvimento Humano em Mato Grosso 

4.5.2 - ÍCQV – índice de Condições e Qualidade de Vida da população 

4.5.3 - Indicadores de Desenvolvimento Humano Intercensitários 

4.5.4 – Composição e nível de concentração da renda dos mato-grossenses 

4.5.5 Níveis de desigualdade de renda dos mato-grossenses 

5. CENÁRIO ECONÔMICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

5.1 Cenários internacional 

5.1.1 Economia Internacional - Estados Unidos da América - EUA 

5.1.2 Economia Internacional - Conjuntura e Cenário - Área do Euro  

5.1.3 Economia Internacional - Conjuntura e Cenário - China  

5.2 - Cenário Nacional - Brasil 

5.3 - Cenário Estadual - Mato Grosso 

5.3.1 - Projeção do produto interno bruto de Mato Grosso 

5.3.2 - Apresentações dos Setores Econômicos do Estado de Mato 

Grosso 

5.3.2.1 Produção Primária 

5.3.2.1.1 Agriculturas 

5.3.2.1.2 Pecuárias 

5.3.2.1.3 Extrativismos vegetal 

5.3.3.1 Produção Industrial 

5.3.3.2 Serviços 

5.3.3.3 Comércios 

5.3.3.4 Comércios exterior de Mato Grosso 

5.4 INFRAESTRUTURAS LOGÍSTICA 

5.4.1 Modal Rodoviário 

5.4.2 Modal Aeroviário 

5.4.3 Modal Ferroviário 

5.4.4 Modal Hidroviário 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Equipe de Elaboração: 

Antonio Abutakka - Economista (Organizador) 

Breno de Barros Antunes - Economista 

Eduardo Matsubara - Economista 

Jacy Pasinato – Administradora, Assistente Social 

Junior José de Amorim - Economista 

 

Colaboração: 

Fábio Henrique de Jesus - Advogado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Cenários socioeconômicos do estado de Mato Grosso 

 

Introdução 

  

Mato Grosso é um Estado de dimensões continentais, com área de 

903.546,42 km2, e que possui enormes diferenças regionais. Abarca uma população 

de apenas 3.441.998 habitantes (IBGE, 2018) mas com diversos desafios de 

desenvolvimento.  

Atualmente Mato Grosso apesenta o quarto maior PIB per capita do Brasil 

(37.462,74 reais), e entre as 27 Unidades da Federação, ocupa o 14º lugar em 

relação ao montante total do PIB (123,8 bilhões em 2016), destacando-se como um 

vasto produtor e exportador de produtos agropecuários como a soja, milho, algodão 

e carne bovina. 

Embora apresente grande vigor econômico, o Estado possui alguns 

aspectos sociais e de infraestrutura que precisam de avanço. Sofre com a falta de 

infraestrutura urbana; de logística de estradas; de crescimento urbano sem 

planejamento de infraestrutura; de baixos índices de desenvolvimento humano e 

altas taxas de analfabetismo, dentre outros.  

Desta forma, este estudo constituído por uma gama de informações de 

cunho social (população, saúde, educação, segurança pública e combate à pobreza) 

e econômico (cenário econômico internacional, cenário nacional e cenário estadual), 

mostra a realidade socioeconômica do estado de Mato Grosso constituindo assim, 

num importante instrumento para subsidiar ações de políticas públicas e 

consequentemente auxiliar os processos de elaboração do Plano Plurianual (PPA 

2020-2023).  

 

 

 

 

 

 

 

 



4. Cenário Social do estado de Mato Grosso 

 

O Cenário Social, composto pelos temas: população, educação, 

segurança pública, saúde pública e combate à pobreza, representa valiosa 

ferramenta de análise das tendências da realidade social, fornecendo subsídios para 

o planejamento das ações públicas e tomada de decisão do nível estratégico de 

governo. 

O estudo está estruturado de forma que os temáticos pudessem mostrar os 

traços da conjuntura que marcam a realidade mato-grossense no momento atual. 

Assim ficou delineado:  

No tema População, a projeção populacional no período 2010- 2030, que 

evidencia as tendências do envelhecimento da população, diminuição da natalidade, 

diminuição da população das primeiras faixas etária (0 - 4 anos), aumento da 

população na faixa etária produtiva e a emancipação da mulher. Essas mudanças no 

perfil populacional exigem políticas públicas especificas para cada faixa etária 

considerada; de outra maneira, a eficiência dessas políticas ficará comprometida, 

assim como a realização dos objetivos maiores pautado por um desenvolvimento 

sustentado com justiça social e promoção da cidadania.  

O tema Educação, mostra a realidade educacional no Estado através do 

movimento e rendimento escolar, ou seja, a demanda por matriculas; a rede física da 

educação pública e particular e o desempenho do sistema educacional, os quais 

refletem-se nas altas taxas de reprovação e evasão escolar. Foi realizada 

investigação sobre o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), 

principal indicador de qualidade da educação brasileira, o qual avalia o ensino 

fundamental e médio no país. Integram ainda o estudo a análise da infraestrutura 

escolar, bem como as metas e os indicadores de resultados do Plano Estadual de 

Educação elaborado para o estado de Mato Grosso e atualizada em 06/11/2018. 

O tema Segurança Pública verifica a questão da violência no estado, 

sendo apresentadas séries históricas dos seguintes indicadores: homicídio doloso, 

estupro e tentativa de estupro, crimes contra a pessoa, crimes contra o patrimônio, 

crimes com morte, crimes contra a liberdade sexual, roubo e furto de veículos e outros, 

deixando evidente que na maioria dos crimes analisados, os índices do estado de 

Mato Grosso são maiores que os índices da média do Brasil. Também foram exibidas 



as principais diretrizes do Plano Estadual de Segurança Pública de MT, para o período 

compreendido entre os anos de 2016 a 2019. 

O tema Saúde Pública informa que o sistema de saúde brasileiro é 

composto por três subsistemas: o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema de 

Saúde Suplementar (SSS) e o Sistema de Desembolso Direto (SDD). Muito embora o 

SUS seja expresso como universal em nossa Carta Magna, na prática só atinge este 

objetivo em algumas ações, especialmente no campo da vigilância em saúde, da 

imunização e em alguns procedimentos de altíssimo custo. Foram analisados ainda 

os seguintes indicadores: taxa de mortalidade infantil, coeficiente de mortalidade 

neonatal, proporção de nascidos vivos de 7 ou mais consultas de pré-natal, taxa de 

internação por infecção aguda (IRA) em menores de 5 anos, taxa de mortalidade por 

doenças do aparelho circulatório - doença cerebrovascular, cobertura de imunizações 

pentavalente, incidência de tuberculose todas as formas e etc. Por fim foram 

apontadas as Diretrizes estratégicas para a Implementação do PES/PPA na área da 

Saúde no período 2016-2019. 

O tema Combate à Pobreza, traça o retrato da pobreza no Brasil a partir 

do cruzamento de dados da “Síntese de Indicadores Sociais “, divulgado elo IBGE, 

com a série histórica disponível da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (Pnad), tendo por base as linhas de cortes foram as usadas pelo Banco 

Mundial e pelo IBGE: US$ 1,90 per capita por dia (R$ 133,72 mensais) para extrema 

pobreza e US$ 5,50 por dia (R$ 387,07 mensais) para a pobreza moderada. Informa 

o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano do estado de Mato Grosso e seus 

141municípios, trazendo ainda o Índice de Desenvolvimento Social do Estado com 

dados mais recentes, e o nível de concentração de renda.  

 

 

 

 

 

 

 

 



4.1 - POPULAÇÃO 

Antonio Abutakka - SEPLAG - economista, 
 MS em Desenvolvimento Regional/UFMT.  

 

O estudo da população é um dos componentes fundamentais no tocante a 

políticas públicas. Entre outras coisas, mostra a dinâmica demográfica em 

determinado território e sua demanda por bens e serviços em geral.  

 A evolução da dinâmica demográfica afeta a maioria dos processos 

econômicos, sociais e políticos. Para a opinião pública, a forma como as tendências 

e padrões demográficos afetam a sociedade se dá somente através da pressão que 

o crescimento populacional exerce – sobre a necessidade de vagas nas escolas, 

sobre o meio ambiente, sobre a demanda por leitos hospitalares, sobre os gastos 

previdenciários etc. – ou sobre a demanda por bens e consumo, portanto, sobre o 

crescimento econômico.  

Todavia, esta visão superficial tem sido superada pelo reconhecimento de 

oportunidades específicas que diferentes mudanças no comportamento demográfico 

agregado acarretam para a sociedade. A prospecção dessas oportunidades, no que 

se refere ao aproveitamento do dividendo demográfico, das vantagens da 

urbanização, das mudanças na composição da força de trabalho e de outras tantas 

características ainda é pouco utilizada, o que acaba por se traduzir em políticas 

públicas muitas vezes ineficazes, incompletas e que não conseguem atingir a sua 

finalidade precípua. 

A equação do crescimento populacional é um dos fundamentos mais 

básicos da demografia, pois sintetiza os três componentes da dinâmica populacional: 

fecundidade, mortalidade e migração. Além disto, delimita as duas dimensões 

imediatas do crescimento populacional: o tamanho e a estrutura etária da população. 

O Estado de Mato Grosso, situado na Região Centro-Oeste, coloca-se em 

termos de área, como a terceira maior unidade da Federação (903.546,42 km2), 

correspondendo a pouco mais de 10% do território nacional. Em contrapartida, 

apresenta uma das mais baixas densidades demográficas do país: 3,8 hab./km2 em 

2018. Com um total de 3.441.998 habitantes (estimativa IBGE/2018), Mato Grosso 

ocupa a décima nona posição no ranking nacional, correspondendo a 1,65% da 

população brasileira.  É o segundo Estado mais populoso da região Centro-Oeste, 



atrás apenas do estado de Goiás. A taxa de crescimento demográfico no periodo 

compreendido entre 2000 e 2010, foi de  1,9% ao ano. 

 No quadro 1, pode-se ver a projeção populacional do estado de Mato 

Grosso no período 2010 a 2030, por grupo etário e pelo total da população. É 

importante salientar que os cálulos de projeção de longos anos possuem fundamental 

importância para o cálculo de indicadores sociodemográficos, fornecendo subsídios 

para a elaboração de políticas públicas e a posterior avaliação de seu impacto. Neste 

sentido, a projeção populacional por idade permite uma maior aderência dos 

componentes específicos de cada política pública às demandas em potencial de cada 

faixa etária. Além disso, as projeções populacionais são também utilizadas para o 

cálculo do Produto Interno Bruto - PIB per capita nacional e regional. 

Ainda com referência ao mesmo quadro, pode-se observar uma projeção 

de crescimento populacional no período 2010/2030 de 1,23% ao ano, um ritmo inferior 

ao ocorrido no período 2000/2010, que foi de 1,90% ao ano.   

Quadro 1. Projeção da população de Mato Grosso por faixa etária - horizonte 2010-2030 

GRUPO 
ETÁRIO 2010 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2025 2030 

Total 3.106.513 3.314.540 3.356.979 3.398.791 3.441.998 3.484.466 3.526.220 3.722.274 3.893.821 

0-4 266.608 268.296 273.492 278.139 282.700 284.071 283.130 280.712 271.683 

5-9 269.588 267.730 262.805 260.762 261.258 263.809 269.338 284.090 281.604 

10-14 285.290 269.213 271.163 271.727 271.355 270.750 267.403 269.046 283.809 

15-19 288.108 284.630 280.729 275.701 271.273 268.611 268.705 266.956 268.651 

20-24 289.771 289.534 289.134 288.948 288.663 287.782 286.015 270.116 268.245 

25-29 287.890 293.864 294.204 294.281 294.147 293.845 293.399 289.613 273.502 

30-34 269.150 289.892 292.272 293.787 294.665 295.241 295.743 295.184 291.266 

35-39 238.568 268.115 273.189 277.866 282.061 285.720 288.797 294.733 294.286 

40-44 216.142 236.118 241.494 247.531 253.892 260.013 265.548 286.213 292.301 

45-49 187.025 212.076 216.118 219.766 223.344 227.356 232.085 261.367 282.023 

50-54 150.713 181.913 187.455 192.743 197.739 202.413 206.765 226.741 255.760 

55-59 114.898 144.965 151.241 157.538 163.761 169.764 175.476 199.958 219.769 

60-64 84.516 108.345 113.842 119.513 125.334 131.269 137.271 166.765 190.632 

65-69 61.260 77.249 81.226 85.471 89.968 94.714 99.697 127.019 155.031 

70-74 43.725 53.229 55.701 58.390 61.309 64.465 67.859 88.357 113.372 

75-79 27.202 35.164 36.694 38.213 39.796 41.533 43.484 56.182 73.945 

80-84 15.248 19.798 20.950 22.221 23.542 24.844 26.085 32.808 43.013 

85-89 6.794 9.317 9.867 10.438 11.050 11.719 12.452 16.806 21.604 

90+ 4.017 5.092 5.403 5.756 6.141 6.547 6.968 9.608 13.325 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e 
Análises da Dinâmica Demográfica.  

 



Outro indicador da dinâmica populacional muito significativo para as 

políticas públicas é a pirâmide etária, que retrata a composição da população num 

dado período, levando em consideração, além da faixa etária, a fecundidade, 

mortalidade e o fenômeno da migração. O estudo das pirâmides populacionais é 

importante no sentido de serem primordiais na elaboração de um planejamento 

público a médio e longo prazo. Por exemplo, se a estrutura etária da população 

apontar que há uma projeção de aumento na quantidade de jovens, com elevados 

índices de natalidade, sinaliza-se a necessidade de implantação de políticas que 

atendam à inclusão desta faixa etária no futuro, com medidas que visem, por exemplo, 

à ampliação e melhoria de creches e escolas. 

Outro aspecto indispensável na observação e análise das pirâmides etárias 

é a possibilidade de se conhecer a evolução da população, avaliando as taxas de 

natalidade em comparação à população adulta, constatando ou não a necessidade de 

uma política de controle ou estímulo de natalidade no país, por exemplo. 

O Brasil, e particularmente Mato Grosso, está passando pelo que se 

considera a terceira fase do processo de transição etária, onde percebe-se um 

aumento substantivo da população em idade ativa. Já não apresenta os altos níveis 

de fecundidades do passado, o que explica um crescimento populacional mais lento,  

com a diminuição da mortalidade infantil e aumento da expectativa de vida. Na figura 

1, pode-se observar a estrutura etária da população de Mato Grosso no decorrer dos 

anos: 

 

Figura 1. Pirâmide etária do estado de Mato Grosso 2010- 2018- 2030 

 

Fonte: SEPLAN/IBGE 

No caso de Mato Grosso, constata-se uma mudança perceptível na 

estrutura populacional; enquanto em 2010, a base era mais larga, significando uma 



população jovem e com alta taxa de natalidade, em 2018, essa base começa a 

diminuir e em 2030, ela é menor ainda, significando diminuição da população nas 

primeiras faixas etárias.   

Em 2010, a faixa etária de 15 a 29 anos era a mais representativa no 

Estado; em 2018, no entanto, ela apresenta uma redução considerável. Para 2030, a 

pirâmide etária possui formato mais retangular, onde as faixas etárias compreendidas 

entre os 10 a 54 anos passam a ter composição mais uniforme, com praticamente o 

mesmo contingente populacional em todas. Ainda merece destaque o crescimento da 

faixa populacional acima dos 60 anos, que em 2030 será bastante expressiva, 

demandando serviços especializados no campo da seguridade social e da saúde 

pública, em virtude do aumento na prevalência de doenças crônico-degenerativas, e 

das demandas por cuidado domiciliar informal, formal e assistência social para a 

população idosa. 

Essas mudanças no perfil da população exigem políticas públicas 

especificas, como por exemplo, as políticas de educação, saúde, mercado de trabalho 

e previdência, as quais devem considerar a transição da estrutura etária. Caso isso 

não aconteça, a eficiência dessas políticas ficará comprometidas, assim como a 

realização dos objetivos maiores de um desenvolvimento com justiça social.  

Outro fato a ser destacado, é a crescente participação da mulher no 

mercado de trabalho, com a diminuição da disponibilidade para provisão de cuidado 

informal dentro das famílias e na vizinhança, sem a devida compensação na cultura 

masculina relativa às responsabilidades no tocante aos serviços domésticos pelos 

homens, gerando uma crescente demanda por serviços sociais, educacionais e de 

saúde.  

 

4.2 - EDUCAÇÂO 

Antonio Abutakka - SEPLAG - economista, 

 MS em Desenvolvimento Regional/UFMT.  

 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, "a 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 

Trata-se de um direito fundamental, referindo-se ao processo de desenvolvimento 



individual próprio à condição humana. Além da perspectiva individual, o direito a 

educação passa a ser visto, sobretudo, de forma coletiva, como fruto da construção 

de uma política educacional que vislumbre e defina ações afirmativas do Estado no 

sentido de prover à sociedade instrumentos para alcançar seu caráter de 

universalidade. Tais ações perpassam pela elaboração de políticas e ações 

governamentais relacionadas, entre outras, à regularização do fluxo escolar, à 

formação de professores e à elaboração de diretrizes curriculares. 

 

4.2.1 Movimento e rendimento escolar 

 

Em 2017, segundo dados do Censo Escolar, (quadro 2), o sistema educacional do  

Estado de Mato Grosso atendia cerca de 878.515 alunos, assim distribuídos: 395.184 

(45,1%) da rede estadual, 370.360 (42,1%) da rede municipal, 7.182 (0,8%) da rede  

Federal e 105.789 (12%) da rede particular.  

 

Quadro 2. Número de matrículas do ensino público e particular urbano e rural - Ensino Fundamental, 

Básico, EJA e Educação Especial - 2015/2017 

Matrículas 

2015 2016 2017 

Número Estudantes Número Estudantes Número Estudantes 

Em creches 52.841 58.237 65.095 

Na pré-escolas 88.693 93.540 95.540 

Anos iniciais 262.771 261.112 258.215 

Anos finais 200.414 203.793 205.254 

Ensino médio 157.936 149.456 142.495 

EJA 79.435 71.041 80.137 

Educação especial 4.545 4.274 31.779 

Total 846.635 841.453 878.515 

Fonte: Censo Escolar/INEP    

 

Para atender a demanda total de matrículas, o conjunto de redes de ensino 

do Estado movimenta 2.703 estabelecimentos distribuídas nas zonas rural e urbana. 

Com relação ao critério da dependência administrativa, (quadro 3) o total das escolas 

está assim distribuído: 767 escolas da rede estadual (28,4%), 1.507 escolas da rede 

municipal (55,7%), 19 da federal (0,7%) e 410 da rede particular (15,2%). 

  

Quadro 3. Número de escolas por dependência administrativa e tipo de ensino 
urbano e rural - 2017 

 

Rede escolar N° Escolas Tipo de Ensino N° Escolas 



Estadual 767 Infantil 1.581 

Municipal 1.507 Regular 1.979 

Federal 19 Médio 628 

Particular 410 Especial 1.951 

Total 2.703 EJA 520 
Fonte: Censo Escolar/INEP 

 

Conforme dados referentes a projeção populacional, demonstra-se que 

atualmente não há pressão quantitativa sobre o sistema de ensino em Mato Grosso; 

pelo contrário, existe clara tendência de redução de matrículas para os próximos anos.  

Essa constatação pode ser observada ao analisarmos o gráfico 1, no qual nota-se que 

a população na faixa etária de 5 a 19 anos vem sofrendo um declínio no decorrer dos 

anos, voltando a crescer somente a partir de 2025, e mesmo assim com taxas não 

elevadas (Gráfico 1).   

 
Gráfico 1. 

 
Fonte: SEPLAN/IBGE 

 

Historicamente, muito embora tenha havido um aumento na cobertura de 

atendimento escolar à população, a qualidade de ensino ainda é precária. O baixo 

desempenho do sistema educacional brasileiro e mato-grossense, reflete-se nas altas 

taxas de reprovação e evasão escolar. Não obstante as baixas e decrescentes razões 

aluno-professor, no ensino da rede estadual em Mato Grosso, nos anos iniciais, finais 

e ensino médio no ano de 2017, as reprovações foram, respectivamente: 2,2%; 7,9% 

e 22%. A taxa de evasão tambem é elevada, principalmente no ensino médio, com 

números superiores a 12%.  

A baixa qualificação dos professores talvez seja um dos principais fatores 

que restringe o atingimento de um padrão desejável da educação. O magistério 

permanece uma profissão desprestigiada, com requisitos para ingresso em cursos de 
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licenciatura no mais das vezes acanhados, concorrendo ainda com uma formação de 

baixa qualidade. Além da pouca seletividade na contratação de professores para os 

sistemas educacionais estaduais e municipais, os salários não são vinculados ao 

desempenho em sala de aula. 

 A mudança desse paradigma exigirá reformas coordenadas de políticas 

públicas nas esferas federal, estadual e municipal. As tendências demográficas, no 

entanto, oferecerão uma grande oportunidade para que se eleve o nível dos 

professores e da qualidade da educação ao longo da próxima década, pois como 

observado no gráfico 1, estima-se que a população em idade escolar diminua em 25% 

entre 2010 e 2025. Esse fato, aliado ao grande número de professores que devem se 

aposentar nos próximos anos, permitirá a adoção de critérios mais rigorosos no que 

tange à seleção, para a contratação de um número menor de professores que serão 

necessários para substituir os que estarão se aposentando. 

 

 4.2.2 IDEB  

 

No que diz respeito ao IDEB, este revela-se como essencial para analisar 

avanços, retrocessos, e oportunidades de melhoria, através da criação de estratégias 

efetivas para potencializar o aprendizado dos alunos.  

O índice vai de 0 a 10, e o MEC definiu como meta a nota 6 no IDEB em 

2021 para os anos iniciais do ensino fundamental, patamar educacional 

correspondente ao de países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE). Para os anos finais, ficou estabelecida essa mesma pontuação, 

mas que deverá ser atingida em 2025. Desde a criação do indicador, em 2007, foram 

estabelecidas diferentes metas (nacional, estadual, municipal e por escola) que 

devem ser atingidas a cada dois anos, quando o IDEB é calculado.  

Analisando os gráficos 2 e 3, que tratam da evolução do IDEB e as metas 

previstas pelo Governo do estado de Mato Grosso no ensino fundamental, nas escolas 

da rede estadual, observa-se que desde 2005 o Estado vem apresentando resultados 

cada vez mais convergentes ao patamar esperado.  

 

 

 

 



Gráfico 2. 

 

Fonte: Censo Escolar/INEP/SEPLAN 

 

Gráfico 3. 

 

 Fonte: Censo Escolar/INEP/SEPLAN 

 

Quanto ao IDEB do Ensino Médio da Educação, segundo os dados de 2017 

divulgados recentemente pelo Ministério da Educação, chama a atenção o 

distanciamento cada vez maior entre a meta traçada e o objetivo alcançado. Caso não 

ocorra uma mudança substancial nas práticas e políticas, a chance de se cumprir as 

metas estabelecidas é nula.  

Referente ao IDEB do ensino médio geral (público, privado) em Mato 

Grosso no ano de 2017 esse índice foi de 3,5, ficando abaixo da meta, a qual foi fixada 

em 4,4. Para 2019, a meta é de 4,7; e para 2021, é de 4,9.  

Quando analisamos o IDEB do ensino médio somente na rede pública 

estadual, (gráfico 4), a situação é ainda mais grave, e o índice está cada vez mais 

longe dos seus objetivos. O Estado não atingiu a meta que tinha para os anos 2013, 

2015 e 2017. Em 2013 a distância entre a qualidade esperada e a obtida era de 0,7 
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pontos, agora esse abismo aumentou ainda mais: 0,9 ponto separa o IDEB proposto 

para 2017. 

 

Gráfico 4.  

 
Fonte: Censo Escolar/INEP/SEPLAN 

 
No quadro 4, observa-se a evolução da qualidade do Ensino Fundamental 

no estado de Mato Grosso, comparativamente à Região Centro Oeste e Brasil. 

Verifica-se que tanto nas séries iniciais (1° a 5°), quanto nas séries finais (6º a 9º), 

ocorreram avanços no período 2005/2017. Nos anos iniciais da rede estadual, o índice 

melhorou 61,1% em Mato Grosso, e 53,8%, tanto no centro Oeste como no Brasil. 

Nos anos finais, o avanço foi de 58,6% em Mato Grosso, 53,8% no Centro Oeste e 

36,4% no Brasil.  

 

Quadro 4. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Mato Grosso, Centro 
Oeste e Brasil 2005-2017 (anos iniciais do ensino fundamental - 1º ao 5º ANO) 

 Rede/ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 Var. 2005/2017 % 

Mato Grosso Total 3,3 4,4 4,9 5,3 5,3 6 6,2 87,9 

 Pública 3,5 4,3 4,8 4,9 5,2 5,5 5,7 62,9 

 Privada 5,5 5,9 6,2 6,3 6,7 7,1 7,3 32,7 

 Estadual 3,6 4,4 4,9 5,2 5,1 5,6 5,8 61,1 

Centro-Oeste Total 4 4,4 4,9 5,3 5,5 6 6,3 57,5 

 Pública 3,8 4,2 4,8 5,1 5,3 5,4 5,7 50,0 

 Privada 5,9 5,9 6,4 6,7 6,8 7 7,2 22,0 

 Estadual 3,9 4,5 5 5,2 5,4 5,7 6 53,8 

Brasil Total 4,1 4,7 5,2 5,4 5,6 6,9 6,2 51,2 

 Pública 3,6 4 4,4 4,7 4,9 5,3 5,5 52,8 

 Privada 5,9 6 6,4 6,5 6,7 6,8 7,1 20,3 

 Estadual 3,9 4,3 4,9 5,1 5,4 5,8 6 53,8 
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Fonte: MEC/Ideb/Inep (2017). 

 

O quadro 5 evidencia que a diferença de desempenho entre a rede pública 

e privada também diminuiu para essa etapa de escolarização. Em Mato Grosso, a 

rede estadual reduziu sua distância em relação ao ensino privado de 35%, para 20,5% 

nos anos iniciais e de 44,2% para 29,2% nos anos finais do ensino fundamental no 

período 2005/2017.  

 

Quadro 5. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Mato Grosso, Centro 
Oeste e Brasil 2005-2017 (anos finais do ensino fundamental – (6° ao 9° ano) 

Mato Grosso 

Rede/ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 Var. 2005/ 2017 % 

Total  3,1 3,8 4,3 4,5 4,4 5,1 5,2 67,7 

Pública 3 3,7 4,2 4,3 4,2 4,5 4,7 56,7 

Privada 5,2 5,6 5,8 5,9 5,9 6,2 6,5 25,0 

Estadual 2,9 3,6 4,2 4,3 4,2 4,5 4,6 58,6 

Centro Oeste 

Total  3,4 3,8 4,1 4,3 4,5 5 5,3 55,9 

Pública 3,2 3,6 3,9 4 4,2 4,5 4,8 50,0 

Privada 5,5 5,7 5,8 5,9 5,9 6,3 6,4 16,4 

Estadual 3,1 3,5 3,8 3,9 4,2 4,4 4,8 54,8 

Brasil 

Total  4,1 4,3 4,4 4,6 4,6 4,8 5,1 24,4 

Pública 3,2 3,5 3,7 3,9 4 4,2 4,4 37,5 

Privada 5,8 5,8 5,9 6 5,9 6,1 6,4 10,3 

Estadual 3,3 3,6 3,8 3,9 4 4,2 4,5 36,4 

Fonte: MEC/Ideb/Inep (2017). 

 

Comparando a evolução da qualidade do Ensino Médio no estado de Mato 

Grosso (quadro 6), com à Região Centro Oeste e Brasil, observa que houveram 

avanços no período 2005/2017. Na rede estadual, o índice melhorou 23,1% em Mato 

Grosso, 27,6% no centro Oeste, e 16,7% no Brasil.   

A diferença entre a rede pública e privada em Mato Grosso no ensino 

médio, muito embora tenha apresentado diminuição, ainda permanece muito ampla. 

Em 2005 ela era de 49%, passados 11 anos essa diferença ainda permanece 42,8%.   

 

Outro fato a ser destacado é o atraso escolar, que vai se agravando ao 

longo da jornada quando os estudantes não têm desempenho suficiente e reprovam, 

é uma das principais causas de abandono antes da conclusão do ciclo básico, 

apontam especialistas. Com idade mais avançada que a turma e repetindo os 

conteúdos, o desestímulo se agrava. 



 

Quadro 6. Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Mato Grosso,  
Centro Oeste e Brasil 2005-2017 (ensino médio 1º ao 3° ano) 

Mato Grosso 

Rede/ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 Var. 2005/2017 % 

Total  3,1 3,2 3,2 3,3 3 4,1 4,4 41,9 

Privada 5,1 5,3 5,8 5,7 5,3 5,3 5,6 9,8 

Estadual 2,6 3 2,9 3,1 2,7 3 3,2 23,1 

Centro Oeste 

Total  3,3 3,4 3,5 3,6 3,6 4,4 4,6 39,4 

Privada 5,7 5,5 5,8 5,6 5,6 5,4 5,6 -1,8 

Estadual 2,9 3 3,2 3,3 3,3 3,4 3,7 27,6 

Brasil 

Total  3,4 3,5 3,6 3,7 3,7 4,1 4,3 26,5 

Pública 3,1 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,5 12,9 

Privada 5,6 5,6 5,6 5,7 5,4 5,3 5,8 3,6 

Estadual 3 3,2 3,4 3,4 3,4 3,5 3,5 16,7 

Fonte: MEC/Ideb/Inep (2017).        

 

 

4.2.3. Infraestrutura escolar 

 

 Os dados do Censo Escolar 2017 evidenciam que as escolas mato-

grossenses ainda apresentam fragilidades gritantes no quesito infraestrutura. Das 

2.703 escolas existentes no Estado no ensino público e privado, apenas 26% são 

atendidas pela rede pública de esgoto, 71% recebem água via rede pública, 79% 

possuem coleta de lixo periódico e 95% possuem energia elétrica.  

Ainda de acordo com o Censo, a presença de recursos tecnológicos, tais 

como laboratórios de informática e acesso à internet ainda não é realidade para muitas 

escolas de Mato Grosso. Apenas 53% das escolas de ensino público e privado 

dispõem de laboratório de informática; 80% das escolas têm acesso à internet; em 

59% das escolas a internet é por banda larga. Bibliotecas e/ou salas de leitura estão 

presente em menos da metade (48%) das instituições de ensino. O censo mostra que 

nas escolas de educação infantil, 86% têm banheiro dentro da escola, 92% possuem 

água filtrada e 99% oferecem merenda escolar.  

As pessoas com deficiência encontram muitos estabelecimentos sem 

medidas que garantam acessibilidade. Apenas 38% das escolas de Mato Grosso têm 

dependências e vias adequadas para esses estudantes ou para os que tem 

mobilidade reduzida. 



Ainda quanto às dependências, 94% das escolas possuem cozinha, 53% 

laboratório de informática, 9% laboratório de ciências, 46% possuem quadras de 

esporte, 67% sala de diretoria, 74% sala de professores, 31% sala para atendimento 

especial, 88% sanitário dentro do prédio, 22% sanitário fora do prédio.  

No que concerne a presença de equipamentos, 73% possuem aparelho de 

DVD, 75% impressora, 30% antena parabólica, 42% máquina copiadora, 33% retro 

projetor e 87% televisão.  

Quando comparadas as escolas privadas com estabelecimentos federais, 

estaduais, municipais e privados, as escolas privadas apesentam melhor 

infraestrutura em relação às bibliotecas ou salas de leitura, laboratório, internet banda 

larga, acessibilidade, berçário, banheiro, parque, pátio e outros itens, de acordo com 

o censo. 

 

4.2.4. PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

  

O Plano Estadual de Educação abrange todos os níveis de ensino, desde 

a educação infantil até a educação superior, nas suas diversas modalidades, para as 

diferentes demandas. Segundo esse plano, a universalização da educação básica só 

será alcançada se a desarticulação histórica nos papéis das esferas municipais, 

estadual e federal for superada. É neste sentido que o PEE, priorizará o planejamento 

conjunto entre as esferas nos três níveis de ensino, ou seja, educação infantil, ensino 

fundamental e médio. 

 O Plano Estadual de Educação relacionou as seguintes metas e 

indicadores de resultados para o estado de Mato Grosso.  

 

 



Quadro 7.  META E INDICADORES DE RESULTADOS DO PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 2015 - 2018 

META INDICADOR INDICADOR DE RESULTADO 

  2015 2016 2017 2018 

META 1- Promover, continuamente, o Sistema Único de Ensino.  Número total de municípios x municípios com sistema único de ensino. 

Meta não Apurada 

* * * * 

META 2- META 2 - Aferir a qualidade da educação em 100% (cem por cento) das 

unidades de ensino do sistema estadual de educação até 2015 

Número de escolas com qualidade aferida por número total de escolas 

do sistema estadual (pública e privada). 

33,28   **   45,76   

META 3- Garantir, imediatamente, a aplicabilidade integral dos recursos 

financeiros públicos, conforme previsto em lei, destinados à educação. 

Total de recursos aplicados na educação pelo total de recursos 

destinados para a educação 

25,71 29,19 29,39 26,14 

META 4- Assegurar, imediatamente, a existência de plano de carreira para os 

profissionais da educação básica pública. Indicador - número de planos de 

carreira para educação básica em relação ao número de entes federativos que 

compõem o sistema. 

Número de planos de carreira para educação básica em relação ao 

número de entes federativos que compõem o sistema. 

** ** ** 87% 

META 5- Oportunizar formação específica inicial e continuada, de modo que 

todos que atuam na educação possuam formação em nível superior até 2017. 

Taxa de Professores com nível superior - Licenciatura - Rede Estadual 95,86 95,78 96,28 96,12 

META 6- Ofertar educação infantil a 80% (oitenta por cento) de crianças de 0 a 03 

anos até 2017. 

Número de crianças de 0 a 3 anos atendidas em relação ao total de 

crianças nessa faixa etária 

22,2 28,7 29,1 28,7 

META 7- Ofertar a Educação Infantil para 100% (cem por cento) de crianças de 04 

e 05 anos até 2016. 

Número de crianças de 4 a 5 anos atendidas em relação ao total de 

crianças atendidas nessa faixa etária. 

83,7 85,4 89,1 85,4 

META 8- Atender 100% (cem por cento) da população escolarizável no ensino 

fundamental até 2015 na idade apropriada. 

Percentual da população atendida no ensino fundamental na idade 

apropriada em relação ao total da população escolarizável, nesta faixa 

etária. Taxa líquida de matrícula – 2012-2017 – 6 a 14 anos (Em %) 

96,8 97,4 98 98,1 

META 9- Garantir a oferta de ensino médio a 100% da demanda, com acréscimos 

anuais de 25% (vinte e cinco por cento) até 2017. 

Número de matrículas no ensino médio em relação a população 

escolarizável. Taxa líquida de matrícula – 2012-2017 (Em %) 

75,1 80 77,7 89,5 

META 10- Ampliar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

de modo a triplicá-las até 2017. 

Acréscimos anuais da oferta de Educação Profissional técnica de nível 

médio. Indicador: Número absoluto de matrículas em EPT de nível 

médio. 

** 25,27 ** 23,57 

META 11- Ofertar vagas de Educação de Jovens e Adultos - EJA para 100% (cem 

por cento) da demanda existente até 2016. 

Jovens de 19 anos que concluíram o Ensino Médio – 2012-2017 (Em %) ** ** ** ** 



META 12- Ofertar educação básica a toda população escolarizável que mora no 

campo, em escolas e no campo, até 2017. 

Número de matrículas da rede estadual de educação 1992 2062 2031 2129 

META 13- Atender a população indígena, em todos os níveis de ensino, em 100% 

(cem por cento) da demanda em idade apropriada até 2017. 

Número de matrículas da rede estadual de educação 8258 8692 8901 9776 

META 14- Expandir o atendimento aos estudantes com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação, atendendo a 

100% (cem por cento) da demanda até 2015. 

Alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superlotação matriculados em classes comuns 

74,9 77,2 ** 84,6 

META 15- Igualar a escolaridade média entre grupos de cor e raça declarados à 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE até 2017. 

Escolaridade média da população de 18 a 29 anos – Brasil – 2016 e 2017 

Por raça/cor – Em anos de estudo 

10,3 10,2 10,3 ** 

Escolaridade média da população de 18 a 29 anos – Brasil – 2016 e 2017 

Por raça/cor – Em anos de estudo - Brancos 

** 12,2 12,1 ** 

Escolaridade média da população de 18 a 29 anos – Brasil – 2016 e 2017 

Por raça/cor – Em anos de estudo- Pretos 

** 10,7 10,5  

Escolaridade média da população de 18 a 29 anos – Brasil – 2016 e 2017 

Por raça/cor – Em anos de estudo- Pardos 

** 10,9 11 ** 

META 16- Aumentar progressivamente a carga horária em 01 hora por ano, 

atingindo pelo menos sete horas diárias, para 25% (vinte e cinco por cento) dos 

estudantes matriculados na educação básica até 2017. 

Número de estudantes matriculados na educação básica em escolas com 

carga horária entre 5 e 7 horas diárias pelo número de matrículas na 

educação básica. Rede Estadual de Educação 

0 0,26 0,65 1,88 

Matrículas em tempo Integral - Rede Estadual 0 1.116 2.487 7.371 

META 17 - Prover a oferta de educação superior para, pelo menos, 33% (trinta e 

três por cento) da população mato-grossense com ensino médio concluído na 

faixa etária de 18 a 24 anos, garantindo seu financiamento. 

Número de matrículas de alunos, na faixa etária de 18 a 24 anos, na 

Educação Superior pelo número total de jovens desta mesma faixa etária 

com ensino médio concluído. Porcentagem de matrículas da população 

de 18 a 24 anos na Educação Superior Taxa líquida de matrícula – 2012-

2017 – Por unidades da federação e regiões metropolitanas 

21,4 23 22,1 26,6 

Fonte: SEDUC - Tabela Elaborada pelo NGER - atualizada em 06/11/2018 
LEGENDA: 
Nota: Cumpriu a Meta estabelecida  
Não cumpriu a Meta estabelecida  
Indicador próximo ao estabelecido na META 



4.2.5 Diretrizes para a Educação de Mato Grosso de acordo com os 

estudos do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico - ZSEE-MT 

 

O Zoneamento Socioeconômico Ecológico – ZSEE constitui um 

instrumento de ordenamento territorial, sendo competência do Governo Estadual a 

sua elaboração e implementação. O ZSEE tem por finalidade a busca do 

desenvolvimento sustentável por meio da indicação dos melhores usos do território 

com base em suas potencialidades naturais e também de suas fragilidades, tendo 

como objetivo a articulação e integração das políticas públicas em âmbito municipal, 

estadual e federal. 

Um dos produtos do ZSEE é o Índice de Condição e Qualidade de Vida 

- ICQV, elaborado pela SEPLAN-MT. Com periodicidade anual, o ICQV é constituído 

por 23 variáveis, distribuídas nos temas: saúde, educação, emprego e renda, 

saneamento ambiental, polarização urbana e segurança pública. O ICQV pode ser 

calculado por tema específico ou para o conjunto de todos os temas, sendo preparado 

para cada um dos 141 municípios do Estado, permitindo fazer uma avaliação das 

políticas sociais tanto do Estado como dos municípios. 

Baseado no ICQV, foram definidas 6 diretrizes para a área da Educação. 

Essas diretrizes foram elaboradas conjuntamente entre as equipes técnicas da 

SEPLAN e da SEDUC:   

 

Diretriz 1.  Universalizar o ensino, garantindo a melhoria de infraestrutura 

e do acesso às escolas da educação básica. 

Critério: Essa diretriz aplica-se aos municípios com as taxas superiores à 

média do Estado nos indicadores: “Taxa de analfabetismo”, “Razão alunos por 

docentes, ” “Razão alunos por escolas estaduais”. 

 

Diretriz 2. Implementar e fortalecer políticas públicas de alfabetização da 

população. 

Critério: Essa diretriz aplica-se aos municípios com taxa maior que a média 

do Estado no indicador “Taxa de analfabetismo”, sendo também aplicada aos 

municípios com presença e/ou que precisam da atuação do Programa Muxirum. 

 



Diretriz 3. Implementar e ampliar a educação integrada de nível médio aos 

jovens e adultos, através da adequação e construção de infraestrutura, destinada à 

educação básica. 

Critério: Essa diretriz aplica-se aos municípios com as taxas superiores à 

média do Estado, nos indicadores “Razão alunos por docentes” e “Razão alunos por 

escolas estaduais”.  

 

Diretriz 4. Ampliar o acesso à educação básica das populações tradicionais 

(indígenas e quilombolas) e da zona rural. 

Critério: Essa diretriz aplica-se aos municípios com presença de escolas 

em áreas de remanescentes de quilombos, nos indicadores “Total de matrículas em 

áreas de Terras Indígenas”, “Municípios com presença de escolas em áreas 

indígenas” e “Total de matrículas em áreas remanescentes Quilombos”.  

 

Diretriz 5. Incentivar a melhoria da qualidade do ensino nas diversas 

etapas da educação básica. 

Critério: Essa diretriz aplica-se aos municípios com taxas abaixo da média 

do Estado, nos indicadores “Média de aprendizado dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental” e “Média do fluxo escolar dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental”. 

 

Diretriz Incentivar a educação superior, profissional e tecnológica na 

promoção da ciência, tecnologia e inovação como estímulo ao desenvolvimento local, 

econômico e social. 

Critério: Essa diretriz aplica-se às nas zonas definidas no estudo do ZSEE 

que possuem instituições de ensino superior, técnico e profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 



4.3 - SEGURANÇA PÚBLICA 

Antonio Abutakka - SEPLAG - economista, 

 MS em Desenvolvimento Regional/UFMT.  

  

Um dos grandes desafios para o Brasil tem sido desenvolver formas de 

prover a segurança pública de forma que seja capaz de criar um ambiente seguro para 

todos viverem a despeito do crescente aumento das mazelas sociais. 

A política de segurança pública é historicamente estruturada sob a 

responsabilidade principal dos Estados e do Distrito Federal, que a realiza 

fundamentalmente por meio de suas polícias civis e militares, conforme prevê a 

Constituição Federal de 1988 (CF/1988), sendo também os principais implementadores 

das políticas penitenciária e socioeducativa. 

Quanto mais instável e turbulenta for a realidade e seu contexto externo, 

mais ágil e competente deve ser o sistema de gestão para oferecer insumos que 

permitam o enfrentamento das surpresas e mudanças que ocorrerem nos ambientes 

internos e externos. Nesse interim, o projeto “A Segurança Pública no Brasil em 2023” 

elaborado pelo IPEA, sinaliza que a construção de um novo cenário é possível, mas 

não será resultado do acaso ou de uma marcha aleatória de fatores, que poderia ser 

prevista por métodos econométricos baseados na análise de dados.  

Mais que isso, o trabalho, desenvolvido a partir de um amplo debate com 

especialistas e autoridades, procurou identificar, com base no conhecimento científico 

acumulado, quais as tendências e as incertezas que remam a favor ou contra a paz 

social no Brasil, bem como as ameaças e oportunidades que podem ser trabalhadas 

para proporcionar um futuro mais seguro. 

Como uma forma de resposta a essas demandas, o Ministério Extraordinário 

da Segurança Pública (MESP) criado no final de fevereiro de 2018, pela Medida 

Provisória nº 821/2018, apresenta um novo modelo organizacional, onde a segurança 

pública foi elevada para a cúpula administrativa do governo federal, objetivando a 

formulação, implantação e coordenação de políticas públicas nacionais, de forma 

alinhada com as diretrizes definidas para a área. 

No âmbito estadual, a Secretaria de Estado de Segurança Pública de Mato 

Grosso engloba em sua estrutura organizacional a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros 

Militar, a Polícia Judiciária Civil, a Perícia Oficial e Identificação Técnica, e o DETRAN. 

Historicamente, a Secretaria de Segurança Pública passou por modificações em seu 



organograma com a finalidade de abarcar as ações de integração entre as forças 

institucionais, e compreendem o CIOPAER, o GEFRON, CIOSP e a Coordenadoria de 

Polícia Comunitária.  

Nos últimos tempos, vem se consolidando um modelo de relacionamento 

entre Estado e sociedade marcado por uma significativa ampliação do conceito de 

cidadania e da possibilidade da participação social, e em razão disso o Estado brasileiro 

passou a incluir contingentes populacionais antes excluídos de possibilidades de 

participação nas questões públicas. Neste cenário, a violência é um dos temas que 

mais preocupam os brasileiros. Há grande incerteza sobre o que pode ocorrer no futuro 

tanto em termos da criminalidade violenta, quanto em relação às políticas públicas. É 

necessário estar atento às oportunidades e ser criativo para enxergá-las. Não é por 

outro motivo que a utilização de cenários como subsídio ao planejamento e à 

formulação de estratégias cresce no mundo. 

Em Mato Grosso o governo tem procurado formas mais adequadas para 

levantar os dados da segurança pública, abordando aspectos relacionados ao 

fenômeno da criminalidade através de indicadores de ocorrências criminais, ações 

policiais, justiça criminal. No entanto, ainda não há um aprofundamento ideal nos 

detalhes da relação do fenômeno da criminalidade com outros fatores sociais, como 

economia, educação, etc.  

A avaliação da segurança pública necessita ser mais ampla, porque, por sua 

própria natureza não-linear e baseada não apenas na ação policial, requer um sistema 

de mensuração diferenciado, onde os indicadores não devem se restringir apenas ao 

número de crimes ocorridos ou atendidos, mas ao contrário, devem ser construídos 

contemplando todo um espectro de variáveis muito mais complexo. Com a finalidade 

de suprir essa lacuna, o já citado anteriormente Índice de Condição e Qualidade de 

Vida – ICQV, surge como insumo que permitirá avaliar o peso de cada uma destas 

variáveis no cenário da segurança pública.  

Quanto a criminalidade, o principal indicador de violência é o homicídio 

doloso, que retrata o número de vítimas letais em um grupo de cem mil habitantes, e 

traz dados recentes referente aos anos de 2016 e 2017. No ano de 2016, Mato Grosso 

apresentou uma taxa de 32,9 homicídios para cada 100 mil habitantes. Já em 2017, o 

número caiu par a 29,5, o que representou uma redução de 10,4%. Vale 

observar (quadro 8), que mesmo com a redução dessa taxa, tanto no ano de 2016 e 

2017 essas taxas foram superiores à média do Brasil.  



Quadro 8 - Homicídios dolosos, por número de vítimas e ocorrências, Brasil e Mato 
Grosso 2016-2017 

Brasil e Mato 
Grosso 

Nº de Vítimas Nº de Ocorrências 

Números 
Absolutos 

Taxas  
Números 
Absolutos 

Taxas  

2016 2017 2016 2017 
Variação 

(%) 
2016 2017 2016 2017 

Variação 
(%) 

Brasil 54.338 55.900 26,4 26,9 2,1 
45.72

4 48.003 
22,2 23,1 4,2 

Mato Grosso 1.086 985 32,9 29,5 -10,4 1.086 924 32,9 27,6 -15,9 

Fonte. Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2018.  

 

Segundo a Secretaria de Estado de Segurança Pública, a ação de integração 

entre as Polícias Judiciária Civil e Militar foi o principal fator pelos resultados positivos. 

A queda pode ser atribuída também em razão da metodologia de enfrentamento 

empregada, baseada na análise criminal de inteligência. 

Outro indicador de criminalidade a ser destacado concerne ao estupro e 

tentativa de estupro. O anuário de segurança pública de 2018, demonstrou que houve 

1.614 casos de estupros em Mato Grosso em 2016 e 1.705 casos em 2017 (Quadro 

9). Diferentemente do indicador de homicídios dolosos, que vem apresentando queda 

em Mato Grosso, no caso da taxa de estupro foi observado um aumento, e a média 

do estado é significativamente superior à média do Brasil.  

 

Quadro 9-  Estupro e tentativa de estupro Brasil e Mato Grosso 2016-2017 

 Brasil e 
Mato 

Grosso 

Estupro  Tentativa de estupro  

Números 
Absolutos 

Taxas  Variação 
(%) 

Números 
Absolutos 

Taxas  Variaç
ão (%) 

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 

Brasil 55.070 61.032 26,7 29,4 10,1 6.130 5.997 3,0 2,9 -2,9 

Mato 
Grosso 

1.614 1.705 48,8 51,0 4,4 163 192 4,9 5,7 16,4 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018.        

 

No tocante aos crimes de roubo e furto de veículos, as ações repressivas 

das forças de segurança do Estado resultaram numa queda de 21% de roubos e 

20,7% de furto de veículos em Mato Grosso em 2017 quando relacionado ao ano de 

2016 (Quadro 10). 

Segundo a SESP, esses resultados são reflexo das operações integradas 

das forças de segurança da Polícia Militar, Polícia Judiciária Civil, Grupo Especial de 

Fronteira (Gefron), Centro Integrado de Operações Aéreas (Ciopaer) e Polícia 

Rodoviária Federal. 



Nos gráficos número 5 e 6, estão representados a evolução história de 

ocorrência de crimes no estado de Mato Grosso, salientando que o crime contra o 

patrimônio como o mais frequente, seguido do crime contra a pessoa e os crimes 

denominados de Legislação Especial (racismo, preconceito, discriminação, tortura, 

entorpecentes, porte ilegal de arma de fogo, atos infracionais contra crianças e 

adolescentes, crime contra o meio ambiente, crime contra o consumidor). 

 
Gráfico 5.  

 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018 
 

Gráfico 6. 
Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018 

 
 

Quanto a criminalidade na fronteira, de janeiro a março de 2017, o Grupo 

Especial de Segurança na Fronteira (Gefron) recuperou 68 veículos produtos de roubo 

ou furto. De acordo com o comandante do Gefron, tenente-coronel PM Jonildo Assis, 

muitos carros roubados em Cuiabá e Várzea Grande tentam passar pela fronteira 
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rumo à Bolívia para servir como moeda para o tráfico de droga. Ele acrescentou que 

os resultados já obtidos neste primeiro trimestre fazem parte de uma soma de 

investimento do governo do Estado no policiamento na fronteira. 

 
 
Quadro 10- Crimes violentos não letais contra o patrimônio:  roubo e furto de veículos, 
Brasil e Mato Grosso - 2016-2017 

Brasil e 
Mato 

Grosso 

Roubo de veículo Furto de veículo 

Números 
Absolutos 

Taxas  Variação 
(%) 

Absolutos Taxas  Variação 
(%) 

2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 

Brasil 273.339 276.371 295,7 289,0 -2,3 279.221 262.353 302,1 274,3 -9,2 

Mato 
Grosso 

3.169 2.585 168,4 131,5 -21,9 3.403 2.817 180,8 143,3 -20,7 

 Brasil e 
Mato 

Grosso 

Roubo e Furto de Veículo      
Números 
Absolutos 

Taxas  Variação 
(%) 

     

2016 2017 2016 2017      

Brasil 557.504 543.991 595,5 561,5 -5,7      

Mato 
Grosso 

6.572 5.402 349,2 274,8 -21,3 

     

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018. 

  

4.3.1 Despesas/custos com a Segurança Pública 

 

Atinente aos gastos com a segurança pública, o Brasil é extremamente 

ineficiente na gestão dos recursos financeiros. O modelo de enfrentamento da 

criminalidade precisa ser reconstruído de maneira a fazer frente aos desafios que se 

apresentam, que hoje são cada mais complexos, sendo fundamental que se faça 

uma transformação que contemple valores e exigências contemporâneas, 

necessárias ao enfrentamento da criminalidade pautado pela eficiência, participação 

social, responsabilidades compartilhadas e eficiência no gasto público. 

Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) mostram que o 

Brasil gasta cada vez mais, mas não necessariamente melhor na área de segurança. 

O valor gasto representa em torno de 1,24% da riqueza gerada no Brasil (o Produto 

Interno Bruto PIB) e equivale à proporção de investimentos na área de segurança 

na Alemanha ou na Argentina. 

A grande diferença é que, enquanto a taxa média de homicídios brasileira 

é de 26,9 mortes para cada 100 mil pessoas, na Argentina, esse índice é de 5,8 e, 

na Alemanha, de 0,8 para gastos proporcionalmente semelhantes, apontam dados 

do FBSP. 



Referente ao estado de Mato Grosso, segundo o Anuário Estatístico de 

Segurança Pública, (Quadro 11) em 2015 a despesa com Segurança Pública atingiu 

12,2% de todos as despesas realizadas naquele ano. Em 2016 essa despesa 

correspondeu a 13,3% e em 2017 à 11,4%.   

Quadro 11- Participação das despesas realizadas em função da segurança pública em 
relação da despesa total % 

 Brasil e Mato Grosso 2015 2016 2017 

Brasil 0,5% 0,4% 0,5% 

Mato Grosso 12,2% 13,3% 11,4% 

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018. 

 

O quadro 12, mostra a despesa do estado de Mato Grosso com segurança 

Pública de forma discriminada. Em 2017 a despesa com Policiamento foi de R$ 

67.548.430,65, 0,2% superior ao ano de 2016. No tocante à Defesa Civil a despesa 

em 2017 foi de R$ 7.937.622,58, um montante inferior em 63% em relação a 2016. A 

despesa com Informação e Inteligência em 2017 foi de R$ 8.748.620,26, também 

inferior em 18,88% quando comparada a 2016. No item Demais Funções, em 2017 

esta foi de 1.824.498.799,13 superior a de 2016 em 2,54%.   

 

Quadro 12- Despesas realizada em função da segurança Pública Mato Grosso, 2016-
2017- em R$ de 2017 

Policiamento Defesa Civil 

2016 2017 
Variação 

(%) 
2016 2017 Variação (%) 

67.545.430,65 67.708.853,91 0,2 21.474.646,54 7.937.622,58 -63 

            
Informação e Inteligência Demais Sub funções 

2016 2017 
Variação 

(%) 
2016 2017 Variação (%) 

10.784.251,17 8.748.620,26 -18,88 1.779.258.241,89 1.824.498.799,13 2,54 

            
Total    

2016 2017 
Variação 

(%)    

1.879.062.570,25 1.908.893.895,88 1,59    

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2018. 

   

No período 2015/2018 o governo realizou vultosos investimentos em 

recursos humanos, através do chamamento de mais de 3,6 mil profissionais da 

Segurança Pública, aparelhamento, viaturas na rua, reforma/locação de 39 delegacias 



da Polícia Judiciária Civil, novos prédios da Politec, novas unidades do Corpo de 

Bombeiros, entre outros investimentos.  

Ainda nesse período foram adquiridos 230 veículos para implementação da 

frota da Polícia Militar e Polícia Judiciária Civil, bem como foram adquiridas 172 

motocicletas XRE 300 cilindradas para a Polícia Militar.  

No que tange aos presídios, estes apresentam péssimas instalações, 

quase nenhum incentivo para a reinserção social, como trabalho e educação, 

resultando, em boa parte das vezes, na reincidência criminal. Enquanto países 

europeus, como a Holanda, estão fechando prisões (e alugando espaço para detentos 

estrangeiros) por falta de presos, o Brasil segue na direção contrária, construindo 

mais estabelecimentos prisionais.  

Cumpre ressaltar que o prejuízo econômico gerado pela violência vai muito 

além dos gastos com segurança pública. Atinge diretamente também a saúde, o 

judiciário, o sistema prisional, o orçamento das famílias das vítimas e, direta ou 

indiretamente, a economia como um todo. 

 

4.3.2 Planejamentos estratégico da Segurança Pública de MT, para o 

período de 2016 a 2019 

Ainda que haja a compreensão de que a questão da segurança pública não 

se encerra apenas em uma secretaria de estado, estendendo a responsabilidade pelo 

alcance de resultados a um conjunto de ações de competência de outros setores, como 

políticas educacionais, sociais, penitenciárias e o sistema de justiça, a Secretaria de 

Segurança Pública assume o papel de protagonista, no texto do Plano Estadual de 

Segurança Pública 2016-2019. 

Os objetivos estratégicos trazidos à luz no PESP, representam as linhas 

mestras adotadas pela Secretaria de Segurança Pública no enfrentamento da 

criminalidade. Foram delineados os seguintes objetivos: 

 

Objetivo estratégico 1 “Pactuar políticas que envolvem a segurança pública 

nas interfaces com os entes municipais, os poderes constituídos e os setores 

organizados da sociedade”. 



 Objetivos estratégico 2: “Instituir redes de ações de prevenção social da 

violência e da criminalidade”. 

Objetivo estratégico 3: “Elevar a sensação de segurança da população mato-

grossense”. 

Objetivo estratégico 4: “Elevar a confiança da população mato-grossense 

nas instituições de segurança pública”. 

Objetivo estratégico 5: “Aumentar a capacidade de proteger e de atender os 

cidadãos pelas instituições de segurança pública”. 

Objetivo estratégico 6 “Aprimorar o enfrentamento à criminalidade pelas 

instituições de segurança pública”. 

Objetivo estratégico 7: “Motivar os profissionais das instituições de 

segurança pública” 

Objetivo estratégico 8: “Reduzir a lacuna infraestrutural das instituições de 

Segurança Pública” 

Objetivo estratégico 9: “Dinamizar e integrar os procedimentos de aquisições 

entre as unidades gestoras e a administração sistêmica da SESP ”. 

Objetivo estratégico 10: “Fortalecer o sistema de inteligência estadual por 

meio de formação de uma rede de produção de conhecimento”. 

 

4.3.3 Diretrizes Para a Segurança Pública de MT de acordo com os 

estudos do ZSEE-MT 

 

O Zoneamento Sócio Econômico e Ecológico, em conjunto com as 

instituições componentes do Sistema Estadual de Segurança Pública elaboraram as 

seguintes diretrizes: 

Diretriz 1- Incentivar a implementação de programas para redução da 

criminalidade, priorizando o fortalecimento da estrutura do sistema de segurança 

pública. 

Critérios: Essa Diretriz se aplica aos municípios que utilizando o ICQV – 

Índice de Condições e Qualidade de Vida, apresentar os indicadores de proporção de 

policiais por habitantes acima de 1:500 policiais/habitantes e ocorrências registradas, 

superior a médio do Estado.  

 



Diretriz 2 - Fortalecer a atuação conjunta das instituições de segurança 

pública nas Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP's), objetivando a redução 

dos índices criminais. 

Critérios - Essa Diretriz se aplica aos municípios sede das Regiões 

Integradas de Segurança Pública (RISP's). 

 

Diretriz 3 - Incentivar a criação de conselhos municipais de segurança e sua 

interação com os demais poderes públicos para fins de redução da criminalidade. 

Critérios - Essa Diretriz se aplica aos municípios sem a presença de 

conselhos municipais/comunitários de segurança. 

 

Diretriz 4 - Incentivar a implementação de programas de prevenção e 

combate ao uso e tráfico de drogas. 

Critérios - Incentivar a implementação de programas de prevenção e 

combate ao uso e tráfico de drogas. 

 

Diretriz 5 - Incentivar a criação e ampliação de programas educacionais 

direcionados à crianças e adolescentes, em relação a segurança, combate à violência, 

uso e tráfico de drogas. 

Critérios - Essa Diretriz se aplica aos municípios sem atuação do programa 

PROERD-MT. 

 

4.4 - SAÚDE  

Antonio Abutakka - SEPLAG - economista, 

MS em Desenvolvimento Regional/UFMT. 

 

A história da Saúde Pública no Brasil foi construída por personagens 

importantes como Oswaldo Cruz e Carlos Chagas e por instituições de destaque como 

o Instituto Vital Brazil, Butantã e Adolfo Lutz. Estas entidades de pesquisa e 

aprimoramento do combate às doenças são referenciais no que se refere à saúde no 

país. São ainda, paradoxalmente, exemplos isolados de atividade competente e 

meritória da saúde pública brasileira.  

Quanto ao combate e controle de doenças, a grande máquina de 

atendimento populacional no Brasil é chamada de SUS, Sistema Único de Saúde. O 

https://www.infoescola.com/biografias/oswaldo-cruz/


SUS foi uma grande conquista da população, sendo reconhecido como modelo em 

muitos outros países. Entretanto, a saúde pública no Brasil sofre os prejuízos causados 

pelo mau gerenciamento e falta de investimentos financeiros. Como resultado, temos 

um sistema em colapso, na maioria das vezes insuficiente e com pouca qualidade para 

atender a população. 

Diante disso, temos um sistema de saúde pública que apresenta uma 

enorme quantidade de mazelas, como falta de médicos, leitos, investimentos 

financeiros e grande espera para atendimento, apenas para citar algumas. Aliado a 

isso, muitos hospitais e centros de pesquisas estão ameaçados de encerrar suas 

atividades por conta principalmente da falta de investimentos e mão de obra.  

Como forma de ter acesso ao atendimento médico satisfatório, muitas 

pessoas recorrem a saúde complementar, ou seja, aos planos de saúde privados. 

Porém, os preços praticados são altos, o que faz com que 75% da população dependa 

unicamente do SUS. Uma pesquisa realizada e divulgada em 2018, pelo Conselho 

Federal de Medicina (CFM), demonstrou que 89% da população brasileira classifica a 

saúde pública ou privada como péssima, ruim ou regular. 

Ainda sobre o sistema de saúde brasileiro, cumpre ressaltar que ele 

caracteriza-se por ser um sistema segmentado, composto por três subsistemas: o 

Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema de Saúde Suplementar (SSS) e o Sistema 

de Desembolso Direto (SDD). 

Isso significa que o SUS, ainda que constitucionalmente universal, só atinge 

essa finalidade em algumas ações de saúde, especialmente no campo da vigilância em 

saúde, da imunização e em alguns procedimentos de altíssimo custo.  

Mesmo com as deficiências já mencionadas acima, o SUS, que completou 

30 anos em 2018, é o maior sistema universal, público e gratuito do mundo. Suas 

305.683 unidades, espalhada por todo território nacional, tem como meta atender os 

mais de 209 milhões de brasileiros, segundo, respectivamente, o Datasus e o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Com números dessa magnitude, fica 

perceptível que os desafios da gestão da saúde pública no Brasil também são 

extremamente vultosos. 

 

 

 

 



4.4.1 A gestão e a regionalização da saúde pública no estado de Mato 

Grosso.  

Especificamente no que concerne ao setor da saúde do estado de Mato 

Grosso, observa-se pouca valorização dos processos de planejamento, controle, 

regulação, instâncias de decisões colegiadas, implementação do processo de 

regionalização, entre outros. Desta forma, torna-se urgente que sejam realizados 

investimentos em projetos de reestruturação dos processos de gestão, fortalecimento 

da estrutura organizacional da SES e capacitação de servidores para a implementação 

da política de saúde regionalizada, para fazer frente à diversidade dos problemas a 

serem enfrentados no âmbito da saúde no Estado.  (Plano Estadual de Saúde 2016-

2019). 

A gestão e o planejamento da saúde pública no Estado apresentam a sua 

estrutura configurada em recortes regionais. A Secretaria de Estado de Saúde adotou, 

para efeito de planejamento da assistência, as regiões e microrregiões de saúde 

apresentadas no Plano Diretor de Regionalização da Assistência à Saúde desde 2001, 

com algumas alterações posteriormente. Nesse processo, o estado de Mato Grosso foi 

definido como macrorregião, sendo configurado pelo conjunto de microrregiões e com 

o papel estratégico de formulação e coordenação do macrossistema de saúde. 

Demandas atuais reforçam a necessidade de estudos para a conformação 

das regiões de saúde, de modelos de gestão e regionalização da atenção à saúde que 

atenda às necessidades da população no âmbito dos seus espaços territoriais. 

Dentre os inúmeros obstáculos enfrentados pela saúde pública brasileira, 

Mato Grosso defronta-se com a dificuldade de manutenção de um modelo de gestão 

pública hospitalar eficiente e eficaz, que responda às necessidades de saúde da 

população de forma direta sem a participação do setor privado (Plano estadual de 

saúde 2016-2019). 

A ausência de mecanismos explícitos de regulação e controle da 

participação do setor privado na rede complementar do SUS em Mato Grosso nos 

últimos anos, gerou situações conflituosas e nebulosas na arena das negociações para 

provisão de serviços especializados de atenção à saúde, envolvendo gestores e 

provedores de serviços da rede complementar. 

Nessa relação de compra de serviços, cabe ao Estado enquanto gestor do 

SUS, cumprir a legislação vigente, controlando e regulando a prestação de serviços do 

setor privado/filantrópico no sistema público de saúde, mediante termos explícitos de 



colaboração, contratos ou convênios, em prol do interesse público atendendo às 

necessidades de saúde da sua população, como previsto na Constituição Federal.  

A organização do sistema de redes de atenção e de regulação da oferta de 

forma articulada e regionalizada a partir da atenção básica, deve se dar no 

reconhecimento das diferenças da disponibilidade de serviços e das necessidades da 

população por região, para elaboração de uma programação de saúde regionalizada, 

eficiente e hierarquizada. (Plano estadual de saúde 2016-2019). 

 

4.4.2 A expectativas de vida da população e a saúde pública em Mato 

Grosso 

A expectativa de vida do brasileiro alcançou a maior média da história. 

Projeção divulgada em 2017 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

mostra que a longevidade chegou a 76 anos. Um salto de 22 anos em relação ao 

registrado na década de 1960, por exemplo, quando a média chegava a 54 anos. Em 

Mato Grosso ela atingiu 74,5 anos. 

Segundo dados obtidos pelo cálculo realizado pelo IBGE, no ano de 2025 os 

idosos no Brasil serão aproximadamente 30 milhões de pessoas, que equivalerá a 15% 

da população. Sendo assim, o mercado de saúde e as políticas públicas já devem 

começar a se preocupar com a população acima dos 60 anos, com o objetivo de prover 

a essa população atendimentos especializados, que são bem mais onerosos do que os 

oferecidos a população nas primeiras faixas etárias.     

Dessa forma, vale ressaltar que, na temática reservada a população, 

apresentamos uma projeção populacional referente ao período 2010-2030 e gráficos 

da pirâmide etária da populacional de Mato Grosso nos anos de 2010, 2018 e 2030. 

Ficou evidente as seguintes tendências demográficas no Estado: envelhecimento da 

população; diminuição da taxa de natalidade; diminuição da população das primeiras 

faixas etária de 0-4 anos; aumento da população na faixa etária produtiva e a 

emancipação da mulher.  

Neste diapasão, deve-se reconhecer que um dos fatores que contribuiu para 

o aumento na expectativa de vida dos brasileiros é a melhora nas técnicas e 

procedimentos de saúde, que vem se aperfeiçoando gradualmente. Também 

influenciaram neste aumento a melhoria das condições de saneamento, o progresso da 

tecnologia médica e a existência do SUS, que permitiu a expansão da imunização, 

melhor controle das doenças crônicas não transmissíveis e notável redução dos 



coeficientes de mortalidade infantil, frutos da expansão da assistência pré-natal e 

cuidados perinatais.  

A mudança na expectativa de vida dos brasileiros e mato-grossenses, acaba 

por influenciar em toda a área da saúde, seja no âmbito público ou privado, impactando 

planos de saúde, seguros de vida e planos de previdência. É claro que o aumento de 

expectativa de vida da população deverá refletir no interesse por novos produtos e 

serviços, e por consequência, empresas farmacêuticas, clínicas, hospitais e demais 

fornecedores, que atendem a este tipo de demanda, deverão se preparar para ofertar 

seus produtos e atender, principalmente, a dois requisitos buscados pela população: 

preço e qualidade.  

 

4.4.3 Os principais indicadores e a estrutura física da saúde em Mato 

Grosso 

Em termos gerais, os indicadores são medidas-síntese que contêm 

informação relevante sobre determinados atributos e dimensões do estado de saúde, 

bem como do desempenho do sistema de saúde. Vistos em conjunto, devem refletir a 

situação sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições de saúde. 

A construção de um indicador é um processo cuja complexidade pode variar desde a 

simples contagem direta de casos de determinada doença, até o cálculo de proporções, 

razões, taxas ou índices mais sofisticados, como a esperança de vida ao nascer. 

(Indicadores básicos para a saúde no Brasil: conceitos e aplicações, 2008) 

A taxa de mortalidade infantil, um dos principais indicadores na medição 

da saúde pública, expressa o número de crianças de um determinado local que morre 

antes de completar 1 ano de vida a cada mil nascidas vivas. Esse dado é um indicador 

da qualidade dos serviços de saúde, saneamento básico e educação. 

No estado de Mato Grosso a taxa de mortalidade infantil (figura 7), teve 

oscilação decrescente no período 2010/2012, cresceu no período 2013/2014 e voltou 

a decrescer em 2015/2016. É importante salientar que as taxas de Mato Grosso no 

período analisado são superiores tanto à média do Brasil como da Região Centro-Oeste 

em 2015 (última informação referente a Brasil), essas taxas atingiram um índice de 

12,89% e 13,02% Brasil/Centro-Oeste, respectivamente.  

Entre as principais causas da mortalidade infantil estão a falta de assistência 

e de instrução às gestantes, ausência de acompanhamento médico, deficiência na 

assistência hospitalar, desnutrição, e o déficit nos serviços de saneamento ambiental. 



A ausência de saneamento provoca a contaminação da água e dos alimentos, podendo 

desencadear doenças como a hepatite tipo A, malária, febre amarela, cólera, diarreia, 

etc. 

 

Figura 7. 

 
Fonte: Ministério da Saúde/SES/SEPLAN 

 

O coeficiente da mortalidade neonatal mostra a mortalidade nas quatro 

primeiras semanas, isto é, entre 0 e 28 dias incompletos após o nascimento. A figura 

8, mostra a evolução desse importante indicador de condições de saúde no estado de 

Mato Grosso no período 2012 a 2016, observando oscilações entre os anos analisados, 

salientando o decréscimo em consideração ao ano inicial. A mesma tendência é 

observada nos coeficientes de mortalidade neonatal tardia, neonatal precoce e pós 

neonatal, que apresentam o mesmo comportamento.     

  

Figura 8.  

 

Fonte: Ministério da Saúde/SES/SEPLAN 
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De maneira geral, esses indicadores denotam o nível do desenvolvimento 

socioeconômico e a infraestrutura ambiental, que impactam a desnutrição infantil e as 

infecções a ela associadas. O acesso e a qualidade dos recursos disponíveis para 

atenção à saúde materno-infantil são também determinantes da mortalidade nesse 

grupo etário.   

A começar do quadro 13, os principais indicadores da saúde do estado de 

Mato Grosso serão cotejados com a média do Brasil para que possamos mensurar a 

sua evolução comparativamente.  

 

Quadro 13. Comparabilidade dos principais indicadores da saúde em Mato 
Grosso com a média do Brasil. 
 

INDICADORES ANO 
MÉDIA 
BRASIL 

MÉDIA MATO 
GROSSO ESCORE 

Taxa de Mortalidade Neonatal precoce  2015 6.69 7.04 0 

Taxa de Mortalidade Infantil  2015 12.43 13.82 0 

Proporção de nascidos vivos de 7 ou mais 
consultas de pré-natal 2015 66.49 68.51 1 

Taxa de internação por infecção aguda (IRA) 
em menores de 5anos  2016 17.60 23.07 0 

Taxa de mortalidade por doenças do aparelho 
circulatório - doença cerebrovascular 2015 49.16 34.57 1 

Taxa de detecção de hanseníase 2016       

Razão de exames cito patológicos cérvico-
vaginais em mulheres de 25 a 59 anos na 
população feminina nesta faixa etária 2016 0.40 0,42 0 

Taxa de incidência de dengue  2016 728.01 546.02 1 

Incidência de tuberculose todas as formas  2016 32.46 40.42 0 

Cobertura - imunizações: pentavalente 2016 89.26 95.42 1 

Escore total em favor de Mato Grosso - 4       4 

Fonte: TCE-MT     
 

Da análise do Quadro 13, verifica-se que os resultados obtidos foram 

superiores à média Brasil em quatro indicadores, ao passo que nos outros cinco, as 

taxas atingidas foram inferiores. Dos indicadores considerados, destaca-se 

negativamente a taxa de detecção de hanseníase, que se encontra em um patamar 

muito superior à média nacional. Por sua vez, destaca-se positivamente o desempenho 

na taxa de incidência de dengue, ficando bem abaixo do restante do país nesse quesito. 

 

 

 



Quadro 14 - Evolução dos principais indicadores de saúde - Mato Grosso 2013-2017. 

INDICADORES 2013 2014 2015 2016 2017 

Taxa de Mortalidade Neonatal precoces  7.19 7.25 7.43 6.85 7.04 

Taxa de Mortalidade Infantil  14.42 13.96 14.55 14.71 13.82 

Proporção de nascidos vivos de 7 ou mais consultas 
de pré-natal 

65.47 66.35 65.74 66.45 66.51 

Taxa de internação por infecção aguda (IRA) em 
menores de 5 anos  

25.29 25.29 25.71 24.25 23.07 

Taxa de mortalidade por doenças do aparelho 
circulatório - doença cerebrovascular 

36.67 36.16 36.39 36.04 3457 

Taxa de detecção de hanseníase 8.23 9.2 9.41 9.35 8.17 

Incidência de tuberculose todas as formas 42.44 52.86 50.8 38.31 40.42 

Razão de exames cito patológicos cérvico -vaginais 
em mulheres de 25 a 59 anos na população feminina 
nesta faixa etária 

0,56 0.54 0.31 0.43 0.42 

Cobertura de imunizações pentavalente * 95.59 101.47 101.78 95.42 

Taxa de incidência de dengue 1062.65 1122.43 223.8 591.96 
546.0

2 

Fonte: TCE-MT (* Indicador passou a ser avaliado a partir de 2014). 
 

Pelo estudo do Quadro 14, infere-se que na maioria dos indicadores 

ocorreram pequenas variações positivas e negativas ao longo do tempo, com exceção 

dos casos de incidência de dengue, os quais apresentaram notável redução em 2015 

e, apesar de subirem posteriormente, mantiveram-se abaixo da média nacional nos 

exercícios seguintes (2016 e 2017). 

Quanto a saúde da família, essa estratégia visa à reorganização da atenção 

básica no País, como estratégia de expansão, qualificação e consolidação, por 

favorecer uma reorientação do processo de trabalho com maior potencial de aprofundar 

os princípios, diretrizes e fundamentos, de ampliar a resolutividade e impacto na 

situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante 

relação custo-efetividade. Segundo dados da SES, em 2017 aproximadamente 76% da 

população do estado de Mato Grosso teve cobertura básica de saúde e 68% teve a 

cobertura de equipes de saúde da família. Essas equipes multiprofissionais prestam um 

conjunto de ações em âmbito individual e coletivo, relacionadas com a promoção, 

prevenção, diagnóstico e tratamento, provendo atenção integral. 

O Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS), elaborado pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), é uma pesquisa domiciliar realizada 

junto às famílias em todas as Unidades da Federação brasileira, com a finalidade de 



conhecer suas percepções sobre bens e serviços públicos, oferecidos em diversas 

áreas. Dentre os serviços prestados pelo SUS que foram pesquisados pelo SIPS, o 

atendimento por membro da ESF foi aquele que obteve a maior proporção de opiniões 

positivas entre os entrevistados. No Brasil, 80,7% dos entrevistados que tiveram seu 

domicílio visitado por algum membro da Equipe de Saúde da Família opinaram que o 

atendimento prestado é muito bom ou bom. Apenas 5,7% dos entrevistados opinaram 

que esse atendimento é ruim ou muito ruim. 

Ainda referente a pesquisa SIPS, o atendimento prestado em centros e/ou 

postos de saúde e o atendimento de urgência ou emergência foram os serviços com as 

menores proporções de qualificações positivas. O atendimento em centros e/ou postos 

de saúde recebeu a menor proporção de qualificações como muito bom ou bom (44,9%) 

e a maior proporção de qualificações como ruim ou muito ruim (31,1%), dentre os 

serviços pesquisados. Dentre os entrevistados que utilizaram ou acompanharam 

alguém de sua família em um atendimento de urgência ou emergência, 48,1% 

consideraram que o atendimento é muito bom ou bom, e 31,4% qualificaram o 

atendimento como ruim ou muito ruim. 

Quanto aos estabelecimentos de saúde, segundo o CNES, Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde, pode-se verificar no Quadro 15, os principais 

estabelecimentos de saúde no estado de Mato Grosso.  

É importante destacar que a dimensão e serviços das unidades de saúde 

para uma localidade é definida segundo critérios como perfil epidemiológico, número 

de habitantes, unidades de saúde existentes, raio de abrangência dos serviços, 

demanda existente, demanda reprimida, crescimento populacional, etc. 

 

Quadro 15 - Tipo de Estabelecimento de Saúde no estado de Mato Grosso 2017. 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 
 

2017 

ACADEMIA DA SAÚDE  43 

CENTRAL DE REGULAÇÃO  135 

CENTRAL DE REGULAÇÃO MÉDICA DAS URGÊNCIAS  5 

CENTRO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA-CASF  36 

CENTRO DE ATENÇÃO HEMOTERÁPICA E/OU HEMATOLÓGICA  20 

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL-CAPS  42 

CENTRO DE SAÚDE/UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE  805 

CLÍNICA ESPECIALIZADA/AMBULATÓRIO ESPECIALIZADO  935 

CONSULTÓRIO  2365 

COOPERATIVA  11 

FARMÁCIA  116 



HOSPITAL ESPECIALIZADO  14 

HOSPITAL GERAL  150 

HOSPITAL DIA  3 

LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA - LACEN  1 

LABORATÓRIO DE SAÚDE PÚBLICA  35 

POLICLÍNICA  30 

POSTO DE SAÚDE  165 

PRONTO ANTEDIMENTO  35 

PRONTO SOCORRO GERAL  10 

SECRETARIA DE SAÚDE  158 

SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICILIAR ISOLADO (HOME CARE)  24 

UNIDADE DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA  118 

UNIDADE DE SERVIÇO DE APOIO DE DIAGNOSE E TERAPIA  539 

UNIDADE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE  12 

UNIDADE MISTA  4 

UNIDADE MÓVEL DE NÍVEL PRÉ-HOSP-URGÊNCIA/EMERGÊNCIA  49 

UNIDADE MÓVEL TERRESTRE  15 

TELESAÚDE  2 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - 
CNES 
 

Com o crescente aumento da demanda por cuidados em saúde, há um 

considerável crescimento da demanda por leitos hospitalares. No quadro 16, observa-

se a quantidade de leitos hospitalares existentes no estado de Mato Grosso nos anos 

de 2016 a 2018, verificando-se a quantidade de leitos do SUS e os leitos particulares 

(não conveniados com o SUS).  

Assim, pode-se fazer a relação entre a oferta de leitos hospitalares 

conveniados ou contratados pelo SUS e a população residente na área geográfica. No 

estado de Mato Grosso essa relação é de 1,5 leitos para cada mil habitantes, e o padrão 

estabelecido pela Organização Mundial da Saúde é de 3 a 5. Somando-se à 

insuficiência de oferta por leitos, há a falta de gerenciamento desses leitos.  

 

Quadro 16 - Quantidade de Leito Mato Grosso – 2016/2018. 

Ano Quantidade de Leitos SUS Quantidade Leitos Não SUS 

2016/Dez 5163 1933 

2017/Dez 5286 1897 

2018/Set 5272 1992 

Fonte: Ministério da Saúde – CNES 

 

 



4.4.4 Diretrizes estratégicas para a Implementação do PES/PPA na área da 

Saúde  

 

A agenda estratégica 2016-2019 para a formulação do PES/PPA 2016-2019, 

traçou as seguintes diretrizes e estratégias para a área de saúde:  

 

1. Reestruturação do sistema regulador estadual do SUS (regulação do sistema de 

saúde, regulação da atenção à saúde e regulação do acesso à assistência).  

2. Institucionalização da política de gestão do trabalho e da educação na saúde.  

3. Desenvolvimento do Controle Social no SUS. 

4. Desenvolvimento institucional da SES na gestão descentralizada e participativa do 

SUS. 

5. Efetivação da gestão regionalizada dos sistemas e serviços de saúde.  

6. Reestruturação das redes integrais de atenção e da vigilância em saúde 

regionalizada. 

7. Reordenação da vigilância em Saúde.  

8. Expansão e melhoria da qualidade da atenção primária à saúde.  

9. Reestruturação da gestão da assistência farmacêutica. 

 

4.4.5 Diretrizes para a Saúde Pública de acordo com os Estudos do 

Zoneamento Socioeconômico e Ecológico de Mato Grosso - ZSEE-MT 

 

Baseado nesse índice foram definidas 7 (sete) diretrizes para a área da 

saúde pública, elaboradas conjuntamente entre a equipe técnica da SEPLAN que 

elaborou o ZSEE, e a SES. Seguem as respectivas diretrizes:   

 

Diretriz 1.  Fortalecer os serviços de vigilância em saúde; atenção primária; 

urgência e emergência; atenção psicossocial, ambulatorial especializada e hospitalar 

da Região de Saúde. 

Critérios: Essa Diretriz se aplica aos municípios sede das Regiões de 

Saúde. 

 



Diretriz 2. Fortalecer a estrutura nos consórcios regionais de saúde para 

implantação de unidades de saúde especializadas e ampliação da distribuição regional 

de medicamentos. 

Critérios: Essa Diretriz se aplica aos municípios sede dos Consórcios 

Regionais de Saúde. 

 

Diretriz 3. Ampliar a infraestrutura e o número de profissionais dos 

estabelecimentos de saúde para atender a indicação da Organização Mundial de 

Saúde. 

Critérios: Estabelecimentos: considera os municípios pertencentes ao 1º 

quartil (menores valores); Leitos: parâmetro de 2,5 a 3 leitos por mil hab.; Profissionais 

da Saúde: parâmetro de 1 médico por mil hab. 

 

Diretriz 4. Aprimorar políticas de saúde de atenção humanizada e 

qualificada à gestante e ao recém-nascido (neonatal, pós-neonatal e perinatal). 

Critérios: Essa Diretriz se aplica aos municípios com taxa de mortalidade 

Infantil maior que a taxa de mortalidade de Mato Grosso. 

 

Diretriz 5. Implantar o monitoramento do uso de defensivos agrícolas e 

fortalecer o monitoramento da qualidade do ar, avaliando seus efeitos em relação à 

saúde da população. 

Critérios: Nº doenças do aparelho respiratório: municípios taxa maior que a 

taxa de Mato Grosso; Concentração elevada de poluentes: com mais de 50 dias no 

ano; Notificação de intoxicação exógena (agente tóxico): municípios com notificação. 

 

Diretriz 6. Implementar programa de prevenção e controle de doenças de 

notificação obrigatória (Acidente com animais peçonhentos, Hepatite, Leishmaniose, 

Malária, Dengue, Hantavirose, Tuberculose, Hanseníase). 

Critérios: Taxa de incidência de doenças de notificação obrigatória por mil 

hab.: considera-se o valor do 4º quartil (maiores valores). 

 

Diretriz 7. Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população por 

meio das ações de vigilância, com foco na prevenção de doenças crônicas não 

transmissíveis, acidentes e violência. 



Critérios: Ocorrências de acidente de trânsito: municípios com taxas 

maiores que a taxa de Mato Grosso; Ocorrências de violência: municípios com taxas 

maiores que a taxa de Mato Grosso. 

 

  

4.5. COMBATE A POBREZA   

- Antonio Abutakka - SEPLAG - economista, 

 MS em Desenvolvimento Regional/UFMT.  

- Jacy Pasinato – SEPLAG - Administradora, 

 MS em Ciências Educacionais. 

 

Existem vários índices que buscam definir a partir de que parâmetros a 

pessoa que vive em situação de pobreza ou pobreza extrema. Segundo a 

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) uma pessoa 

pobre é aquela que não tem dinheiro para garantir uma alimentação que forneça 1750 

calorias por dia. Para a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 

(CEPAL), o índice é um pouco maior, uma dieta de 2200 calorias diárias. Para a ONU, 

uma pessoa pobre é que tem uma renda equivalente a US$ 1,25 por dia ou cerca de 

menos de cinco reais no câmbio de março de 2019. Já para a União Europeia, uma 

pessoa pode ser considerada pobre quando ganha 60% da renda média do país.  

O fenômeno da pobreza no Brasil tem suas origens no processo 

colonizador e da escravidão. Mais adiante no tempo, com a abolição da escravatura 

e o êxodo rural, as cidades não tinham infraestrutura para absorver a chegada de mais 

gente, acentuando-se as mazelas sociais e agravando a pobreza. No entanto, a partir 

dos anos 90 do século XX, com a estabilidade econômica, a renda per capita dos 

brasileiros foi aumentando gradativamente, e o país finalmente experimentou uma 

queda nos números da pobreza. 

Todavia, em virtude da forte crise econômica, que deteriorou os níveis de 

emprego e renda, pouco mais de 9 milhões de brasileiros foram empurrados para 

baixo da linha de pobreza em 2015 e 2016, de acordo com levantamento do Instituto 

de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS). Desses, algo como 5,4 milhões 

tornaram-se extremamente pobres (ou miseráveis). 

O retrato foi traçado a partir do cruzamento de dados da “Síntese de 

Indicadores Sociais “, divulgado pelo IBGE, com a série histórica disponível 

https://www.todamateria.com.br/exodo-rural/
https://www.todamateria.com.br/renda-per-capita/


da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). As linhas de cortes foram as 

usadas pelo Banco Mundial e pelo IBGE: US$ 1,90 per capita por dia (R$ 133,72 

mensais) para extrema pobreza e US$ 5,50 por dia (R$ 387,07 mensais) para a 

pobreza moderada. 

Conforme divulgou o IBGE, no SIS, 52,2 milhões de pessoas viviam abaixo 

da linha de pobreza em 2016, ou 25,4% da população. No caso da pobreza extrema, 

eram 13,35 milhões de pessoas, 6,5% da população. Ao divulgar esses números, 

porém, o IBGE não apresentou comparativos de anos anteriores, devido a uma 

mudança no questionário da pesquisa no fim de 2015. Porém, o IETS cruzou as linhas 

de cortes e criou uma série comparável, com as devidas ressalvas para as diferenças 

metodológicas. 

 
Gráfico 9- Evolução Histórica da extrema pobreza e da pobreza no Brasil 2004 - 
2016

 
  Fonte: IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 

 

Francisco Ferreira, economista do Banco Mundial, chegou a conclusões 

parecidas. De acordo com seus estudos, a parcela da população brasileira em situação 

de extrema pobreza cresceu de 4,1% em 2014 para 6,5% em 2016, maior nível desde 

2007. Já a pobreza moderada passou de 22,1% em 2014 para 25,4% em 2016, maior 

nível desde 2011. 



 

Segundo a Síntese de Indicadores Sociais (IBGE), a longa crise enfrentada 

pelo país fez o número de pessoas de 16 a 29 anos que não estudavam e nem 

trabalhavam crescer rapidamente nos últimos dois anos, chegando a 25,8% da 

população dessa faixa etária em 2016, ou 11,6 milhões de pessoas. Desse total, 61,6% 

nem sequer procuravam trabalho, em parte porque não acreditavam que iriam 

encontrar. 

Especialistas lembram que o aumento da pobreza ocorre num período em 

que a crise fiscal de governos enfraquece a rede de proteção social dos mais pobres. 

Em 2017, o Bolsa Família, programa de transferência de renda do governo federal, não 

teve reajuste. Parte dos Estados suspendeu programas sociais locais, como o Renda 

Melhor, no Rio de Janeiro, que tinha como objetivo complementar a renda da parcela 

mais pobre da população. 

O Brasil saiu da “lista da fome” em 2014, quando, pela primeira vez, um 

número menor do que 5% dos brasileiros consumiam menos calorias que o necessário 

para uma nutrição adequada, na avaliação da ONU. Para definir o Mapa da Fome, que 

a FAO prevê finalizar ainda em 2019, o estudo calcula para cada país o indicador de 

“prevalência de desnutrição”, que considera o nível habitual de nutrição adequado para 

determinados grupos da população, expressos em calorias. 

 A fome no Brasil está relacionada às baixas taxas de crescimento 

econômico, ao nível de emprego e do salário mínimo e às políticas de transferência de 

renda. Nesse contexto, se o Brasil não voltar a crescer de forma sustentada e não 

alcançar um revigoramento do mercado de trabalho, simultaneamente a uma correção 

nos valores de transferência de renda, corremos um risco de voltarmos ao mapa da 

fome. De acordo com informação recente do IBGE, o Brasil cresce muito lentamente, e 

tal crescimento talvez não seja suficiente para que num período mais breve, se reverta 

a tendência ao aumento da fome e geração empregos formais. 

 

4.5.1 - O índice de Desenvolvimento Humano em Mato Grosso 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida 

composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: 

longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1, onde, quanto mais próximo 

de 1, maior o desenvolvimento humano. 



 
Quadro 17 - Evoluções do IDHM em Mato Grosso nos anos 1991, 2000 e 2010 
  

Índices 1991 2000 2010 

Valor Ranking BR Valor Ranking BR Valor Ranking BR 

IDHM 0,449 13º 0,601 11º 0,725 11º 

  Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ em   14/01/19 

 

Analisando a evolução deste indicador em Mato Grosso, nos três últimos 

censos, observa-se uma evolução no ranking, passando do 13º lugar em 1991 para 

11º lugar em 2010.  

Vale destacar que o IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do 

IDH Global - longevidade, educação e renda, divulgado nos Relatórios de 

Desenvolvimento Humano (RDM), do PNUD – Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, mas vai além: adequa a metodologia global ao contexto brasileiro 

e à disponibilidade de indicadores nacionais. Embora meçam os mesmos fenômenos, 

os indicadores levados em conta no IDHM são mais adequados para avaliar o 

desenvolvimento dos estados e municípios brasileiros e são elaborados a partir dos 

dados censitários.  

 

Quadro 18 - Evolução dos componentes do IDHM em Mato Grosso nos anos 1991, 

2000 e 2010 

Índices 1991 2000 2010 

IDHM Renda 0,627 0,689 0,732 

IDHM Longevidade 0,654 0,740 0,821 

IDHM Educação 0,221 0,426 0,635 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/  

Em 14/01/19 

Pelos índices demonstrados na tabela acima, entre os anos de 1991 a 

2010, houve melhoria, em todos as dimensões. 

A seguir, elencamos os dados dos municípios de Mato Grosso, bem como 

o ranking dos 10 melhores e 10 piores IDHM’s da região. 
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Quadro 19 - IDHM dos municípios de Mato Grosso, anos 1991, 2000 e 2010 

 

Município IDHM 1991 IDHM 2000 IDHM 2010 

Acorizal 0.386 0.500 0.628 

Água Boa 0.426 0.603 0.729 

Alta Floresta 0.391 0.585 0.714 

Alto Araguaia 0.430 0.583 0.704 

Alto Boa Vista 0.380 0.496 0.651 

Alto Garças 0.451 0.626 0.701 

Alto Paraguai 0.331 0.507 0.638 

Alto Taquari 0.455 0.634 0.705 

Apiacás 0.386 0.501 0.675 

Araguaiana 0.381 0.552 0.687 

Araguainha 0.424 0.573 0.701 

Araputanga 0.420 0.604 0.725 

Arenápolis 0.431 0.587 0.704 

Aripuanã 0.410 0.528 0.675 

Barão de Melgaço 0.320 0.446 0.600 

Barra do Bugres 0.404 0.550 0.693 

Barra do Garças 0.491 0.631 0.748 

Bom Jesus do Araguaia 0.223 0.429 0.661 

Brasnorte 0.396 0.517 0.696 

Cáceres 0.420 0.586 0.708 

Campinápolis 0.273 0.443 0.538 

Campo Novo do Parecis 0.495 0.595 0.734 

Campo Verde 0.521 0.638 0.750 

Campos de Júlio 0.460 0.636 0.744 

Canabrava do Norte 0.263 0.486 0.667 

Canarana 0.480 0.565 0.693 

Carlinda 0.253 0.484 0.665 

Castanheira 0.296 0.489 0.665 

Chapada dos Guimarães 0.394 0.522 0.688 

Cláudia 0.398 0.563 0.699 

Cocalinho 0.328 0.500 0.660 

Colíder 0.355 0.575 0.713 

Colniza 0.310 0.404 0.611 

Comodoro 0.389 0.521 0.689 



Confresa 0.287 0.451 0.668 

Conquista D'Oeste 0.276 0.456 0.718 

Cotriguaçu 0.383 0.470 0.601 

Cuiabá 0.569 0.692 0.785 

Curvelândia 0.329 0.530 0.690 

Denise 0.372 0.564 0.683 

Diamantino 0.513 0.636 0.718 

Dom Aquino 0.458 0.555 0.690 

Feliz Natal  0.356 0.515 0.692 

Figueirópolis D'Oeste 0.366 0.576 0.679 

Gaúcha do Norte 0.183 0.510 0.615 

General Carneiro 0.364 0.486 0.670 

Glória D'Oeste 0.355 0.574 0.710 

Guarantã do Norte 0.357 0.530 0.703 

Guiratinga 0.432 0.588 0.705 

Indiavaí 0.399 0.517 0.661 

Ipiranga do Norte 0.280 0.603 0.727 

Itanhangá 0.392 0.506 0.710 

Itaúba 0.374 0.511 0.690 

Itiquira 0.405 0.541 0.693 

Jaciara 0.495 0.634 0.735 

Jangada 0.308 0.496 0.630 

Jauru 0.314 0.500 0.673 

Juara 0.385 0.572 0.682 

Juína 0.403 0.560 0.716 

Juruena 0.467 0.540 0.662 

Juscimeira 0.431 0.568 0.714 

Lambari D'Oeste 0.262 0.472 0.627 

Lucas do Rio Verde 0.549 0.658 0.768 

Luciara 0.352 0.534 0.676 

Marcelândia 0.384 0.573 0.701 

Matupá 0.442 0.564 0.716 

Mirassol D'Oeste 0.442 0.582 0.704 

Nobres 0.423 0.538 0.699 

Nortelândia 0.420 0.567 0.702 

Nossa Senhora do Livramento 0.359 0.464 0.638 

Nova Bandeirantes 0.355 0.434 0.650 



Nova Brasilândia 0.365 0.516 0.651 

Nova Canaã do Norte 0.331 0.484 0.686 

Nova Guarita 0.289 0.516 0.688 

Nova Lacerda 0.292 0.464 0.636 

Nova Marilândia 0.441 0.557 0.704 

Nova Maringá 0.352 0.475 0.663 

Nova Monte Verde 0.313 0.495 0.691 

Nova Mutum 0.432 0.640 0.758 

Nova Nazaré 0.250 0.463 0.595 

Nova Olímpia 0.403 0.524 0.682 

Nova Santa Helena 0.343 0.497 0.714 

Nova Ubiratã 0.411 0.515 0.669 

Nova Xavantina 0.444 0.587 0.704 

Novo Horizonte do Norte 0.345 0.524 0.664 

Novo Mundo 0.273 0.492 0.674 

Novo Santo Antônio 0.278 0.373 0.653 

Novo São Joaquim 0.355 0.511 0.649 

Paranaíta 0.353 0.516 0.672 

Paranatinga 0.334 0.544 0.667 

Pedra Preta 0.407 0.565 0.679 

Peixoto de Azevedo 0.380 0.502 0.649 

Planalto da Serra 0.296 0.492 0.656 

Poconé 0.419 0.528 0.652 

Pontal do Araguaia 0.384 0.607 0.734 

Ponte Branca 0.430 0.563 0.686 

Pontes E Lacerda 0.383 0.548 0.703 

Porto Alegre do Norte 0.297 0.519 0.673 

Porto dos Gaúchos 0.384 0.585 0.685 

Porto Esperidião 0.327 0.478 0.652 

Porto Estrela 0.224 0.404 0.599 

Poxoréo 0.396 0.554 0.678 

Primavera do Leste 0.507 0.637 0.752 

Querência 0.409 0.541 0.692 

Reserva do Cabaçal 0.366 0.548 0.676 

Ribeirão Cascalheira 0.354 0.492 0.670 

Ribeirãozinho 0.343 0.573 0.692 

Rio Branco 0.403 0.539 0.707 



Rondolândia 0.204 0.403 0.640 

Rondonópolis 0.480 0.638 0.755 

Rosário Oeste 0.359 0.534 0.650 

Salto do Céu 0.320 0.507 0.666 

Santa Carmem 0.484 0.579 0.715 

Santa Cruz do Xingu 0.397 0.509 0.684 

Santa Rita do Trivelato 0.316 0.596 0.735 

Santa Terezinha 0.329 0.481 0.609 

Santo Afonso 0.340 0.530 0.689 

Santo Antônio do Leste 0.371 0.529 0.655 

Santo Antônio do Leverger 0.363 0.534 0.656 

São Félix do Araguaia 0.407 0.569 0.668 

São José do Povo 0.348 0.515 0.661 

São José do Rio Claro 0.443 0.562 0.682 

São José do Xingu 0.296 0.497 0.657 

São José dos Quatro Marcos 0.400 0.571 0.719 

São Pedro da Cipa 0.365 0.563 0.660 

Sapezal 0.341 0.601 0.732 

Serra Nova Dourada 0.302 0.498 0.664 

Sinop 0.500 0.626 0.754 

Sorriso 0.517 0.664 0.744 

Tabaporã 0.339 0.510 0.695 

Tangará da Serra 0.443 0.621 0.729 

Tapurah 0.431 0.624 0.714 

Terra Nova do Norte 0.363 0.521 0.698 

Tesouro 0.412 0.588 0.655 

Torixoréu 0.462 0.593 0.716 

União do Sul 0.309 0.525 0.665 

Vale de São Domingos 0.305 0.474 0.656 

Várzea Grande 0.471 0.620 0.734 

Vera 0.420 0.563 0.680 

Vila Bela da Santíssima Trindade 0.328 0.502 0.645 

Vila Rica 0.404 0.485 0.688 

 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, em 14/01/19 

 

    

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, em 14/01/19 

Quadro 20 -  Os 10 maiores IDHM's de Mato Grosso, 2010 
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Quadro 21-  Os 10 piores IDHM's de Mato Grosso, 2010 

Posição Nome IDHM 2010 

132 º Acorizal 0.628 

133 º Lambari D'Oeste 0.627 

134 º Gaúcha do Norte 0.615 

135 º Colniza 0.611 

136 º Santa Terezinha 0.609 

137 º Cotriguaçu 0.601 

138 º Barão de Melgaço 0.600 

139 º Porto Estrela 0.599 

140 º Nova Nazaré 0.595 

141 º Campinápolis 0.538 

        Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, em 14/01/19 

 

O Atlas de Desenvolvimento Humano também nos fornece dados, com 

base nos censos, de pobres, extremamente pobres e vulneráveis. Em relação a Mato 

Grosso, temos a seguinte situação:  

 

Quadro 22 - % de pobres e vulneráveis em Mato Grosso, anos 1991, 2000 e 2010 

Indicadores 1991 2000 2010 

% extremamente pobres  13,72 7,83 4,41 

% de pobres 35,48 22,00 10,52 

Posição Nome IDHM 2010 

1 º Cuiabá 0.785 

2 º Lucas do Rio Verde 0.768 

3 º Nova Mutum 0.758 

4 º Rondonópolis 0.755 

5 º Sinop 0.754 

6 º Primavera do Leste 0.752 

7 º Campo Verde 0.750 

8 º Barra do Garças 0.748 

9 º Campos de Júlio 0.744 

10 º Sorriso 0.744 
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% de crianças extremamente pobres 18,58 11,39 6,84 

% de crianças pobres 44,59 30,82 17,37 

% de vulneráveis à pobreza 60,87 46,92 27,00 

% de crianças vulneráveis à pobreza 69,56 58,85 40,73 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, em 14/01/19 
 

Pelos dados apresentados no gráfico abaixo, houve queda em todos os 

indicadores de pobreza e vulnerabilidade. 

 

4.5.2 - ÍCQV – índice de Condições e Qualidade de Vida da população 

O Índice de Condição e Qualidade de Vida - ICQV, elaborado pela 

SEPLAN-MT, quando da elaboração do Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do 

estado de Mato Grosso, é um índice de periodicidade anual, ele é constituído por 23 

variáveis, distribuídas nos temas: saúde, educação, emprego e renda, saneamento 

ambiental, polarização urbana e segurança pública. O ICQV pode ser calculado por 

tema específico ou para o conjunto de todos os temas, sendo preparado para cada 

um dos 141 municípios do Estado, permitindo fazer uma avaliação das políticas 

sociais tanto do Estado como dos municípios. 

 

Quadro 23 - ICQV - Índice de Condições e Qualidade de Vida 2015. 

Municípios 
População 
(Estimativa

|2015) 

ICQV - 
Índice de 
Condição 

e 
Qualidade 

de Vida 

ICQV - 
Saúde 

ICQV - 
Educação 

ICQV - 
Emprego e 

Renda 

ICQV - 
Saneame

nto 
Básico 

ICQV - 
Segurança 

Pública 

ICQV - 
Polariza

ção 
Urbana 

Acorizal 
                           

5.362  
0,277 

0,549 0,564 0,301 0,080 0,602 
0,100 

Água Boa 
                         

23.551  
0,482 

0,630 0,685 0,276 0,604 0,625 
0,277 

Alta 
Floresta 

                         
49.991  

0,505 
0,606 0,711 0,258 0,640 0,596 

0,394 

Alto 
Araguaia 

                         
17.509  

0,488 
0,625 0,668 0,281 0,622 0,671 

0,275 

Alto Boa 
Vista 

                           
6.146  

0,399 
0,616 0,645 0,242 0,588 0,638 

0,113 

Alto Garças 
                         

11.229  
0,339 

0,559 0,554 0,325 0,198 0,595 
0,127 

Alto 
Paraguai 

                         
10.704  

0,304 
0,602 0,493 0,255 0,223 0,434 

0,108 

Alto Taquari 
                           

9.674  
0,397 

0,528 0,594 0,294 0,486 0,625 
0,139 
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Apiacás 
                           

9.400  
0,384 

0,628 0,676 0,233 0,475 0,578 
0,119 

Araguaiana 
                           

3.083  
0,408 

0,608 0,758 0,236 0,621 0,680 
0,100 

Araguainha 
                               

976  
0,327 

0,606 0,511 0,252 0,209 0,730 
0,102 

Araputanga 
                         

16.047  
0,443 

0,587 0,704 0,290 0,446 0,597 
0,235 

Arenápolis 
                           

9.699  
0,422 

0,632 0,620 0,275 0,734 0,565 
0,128 

Aripuanã 
                         

20.657  
0,394 

0,494 0,616 0,241 0,703 0,518 
0,140 

Barão de 
Melgaço 

                           
7.526  

0,286 
0,598 0,595 0,214 0,129 0,527 

0,105 

Barra do 
Bugres 

                         
33.700  

0,373 
0,581 0,566 0,144 0,507 0,452 

0,249 

Barra do 
Garças 

                         
58.398  

0,587 
0,688 0,712 0,292 0,890 0,599 

0,537 

Bom Jesus 
do Araguaia 

                           
6.018  

0,288 
0,620 0,658 0,225 0,095 0,569 

0,114 

Brasnorte 
                         

17.815  
0,384 

0,568 0,661 0,254 0,538 0,447 
0,140 

Cáceres 
                         

90.518  
0,592 

0,683 0,641 0,408 0,786 0,599 
0,514 

Campinápoli
s 

                         
15.112  

0,328 
0,523 0,472 0,309 0,323 0,506 

0,100 

Campo 
Novo do 
Parecis 

                         
31.985  

0,441 
0,418 0,658 0,318 0,661 0,460 

0,276 

Campo 
Verde 

                         
37.989  

0,425 
0,584 0,675 0,293 0,536 0,555 

0,172 

Campos de 
Júlio 

                           
6.155  

0,419 
0,675 0,767 0,389 0,577 0,373 

0,125 

Canabrava 
do Norte 

                           
4.678  

0,308 
0,628 0,631 0,245 0,148 0,564 

0,105 

Canarana 
                         

20.208  
0,399 

0,595 0,602 0,297 0,445 0,577 
0,146 

Carlinda 
                         

10.364  
0,335 

0,539 0,622 0,255 0,335 0,454 
0,109 

Castanheira 
                           

8.405  
0,378 

0,586 0,653 0,229 0,542 0,574 
0,106 

Chapada 
dos 
Guimarães 

                         
18.699  

0,331 
0,555 0,616 0,292 0,168 0,643 

0,121 

Cláudia 
                         

11.546  
0,383 

0,579 0,675 0,179 0,803 0,477 
0,117 

Cocalinho 
                           

5.530  
0,324 

0,488 0,469 0,274 0,240 0,631 
0,122 

Colíder 
                         

31.895  
0,485 

0,633 0,698 0,263 0,802 0,559 
0,251 

Colniza 
                         

33.575  
0,286 

0,306 0,633 0,169 0,299 0,431 
0,130 

Comodoro 
                         

19.536  
0,446 

0,564 0,654 0,262 0,591 0,561 
0,245 

Confresa 
                         

28.339  
0,422 

0,578 0,651 0,214 0,536 0,517 
0,253 



Conquista 
D'Oeste 

                           
3.737  

0,375 
0,688 0,631 0,270 0,599 0,397 

0,100 

Cotriguaçu 
                         

17.716  
0,278 

0,581 0,698 0,216 0,109 0,381 
0,126 

Cuiabá 
                       

580.489  0,800 0,776 0,694 0,950 0,854 0,600 
1,000 

Curvelândia 
                           

5.006  
0,260 

0,549 0,495 0,236 0,122 0,390 
0,100 

Denise 
                           

8.975  
0,290 

0,642 0,562 0,149 0,239 0,434 
0,106 

Diamantino 
                         

21.064  
0,540 

0,678 0,742 0,291 0,737 0,585 
0,392 

Dom Aquino 
                           

8.032  
0,391 

0,623 0,628 0,250 0,523 0,577 
0,120 

Feliz Natal 
                         

12.782  
0,356 

0,559 0,622 0,250 0,550 0,383 
0,111 

Figueirópoli
s D'Oeste 

                           
3.549  

0,280 
0,550 0,708 0,239 0,125 0,399 

0,105 

Gaúcha do 
Norte 

                           
7.036  

0,371 
0,566 0,537 0,222 0,561 0,588 

0,117 

General 
Carneiro 

                           
5.318  

0,380 
0,703 0,615 0,273 0,393 0,644 

0,100 

Glória 
D'Oeste 

                           
3.023  

0,320 
0,540 0,716 0,228 0,163 0,666 

0,113 

Guarantã do 
Norte 

                         
33.929  

0,368 
0,476 0,712 0,246 0,557 0,358 

0,150 

Guiratinga 
                         

14.496  
0,403 

0,560 0,693 0,251 0,686 0,507 
0,126 

Indiavaí 
                           

2.543  
0,409 

0,595 0,723 0,243 0,616 0,686 
0,106 

Ipiranga do 
Norte 

                           
6.629  

0,400 
0,605 0,732 0,363 0,583 0,392 

0,113 

Itanhangá 
                           

6.103  
0,343 

0,531 0,707 0,291 0,401 0,350 
0,106 

Itaúba 
                           

4.013  
0,383 

0,526 0,566 0,246 0,635 0,614 
0,111 

Itiquira 
                         

12.472  
0,408 

0,681 0,644 0,321 0,422 0,556 
0,139 

Jaciara 
                         

26.401  
0,493 

0,605 0,672 0,297 0,714 0,640 
0,262 

Jangada 
                           

7.925  
0,335 

0,568 0,544 0,200 0,344 0,595 
0,111 

Jauru 
                           

9.241  
0,406 

0,638 0,609 0,270 0,596 0,625 
0,116 

Juara 
                         

33.610  
0,447 

0,618 0,652 0,233 0,614 0,511 
0,272 

Juína 
                         

39.688  
0,521 

0,669 0,664 0,267 0,728 0,614 
0,377 

Juruena 
                         

13.933  
0,333 

0,591 0,477 0,214 0,382 0,487 
0,120 

Juscimeira 
                         

11.107  
0,384 

0,618 0,713 0,248 0,465 0,542 
0,116 

Lambari 
D'Oeste 

                           
5.767  

0,396 
0,564 0,583 0,315 0,595 0,584 

0,108 

Lucas do Rio 
Verde 

                         
57.285  

0,540 
0,620 0,795 0,366 0,808 0,525 

0,324 



Luciara 
                           

2.094  
0,326 

0,645 0,636 0,222 0,188 0,692 
0,102 

Marcelândia 
                         

10.861  
0,356 

0,502 0,638 0,200 0,603 0,458 
0,116 

Matupá 
                         

15.433  
0,366 

0,479 0,718 0,254 0,416 0,503 
0,131 

Mirassol 
d'Oeste 

                         
26.369  

0,496 
0,618 0,677 0,255 0,699 0,544 

0,369 

Nobres 
                         

14.959  
0,375 

0,614 0,639 0,298 0,304 0,597 
0,131 

Nortelândia 
                           

6.048  
0,408 

0,625 0,670 0,290 0,509 0,617 
0,121 

Nossa 
Senhora do 
Livramento 

                         
11.393  

0,344 
0,617 0,572 0,220 0,398 0,505 

0,106 

Nova 
Bandeirante
s 

                         
13.729  

0,335 
0,590 0,688 0,250 0,290 0,408 

0,117 

Nova 
Brasilândia 

                           
4.029  

0,379 
0,667 0,469 0,217 0,639 0,680 

0,100 

Nova Canaã 
do Norte 

                         
12.365  

0,291 
0,590 0,682 0,263 0,101 0,496 

0,114 

Nova 
Guarita 

                           
4.590  

0,358 
0,612 0,638 0,343 0,375 0,394 

0,106 

Nova 
Lacerda 

                           
6.052  

0,380 
0,556 0,723 0,232 0,493 0,592 

0,111 

Nova 
Marilândia 

                           
3.107  

0,372 
0,611 0,710 0,177 0,495 0,643 

0,108 

Nova 
Maringá 

                           
7.764  

0,337 
0,575 0,672 0,234 0,367 0,374 

0,117 

Nova Monte 
Verde 

                           
8.640  

0,316 
0,620 0,716 0,240 0,155 0,499 

0,121 

Nova 
Mutum 

                         
39.712  

0,504 
0,637 0,767 0,334 0,611 0,555 

0,295 

Nova 
Nazaré 

                           
3.491  

0,261 
0,594 0,388 0,287 0,114 0,395 

0,106 

Nova 
Olímpia 

                         
18.965  

0,402 
0,613 0,593 0,380 0,521 0,526 

0,111 

Nova Santa 
Helena 

                           
3.566  

0,373 
0,496 0,560 0,286 0,565 0,567 

0,106 

Nova 
Ubiratã 

                         
10.801  

0,350 
0,603 0,639 0,300 0,260 0,509 

0,120 

Nova 
Xavantina 

                         
20.399  

0,454 
0,581 0,660 0,301 0,812 0,654 

0,143 

Novo 
Horizonte 
do Norte 

                           
3.845  

0,320 
0,563 0,651 0,266 0,276 0,378 

0,106 

Novo 
Mundo 

                           
8.364  

0,323 
0,485 0,712 0,209 0,412 0,352 

0,108 

Novo Santo 
Antônio 

                           
2.369  

0,359 
0,643 0,718 0,320 0,207 0,704 

0,100 

Novo São 
Joaquim 

                           
5.323  

0,380 
0,604 0,529 0,298 0,418 0,693 

0,109 

Paranaíta 
                         

10.844  
0,384 

0,540 0,733 0,377 0,319 0,546 
0,124 



Paranatinga 
                         

21.014  
0,375 

0,581 0,638 0,255 0,421 0,493 
0,143 

Pedra Preta 
                         

16.674  
0,382 

0,607 0,632 0,242 0,576 0,504 
0,116 

Peixoto de 
Azevedo 

                         
32.818  

0,426 
0,518 0,562 0,275 0,642 0,486 

0,239 

Planalto da 
Serra 

                           
2.647  

0,281 
0,745 0,503 0,244 0,126 0,399 

0,106 

Poconé 
                         

32.131  
0,392 

0,577 0,547 0,306 0,564 0,507 
0,132 

Pontal do 
Araguaia 

                           
6.128  

0,328 
0,533 0,620 0,221 0,437 0,390 

0,100 

Ponte 
Branca 

                           
1.618  

0,375 
0,815 0,742 0,277 0,216 0,718 

0,106 

Pontes e 
Lacerda 

                         
43.235  

0,475 
0,619 0,688 0,187 0,859 0,598 

0,280 

Porto 
Alegre do 
Norte 

                         
11.674  

0,346 
0,624 0,620 0,304 0,190 0,597 

0,128 

Porto dos 
Gaúchos 

                           
5.334  

0,409 
0,650 0,738 0,299 0,447 0,638 

0,114 

Porto 
Esperidião 

                         
11.464  

0,391 
0,591 0,633 0,228 0,660 0,557 

0,114 

Porto 
Estrela 

                           
3.158  

0,262 
0,606 0,442 0,254 0,122 0,392 

0,100 

Poxoréo 
                         

16.441  
0,287 

0,633 0,602 0,201 0,128 0,465 
0,121 

Primavera 
do Leste 

                         
57.423  

0,573 
0,640 0,698 0,346 0,864 0,620 

0,428 

Querência 
                         

15.597  
0,419 

0,594 0,730 0,299 0,536 0,571 
0,136 

Reserva do 
Cabaçal 

                           
2.630  

0,286 
0,559 0,642 0,239 0,160 0,397 

0,100 

Ribeirão 
Cascalheira 

                           
9.562  

0,376 
0,624 0,645 0,226 0,399 0,593 

0,131 

Ribeirãozinh
o 

                           
2.290  

0,352 
0,603 0,709 0,295 0,377 0,399 

0,100 

Rio Branco 
                           

5.044  
0,400 

0,554 0,724 0,265 0,479 0,686 
0,118 

Rondolândi
a 

                           
3.792  

0,233 
0,573 0,596 0,068 0,098 0,674 

0,105 

Rondonópol
is 

                       
215.320  

0,612 
0,680 0,649 0,410 0,840 0,524 

0,656 

Rosário 
Oeste 

                         
17.161  

0,299 
0,585 0,581 0,302 0,087 0,605 

0,132 

Salto do Céu 
                           

3.502  
0,375 

0,684 0,668 0,213 0,404 0,644 
0,109 

Santa 
Carmem 

                           
4.292  

0,355 
0,407 0,763 0,271 0,618 0,387 

0,100 

Santa Cruz 
do Xingu 

                           
2.284  

0,417 
0,668 0,781 0,254 0,590 0,673 

0,100 

Santa Rita 
do Trivelato 

                           
3.036  

0,357 
0,552 0,790 0,314 0,345 0,388 

0,113 

Santa 
Terezinha 

                           
7.883  

0,262 
0,602 0,565 0,219 0,082 0,503 

0,105 



Santo 
Afonso 

                           
3.038  

0,283 
0,366 0,701 0,258 0,111 0,657 

0,106 

Santo 
Antônio do 
Leste 

                           
4.591  

0,362 
0,504 0,668 0,213 0,483 0,597 

0,109 

Santo 
Antônio do 
Leverger 

                         
19.257  

0,308 
0,580 0,590 0,237 0,135 0,615 

0,128 

São Félix do 
Araguaia 

                         
11.125  

0,459 
0,664 0,618 0,272 0,396 0,621 

0,339 

São José do 
Povo 

                           
3.823  

0,355 
0,604 0,561 0,251 0,355 0,664 

0,100 

São José do 
Rio Claro 

                         
19.052  

0,419 
0,585 0,630 0,352 0,628 0,503 

0,132 

São José do 
Xingu 

                           
5.375  

0,302 
0,525 0,605 0,241 0,152 0,580 

0,113 

São José 
dos Quatro 
Marcos 

                         
18.622  

0,423 
0,629 0,719 0,255 0,745 0,562 

0,119 

São Pedro 
da Cipa 

                           
4.444  

0,313 
0,544 0,565 0,275 0,283 0,396 

0,100 

Sapezal 
                         

22.665  
0,417 

0,619 0,650 0,307 0,599 0,438 
0,161 

Serra Nova 
Dourada 

                           
1.520  

0,235 
0,553 0,432 0,210 0,086 0,395 

0,100 

Sinop 
                       

129.916  
0,529 

0,589 0,686 0,353 0,515 0,496 
0,602 

Sorriso 
                         

80.298  
0,509 

0,641 0,667 0,345 0,598 0,466 
0,425 

Tabaporã 
                           

9.489  
0,377 

0,565 0,742 0,259 0,408 0,540 
0,120 

Tangará da 
Serra 

                         
94.289  

0,542 
0,636 0,716 0,297 0,800 0,564 

0,416 

Tapurah 
                         

12.305  
0,381 

0,638 0,653 0,287 0,398 0,520 
0,124 

Terra Nova 
do Norte 

                         
10.167  

0,431 
0,614 0,772 0,243 0,556 0,488 

0,206 

Tesouro 
                           

3.513  
0,287 

0,549 0,437 0,206 0,168 0,669 
0,102 

Torixoréu 
                           

3.713  
0,348 

0,609 0,653 0,333 0,182 0,669 
0,109 

União do 
Sul 

                           
3.551  

0,349 
0,643 0,618 0,186 0,389 0,594 

0,106 

Vale de São 
Domingos 

                           
3.040  

0,253 
0,606 0,408 0,247 0,106 0,395 

0,103 

Várzea 
Grande 

                       
268.594  

0,545 
0,535 0,664 0,364 0,631 0,473 

0,678 

Vera 
                         

10.736  
0,353 

0,453 0,557 0,212 0,586 0,496 
0,124 

Vila Bela da 
Santíssima 
Trindade 

                         
15.274  

0,361 
0,592 0,608 0,278 0,363 0,518 

0,117 

Vila Rica 
                         

23.937  
0,372 

0,541 0,566 0,226 0,289 0,569 
0,232 

          



Mato 
Grosso 

                   
3.265.486  

0,547 0,628 0,664 0,416 0,632 0,542 0,451 

         

Fonte: ZSEE-MT, 2018. 
Elaboração: Grupo de trabalho (ZSEE-MT 2018) 

         

Legenda Intervalos        

Muito Baixo 
0,000 - 
0,350        

Baixo 
0,351 - 
0,500        

Médio 
0,501 - 
0,700        

Alto 
0,701 - 
0,900        

Muito Alto 
0,901 - 
1,000        

         

         

        

       

         

G 

Gráfico 10. Percentual de pobres, extremamente pobres e vulneráveis à 

pobreza – MT – anos 1991, 2000 e 2010

 

4.5.3 - Indicadores de Desenvolvimento Humano Intercensitários 

 

Considerando a necessidade de gestores públicos, pesquisadores e 

cidadãos terem uma análise mais atualizada das tendências dos indicadores no país 
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para os anos intercensitários, foi criado, pelo IPEA, Fundação João Pinheiro e PNUD, 

o Radar IDHM. Para o cálculo são utilizadas as informações da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), também do IBGE, que, divulgada anualmente, 

apresenta uma estrutura de questionário bastante similar aos questionários utilizados 

nos Censos Demográficos.  

 

Quadro 24. Evolução do IDHM, Brasil e Mato Grosso 

Anos 
IDHM IDHM Renda IDHM Longevidade IDHM Educação 

BR MT BR MT BR MT BR MT 

1991 0,493 0,449 0,647 0,627 0,662 0,654 0,279 0,221 

2000 0,612 0,601 0,692 0,689 0,727 0,740 0,456 0,426 

2010 0,727 0,725 0,739 0,732 0,816 0,821 0,637 0,635 

2011 0,738 0,747 0,718 0,726 0,820 0,799 0,676 0,716 

2012 0,745 0,755 0,730 0,745 0,825 0,803 0,681 0,716 

2013 0,754 0,758 0,735 0,746 0,831 0,808 0,696 0,721 

2014 0,761 0,767 0,741 0,749 0,836 0,812 0,706 0,739 

2015 0,761 0,763 0,729 0,731 0,841 0,816 0,713 0,742 

 Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ e   

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/radar-idhm/, em 14/01/19 

 

Gráfico 11 – Comparativo IDHM Brasil e Mato Grosso

 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ e 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/radar-idhm/, em 14/01/19 

Especificamente sobre percentuais de pobres, extremamente pobres e 

vulneráveis à pobreza, o Radar IDHM nos apresenta dados mais recentes relativos ao 

período entre 2011 e 2015. 
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Quadro 25 - Evolução da pobreza, extrema pobreza e de vulneráveis à pobreza, 

Brasil e Mato Grosso 

Anos % de pobres % de extremamente 

pobres 

% de vulneráveis à 

pobreza 

BR MT BR MT BR MT 

2011 12,41 5,99 4,74 1,68 29,57 20,37 

2012 10,40 6,45 3,91 1,93 25,41 18,97 

2013 9,90 6,27 4,30 3,66 24,49 17,90 

2014 8,10 3,26 3,01 1,32 22,09 12,44 

2015 9,96 4,17 3,63 1,58 24,30 17,13 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, em 14/01/19 

 

Graficamente, abaixo pode-se depreender que o percentual de pobres em 

MT é inferior ao do Brasil, em todos os anos apresentados.  

Especificamente sobre MT, há uma oscilação, de 5,99% em 2011, subindo 

para 6,45% em 2012, caindo para 6,27% em 2013, 3,26% em 2014, chegando a 

4,17% em 2015. Vale destacar que estes dados utilizam para o cálculo das 

informações, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNA).  

 

Gráfico 12 – Comparativo do percentual de pobres, Brasil e Mato Grosso, anos 

2011 a 2015 

 

 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ e 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/radar-idhm/, em 14/01/19 

 

Em relação aos extremamente pobres, o gráfico abaixo também nos mostra 

que os percentuais de MT são inferiores aos do Brasil, em todos os anos 

apresentados.  
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Em Mato Grosso, houve queda de 1,68% em 2011, para 1,58% em 2015, 

e uma alta significativa em 2013 com 3,66%.  

 

Gráfico 13 – Comparativo do percentual de extremamente pobres, Brasil e Mato 

Grosso, anos 2011 a 2015 

 

 

O mesmo cenário é apresentado em relação aos vulneráveis à pobreza, 

onde indicadores de Mato Grosso são inferiores aos do Brasil.  

Para Mato Grosso, o percentual de vulneráveis a pobreza sai de 20,37% 

em 2011 para 17,13% em 2015. 

 

Gráfico 14 - Comparativo do percentual de vulneráveis à pobreza, Brasil e Mato 

Grosso, anos 2011 a 2015
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4.5.4 – Composição e nível de concentração da renda dos mato-grossenses 

Para captar o poder aquisitivo da população, é utilizada o indicador da 

renda domiciliar per capita, pois ele contempla todas as fontes de renda que uma 

família pode possuir, dividido pela quantidade de componentes da família. Expressa, 

portanto, a parcela da renda que na média é efetivamente apropriada por cada 

membro da família para seus gastos. 

 

 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ em 14/01/19 

 

Mato Grosso apresentava renda domiciliar per capita de R$ 395,34, em 

1991, passando para R$ 582,62, em 2000 e chegando a 762,52% em 2010, 

totalizando aumento real de 92,87% no período.  

Já a renda per capta média dos pobres e extremamente pobres experimentou uma 

queda entre os períodos de 1991 a 2010. 

 

Quadro 27 - % renda apropriada pelos mais ricos e mais pobres de Mato Grosso, 

anos 1991, 2000 e 2010 

% renda apropriada... 1991 2000 2010 

...pelos 10% mais ricos 49,27 52,39 44,74 

...pelos 20% mais ricos 64,18 66,39 59,61 

...pelos 20% mais pobres 2,69 2,55 3,22 

...pelos 40% mais pobres 8,74 8,47 10,66 

...pelos 60% mais pobres 18,73 17,91 22,32 

...pelos 80% mais pobres 35,82 33,61 40,39 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ em 14/01/19 

 

 

 

Quadro 26 - Renda per capta, Mato Grosso, anos 1991, 2000 e 2010 

Renda 1991 2000 2010 

Renda per capta 395,34 582,62 762,52 

Renda per capta média dos vulneráveis à pobreza 125,23 140,07 153,35 

Renda per capta média dos pobres 78,78 79,65 74,25 

Renda per capta média dos extremamente pobres 41,75 34,27 23,55 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/


4.5.5 - Nível de desigualdade de renda dos mato-grossenses 

 

No que tange à aferição da desigualdade de renda, o indicador mais 

completo para medi-la é o Índice de Gini, pois leva em consideração os rendimentos 

por todo o espectro da distribuição. Trata-se de uma medida de desigualdade 

desenvolvida pelo estatístico italiano Corrado Gini e publicada no documento 

Variabilità e mutabilità em 1912. É comumente utilizada para calcular a desigualdade 

de distribuição de renda, mas pode ser usada para qualquer distribuição. Ele consiste 

em um número entre 0 e 1, sendo que 0 corresponde à completa igualdade de renda 

(em que todos têm a mesma renda) e 1 corresponde à completa desigualdade (em 

que uma pessoa tem toda a renda e as demais nada têm).  

 

Quadro 28 -  Índice de GINI, Brasil e Mato Grosso, anos 1991, 2000 e 2010 

Região 1991 2000 2010 

Brasil 0,63 0,64 0,60 

Mato Grosso 0,60 0,62 0,55 

       Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ , em 14/01/19 

 

A série histórica mostra que, tanto em nível federal quanto estadual, a 

desigualdade caiu no ano 2010 em relação a 1991. Mato Grosso apresentou, durante 

toda o período, desigualdade inferior à do país.  

Já o índice de Theil-L consiste em uma medida estatística que afere a 

desigualdade na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita, 

excluídos aqueles com renda domiciliar per capita nula. O valor resultante da 

mensuração varia entre 0 e 1 e quanto maior este valor, pior a distribuição. 

 

Quadro 29 -  Índice de Theil - L, Brasil e Mato Grosso, anos 1991, 2000 e 

2010 

Especificação 1991 2000 2010 

Brasil 0,78 0,76 0,68 

Mato Grosso 0,64 0,68 0,54 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ em 14/01/19 

  

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/


Por este indicador, criado por Theil em 1967, a desigualdade tanto no Brasil 

quanto em Mato Grosso vem caindo ao longo dos anos, passando, no caso do cenário 

federal, de 0,78 em 1991 para 0,68 em 2010 e em nível estadual de 0,64 para 0,54 

em 2010. 

 

Quadro 30 - Evolução da razão dos mais ricos em relação aos mais pobres, Brasil e 

Mato Grosso 

Anos Razão 10% mais ricos / 40% mais 

pobres 

Razão 20% mais ricos / 40% mais 

pobres 

BR MT BR MT 

1991* 30,46 22,54 20,01 14,68 

2000* 30,31 24,75 19,71 15,68 

2010* 22,70 16,79 14,83 11,17 

2011 15,53 11,17 10,62 7,89 

2012 15,06 14,04 10,35 9,33 

2013 15,07 12,42 10,32 8,89 

2014 14,17 10,17 9,77 7,12 

2015 14,15 9,78 9,79 7,04 

Fonte: Atlas de desenvolvimento humano no Brasil em http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/ *(anos 1991, 2000 e 2010) e em 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/radar-idhm/ (anos 2011 a 2015) em 14/01/19 

 

Os dados históricos, de modo geral, comprovam que tanto a razão dos 10% 

mais ricos e os 40% mais pobres, bem como a dos 20% mais ricos em relação aos 

40% mais pobres vem sofrendo queda ao longo dos anos, mas ainda deixam claro o 

quanto permanece desigual a distribuição de renda tanto no Brasil quanto em Mato 

Grosso. Vejamos com mais detalhes: 

No Brasil, em 1991, os 10% mais ricos ganhavam cerca de 30,46 vezes 

mais que os 40% mais pobres e em 2015 esta razão caiu para 14,15 vezes. Já em 

Mato Grosso, esta razão estava em 1991 em 22,54 vezes, chegando em 2015 a 9,78. 

A razão entre os 20% mais ricos e os 40% mais pobres também nos mostra 

queda tanto no Brasil quanto em Mato Grosso, porém ainda apresentando números 

extremos, ou seja, os 20% mais ricos chegam a receber 9,79 e 7,04 vezes mais que 

os 40% mais pobres, respectivamente. 

 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/radar-idhm/


5. CENÁRIO ECONÔMICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

5.1 Cenários internacional 

 

Economia Internacional – Conjuntura e Cenário  

O estimulo à divulgação de estudos econômicos, como subsídio ao planejamento 

público, torna-se condição para que possa alcançar a resolução dos atuais problemas 

de ordem fiscal que afligem os entes federativos. Dessa forma, este trabalho tem por 

objetivo apontar, em linhas gerais, o atual momento da economia dos Estados Unidos, 

União Europeia, China e do Brasil. Para tanto, isto não se faz analisando, 

simplesmente, o momento, já que a contemporaneidade econômica nada mais é que 

o acumulo das ações passadas. Logo, uma vez que se quer explicar o presente é 

imperativo, antes, entender o passado, desta forma, adquire-se razoável noção para 

que se possa realizar digressões lógico-teóricas sobre as principais tendências sobre 

o futuro econômico.  

Também é necessário ter em mente que em um mercado globalizado, onde os 

agentes econômicos possam comercializar de forma relativamente acessível, grandes 

variações dos agregados macroeconômicos dos EUA, União Europeia e China 

desencadeiam forte impacto na economia dos demais países. A Área do Euro, um 

caso especifico, compõem-se de um conjunto de países que tem situações 

econômicas e demográficas bastante diferentes, (tem-se, num extremo, tanto países 

em situação fiscal de risco e alto grau de exposição ao endividamento1, como, noutro 

extremo, países mais próximos da disciplina fiscal e maior controle do endividamento2) 

sob o julgo do mesmo regulador monetário. 

Ressalta-se ainda que sempre cabem ressalvas sobre a complexidade dos efeitos 

econômicos e quão intensamente mesmo países de menor expressão econômica ou 

sem relações comercias diretas podem desencadear sobre o Brasil.3 

Os dados apresentados, em sua maioria, encontram-se reunidos secundariamente no 

site Tradingeconomics, que realiza o trabalho de compilação de indicadores 

econômicos mundiais. 

 

 

 

 

                                                           
1 França, Itália, Espanha e Grécia por Exemplo 
2 Alemanha, Holanda por exemplo. 
3 Exemplos foram a crise da Ásia em 1997 (que se iniciou na Tailândia, diante ataque especulativo e posterior 
fuga de capitais, que resultaram na desvalorização da sua moeda e também de outros países emergentes 
asiáticos, conhecidos como tigres asiáticos) e a Crise Russa em 1998 que desencadearam, como consequência, 
para o Brasil, praticamente a liquidação das reservas em dólares e o fim da política monetária de “bandas 
cambiais”,  aumento da dívida pública e baixo crescimento econômico nesse período. 



5.1.1 Economia Internacional - Estados Unidos da América - EUA 

Júnior José Amorim  

Analista Administrativo Economista-SEPLAG 

 

Diante da complexidade do tema, uma diferenciação em relação aos períodos 

econômicos tratados neste capitulo se faz necessária, sendo essa classificação 

definida em três fases que abrangem o período de 2007 a 2018. O ano de 2007 é 

marcante para a contextualização da explicação dos atuais ciclos econômicos, por ser 

o início da grande crise mundial, fato este que desencadeou uma série de medidas 

anticíclicas em escala global, estas ainda reverberando diversas consequências 

econômicas e resvalando para muitos aspectos sócio-políticos. 

 

1º Fase – 2007 a 2009 

O governo dos EUA, em 2008, a fim de dirimir os efeitos da crise4 do subprime, 

posteriormente alastrada para, praticamente, o resto do mundo, adotaram, inicialmente, 

políticas heterodoxas clássicas, baseadas no receituário keynesiano, essencialmente 

aumento dos gastos públicos e redução dos juros5, com o objetivo de “reativar” a 

economia. 

Gráfico 1 

 

 

 

                                                           
4 Crise está motivada pelo próprio governo americano, entre o final dos 90 e início dos anos 2000, quando da 
intensificação de políticas públicas de fomento a aquisição de imóveis e investimento mobiliário, utilizando-se 
para tal as agências paraestatais “Fannie Mae” e “Freddie Mac”, conjuntamente a redução artificial dos juros (via 
FED). Maiores detalhes aqui, aqui,  aqui e aqui. 
5 Federal Funds Rate Target ou fed funds rate (FF) é a taxa básica de juros Americana. 
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https://noticias.r7.com/internacional/ha-10-anos-a-crise-das-hipotecas-nos-eua-abalava-o-mundo-07092018
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2008/09/447052-entenda-a-crise-financeira-que-atinge-a-economia-dos-eua.shtml
https://oglobo.globo.com/economia/entenda-origem-os-desdobramentos-da-crise-global-de-2008-23067036
http://observatoriodaimprensa.com.br/circo-da-noticia/os-motivos-esquecidos-pela-imprensa/


Gastos do Governo (Bilhões de Dólares - Lê-se Trilhões por Trimestre) e Taxa de 

Juros Básico (Federal Funds Rate Target ou FED Rate) 

 

Gráfico 2 

 

Política Fiscal 

Alguns problemas colaterais, inegáveis, dessa medida é que aumentos de gastos em 

momentos de crise econômica onde, por definição, há queda da atividade econômica 

e, consequentemente, redução da arrecadação tributária, expandem sobremaneira os 

déficits orçamentários, sendo estes financiados via emissão de títulos públicos, 

inerentemente acelerando o ritmo do crescimento da dívida pública do governo. 

Despesa Fiscal (Milhões de Dóláres por Mês – Lê-se Bilhões) e Receitas do Governo 

(Milhões de Dóláres por Mês – Lê-se Bilhões) 

 

Gráfico 3 

 

 

 

 

 



Orçamento (milhões de Dólares por Mês – Lê-se Bilhões) e Taxa de crescimento anual 

do PIB 

 

Gráfico 4. 

 

Orçamento (Milhões de Dólares por Mês – Lê-se Bilhões) e Gastos do Governo 

(Bilhões de Dólares por Trimestre - Lê-se Trilhões) 

Gráfico 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Orçamento (Milhões de Dólares por Mês - Lê-se em Bilhões) e Gastos do Governo em 

Relação ao PIB (%) por Ano 

 

Gráfico 6. 

 

 

Dívida do Governo dos Estados Unidos em Relação ao PIB por Ano 

Gráfico 7. 

 

 

Política Monetária 

Outro ponto importante a se destacar, ainda em 2008, é a atuação do FED, que sob 

o pretexto de tentar impedir o colapso6 do sistema financeiro, adquiriu os títulos podres 

que estavam em poder de grandes bancos americanos dando solvência aos mesmos. 

Essa operação injetou, aproximadamente, 3 trilhões de dólares na conta de tais 

bancos. 

 

                                                           
6 Dito de outra forma, a inerente correção dos excessos, tanto fiscal quanto monetário, que vinham ocorrendo 
desde o início dos anos 2000. 



Balanço do Banco Central dos Estados Unidos Semanal e Base Monetária Mensal 

(ambos em Milhões de Dólares – Leem-se em Trilhões) 

Gráfico 8. 

      

 

Parte desses recursos foi redirecionado, novamente, para investimentos financeiros, 

como títulos públicos de países com elevados juros, como Brasil, bem como os 

mercados de ações. Este último se torna evidente, quando de 2012 a fins de 2016, 

verifica-se que os lucros das empresas permaneceram estagnados, enquanto o índice 

Dow Jones, manteve-se com tendência ascendente, vindo a estagnação somente em 

fins de 2015, perdurando até o terceiro trimestre de 2016.  

 

Lucro das Empresas (Em Bilhões de Dólares – Lê-se em Trilhões por Trimestre) e 

Índice Dow Jones 

Gráfico 9. 

 

 

 

 

 



2º Fase: 2010 - 2016 

As ações do governo dos EUA para dirimir os efeitos da crise, de 2008, de fato, 

postergaram o que seria o colapso do sistema financeiro americano, resultando, 

diante aumento das reservas bancárias, fruto dos quantitative easings7, em juros 

próximos a zero. Destarte, diante a maior oferta de dólares no mundo, a cotação do Dólar 

Index manteve-se nos menores patamares registrados, estimulando o aumento das 

exportações americanas. 

 

índice do dólar dos Estados Unidos e Taxa de Juros Básica  

Gráfico 10. 

 

A exportações americanas contem base explicativa bastante pertinente para 

economia mundial no período, pois refletem como a dinâmica do dólar mais fraco, 

também influenciaram positivamente as exportações mundiais, já que, mesmo diante 

expanção da base monetária de boa parte dos países os efeitos inflacionários não se 

tornavam aparentes, assim o poder de compra8, em relação ao Dólar, das moedas 

nacionais não se perdiam, o que impulsionava o consumo. 

 

 

 

                                                           
7 Quantitative easing é uma expressão incorporada ao jargão econômico brasileiro. Pode ser traduzida literalmente 
por: afrouxamento/relaxamento quantitativo da política monetária. (Adaptação do Dicionário de direito, 
economia e contabilidade: português-inglês/ inglês-português – Autor Marcílio Moreira de Castro) 
8 No caso do Brasil, mesmo diante toda expansão de crédito e gastos do governo, ainda assim o real seguiu 
forte perante o Dólar até 2014. 
 
 
 
 
 
 
 



Exportações e Importações (em Milhões de Dólares - Lê-se em Bilhões por Mês) 

Gráfico 11. 

 

 

Esse processo positivo das exportações diante desvalorização do dólar durou de 2009 

a 2014, quando, dada a retomada econômica, o FED reduz os estímulos financeiros 

e cria-se a expectativa de aumento da taxa de juros, pressionando a valoração 

mundial do dólar.  

Cabe destaque ainda, em relação a desvalorização do dólar, seu efeito nos preços 

das commodities, pois com a desvalorização do dólar, seus preços se elevaram, fato 

esse aliado a maior demanda, principalmente da China, traduziu-se nos maiores 

preços já alcançados no mercado internacional. 

 

Cotação OTC9 Ferro (Dólar por Tonelada) e Soja (Dólar por Bushel) 

Gráfico 12. 

 

 

Assim, após várias ações intervencionistas, o mundo, nesse período, retomou, mesmo 

que artificialmente, o crescimento econômico e a crise, em escala mundial, foram 

                                                           
9 A bolsa de Chicago (CME Group Inc. (Chicago Mercantile Exchange & Chicago Board of Trade) negocia com 
preços futuros, o gráfico apresentado neste trabalho é o de contrato a termo que é, em geral, negociado em 
mercados de balcão (também denominados de OTC – over-the-counter). 



reprimida. Economias desenvolvidas adiaram a fase mais severa da crise, porém 

economias menores e periféricas10, que já carregavam consigo problemas de ordem 

fiscais e monetárias, sofreram de forma mais imediata com crises corretivas internas, 

consequência intrínseca das intervenções econômicas, as quais mesmo os EUA, a 

União Europeia e a China ainda haverão de enfrentar em algum momento.  

 

3º Fase: 2017 – Atualmente 

O crescimento mais acentuado da economia americana, a partir de 2017, é 

sustentado, fundamentalmente, pelo aumento dos gastos do governo e, a partir de 

2018 é estimulada pela Lei de Cortes de impostos e aumento do Empregos (Tax Cuts 

and Jobs Act - TCJA11) introduzida em 1º de janeiro de 2018.  A referida lei reduziu a 

alíquota federal de imposto de renda das empresas dos Estados Unidos para 21%, de 

35% e a taxa de imposto de renda pessoal de 39,6% para 37%. O estímulo fiscal faz 

parte das medidas adotadas pelo governo do presidente Donald Trump para 

impulsionar o crescimento anual para 3% ao ano12. 

 

Taxa de Crescimento Anual do PIB dos Estados Unidos   

 Gráfico 13. 

 

 

A tendência mais recente de elevação da taxa de inflação americana, originalmente 

causada pelo expansionismo tanto das políticas fiscais, quanto das políticas 

monetárias, inicia-se ao final de 2015, mesmo com o FED sinalizando que deixaria de 

injetar dinheiro no interbancário e, consequentemente de expandir a base monetária 

resultando no aumento dos juros.  

 

 

                                                           
10 Grécia, Portugal, Espanha, Irlanda, Brasil, Argentina por exemplo. 
11 https://www.congress.gov/bill/115th-congress/house-bill/1/titles 
12 https://g1.globo.com/economia/noticia/entenda-a-reforma-de-trump-que-levou-empresas-a-subir-salarios-
e-criar-vagas-nos-eua.ghtml 



Agregado Monetário M0 (Em milhões de Dólares – Lê-se em Trilhões) por Trimestre 

e Taxa de Inflação  

Gráfico 14. 

 

 

Tal aumento de juros tem seus efeitos perceptíveis na estagnação dos empréstimos 

cedidos ao setor privado, porém ainda sem efeito sobre o consumo. 

 

Gastos do Consumidor (Em Bilhões de Dólares Trimestral – Lê-se em Trilhões) e 

Empréstimos ao Setor Privado (Em bilhões de Dólares Mensal – Lê-se em Trilhões) 

Gráfico 15. 

 

 

Se por um lado há uma estagnação no volume de investimentos do setor privado, por 

outro, os gastos dos consumidores seguem se elevando. E isso, em suma, é a 

explicação da atual, ainda que relativamente fraca, elevação da taxa de inflação 

americana, fenômeno esse, que tende a continuar, ou ao menos se manter, enquanto 

os gastos públicos, financiados em parte por endividamento público continuarem. Tal 

conjuntura gera um ciclo vicioso, uma vez que quanto maior a dívida, maior dispêndio 

orçamentário, maior a necessidade de financiamento e maior a necessidade de 



endividamento público num momento em que as empresas crescem e investem 

menos13. 

A complexidade de todo esse processo econômico pode ser condensada em um 

gráfico que reúne as taxas de juros de rendimento dos títulos públicos americanos de 

curto e longo prazos. 

 

Juros dos Títulos Públicos Do Tesouro Americano 

Gráfico 16. 

 

 

O gráfico ilustra as variações das taxas de juros dos títulos de curto prazo e de longo 

prazo. A tese empírica demonstra que quando elas se invertem, ou seja, quando as 

taxas de juros dos títulos de curto prazo cruzam as taxas de juros dos títulos de longo 

prazo uma crise está por vir. 

E isto corrobora com o descompasso da cadeia produtiva, pois, em resumo, o 

aumento de crédito via Banco Central, redução dos juros de curto prazo, aumento de 

gastos do governo e redução de impostos, ampliam, num primeiro momento, a 

demanda por bens e serviços, porém a adequação da estrutura de produção requer 

tempo, desta forma, elevando os preços de determinados bens e serviços, fato este 

que amplia a viabilidade financeira de muitos projetos dado o aumento da taxa de 

retorno. Tal fenômeno propicia o incentivo para o investimento e aumento da oferta 

de tais bens e serviços no curto prazo ampliando empréstimos de longo prazo, dessa 

maneira pressionando os juros de longo prazo e pra cima.  

No caso de haver novas rodadas de injeção financeira, no mercado interbancário (via 

Banco Central), os juros tendem a permanecer estáveis em menores patamares, 

                                                           
13 Ou seja, ainda que com incentivos da redução dos impostos e dos gastos públicos, ambos percebíveis na taxa 
de crescimento do PIB, o aumento dos juros, e a expectativa de que subam mais, faz com o que o atual 
crescimento econômico seja baseado, majoritariamente, em consumo e não em investimentos.  Caso isso se 
mantiver (redução dos impostos consonante aos gastos públicos) deve haver pressão sobre o mercado de 
trabalho, resultando em elevação dos salários, e por consequência a taxa de inflação. Ao mesmo tempo que a 
produção é desestimulada diante aumento dos juros. 



porém se essas injeções deixam de acontecer, principalmente diante pressão 

inflacionária14, os juros de curto prazo sobem. Assim, com esses juros maiores e a 

curva de preços agora pressionada para baixo, a viabilidade econômica de muitos 

projetos deixam de existir aumentando os empréstimos de curto prazo afim de tentar 

finalizar os projetos para ainda serem comercializados, ao mesmo tempo que novos 

empreendimentos de longo prazo deixam de acontecer. 

No mercado de títulos, no momento em que parte dos incentivos são retirados, e a 

expanção monetária começa ficar contida, os juros dos títulos de curto prazo sobem 

e seus preços caem. Já os juros dos títulos de longo prazo, diante o temor de que a 

fase expansionista do ciclo econômico esteja chegando ao fim, terão seus juros em 

queda, e seus preços se elevarão.  

 

Conclusão 

Enfim, esses são os atuais sinais inversos da economia americana, confirmados e 

exemplificados no gráfico de rentabilidade dos títulos, sendo esta uma grande 

evidência empírica, de que, ao que tudo indica, o movimento de recuo da ressaca 

financeira da economia americana se aproxima e certamente trará efeitos muito 

severos na economia global. 

 

5.1.2 Economia Internacional - Conjuntura e Cenário – Área do Euro  

 

Júnior José Amorim  

Analista Administrativo Economista  

 

A economia da área do Euro, desde de sua origem, guarda profundas semelhanças, 

embora motivadas por contextos diferentes, com a dinâmica econômica dos Estados 

Unidos.  

Endividamento Público em Relação ao PIB EUA e Área do Euro  

Gráfico 17. 

 

                                                           
14 E todo o efeito de descoordenação que ela causa na economia. 



Taxa Básica de Juros EUA e Área do Euro 

Gráfico 18. 

 

 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da Zona do Euro e EUA (Em Relação ao Trimestre 

do Ano Anterior) 

Gráfico 19. 

 

Consequentemente, da mesma forma, padecem, atualmente, de modo geral, dos 

mesmos problemas macroeconômicos, variando um pouco a circunstância e a 

intensidade em relação a cada integrante do bloco. 

Similar ao texto destinado a tratar da economia americana, neste também será 

adotado a divisão por períodos, porém decomposto em 5 partes, expostos de modo 

resumido a princípio e, posteriormente, detalhados em contexto ao longo do trabalho.  

Foi necessário, para bem do entendimento, retroceder ao início dos anos 2000, para 

que se demonstre, por completo, a estruturada dinâmica do ciclo em andamento. 

 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da Zona do Euro (Em Relação ao Trimestre do 

Ano Anterior) 

Gráfico 20. 

 

 

 1ª 2ª 4ª 5ª 3ª 

Fase do Ciclo Econômico Analisado 



 

Em resumo: 

1ª – Baixa Inflação e juros baixos tornam viáveis financeiramente novos 

empreendimentos, tomada de empréstimos e aumento de consumo; 

2ª – Aumento da inflação e dos juros, queda da viabilidade econômica, fim do ciclo 

expansionista e início da crise; 

3ª – Breve retomada econômica diante crescimento dos gastos público e queda dos 

juros15 via expanção monetária do Banco Central Europeu; 

4ª – Estímulos perdem eficácia e atividade econômica, diante incerteza, torna a ficar 

negativa. Juros caem ainda mais; 

5ª – Taxa básica de juros, em 2016, chega a 0% diante injeção (desde 2015) de mais 

de 2,5 Trilhões de Euros nos bancos e a continuidade do aumento dos gastos do 

governo afim de incentivar a economia, aliados ao crescimento dos EUA, fomentaram 

uma nova retomada econômica na área do Euro. Porém, a despeito de todas políticas 

macroeconômicas adotadas (e ainda mantidas), a taxa de crescimento do PIB 

trimestral nos 4 trimestres de 2018 foi decrescente, o que, diante arguição ao longo 

do trabalho, pode estar evidenciando o fim do recente ciclo expansivo. 

 

Política Fiscal - Contexto 

De modo geral, utiliza-se, o déficit nominal como norma de manutenção da 

administração dos gastos públicos dos governos nacionais. Circunstância essa que 

não difere no caso dos países componentes da zona do Euro. Porém, adotando-se 

políticas de incremento de gastos como catalizador do PIB o endividamento público 

na área cresceu de forma acelerada de 2000 a 2010. 

 

 

 

                                                           
15 A taxa básica de juros que era de 4,25% em Outubro de 2008, já estavam em 1% em Junho de 2017 



Gasto do Governo da área do Euro Bilhões por trimestre 

Gráfico 21. 

 

 

Gastos do Governo da Área do Euro (% do PIB) 

Gráfico 22. 

 

Orçamento do Governo da Área do Euro (% do PIB) 

Gráfico 23. 

 



 

 

Dívida do Governo da Área do Euro (% do PIB) 

Gráfico 24. 

 

 

Com o gasto público crescente, os déficits aumentaram, aumentando também o 

endividamento. Com o endividamento maior, o custo do serviço da rolagem da dívida 

também cresceu, o que, aliado ao aumento dos juros desencadearam a retração da 

atividade econômica. Diante tal processo, o primeiro país da zona do Euro entrar em 

grave crise, em virtude de gastos públicos insustentáveis de uma bolha do setor 

público, foi a Grécia em 2008. Ainda, na esteira em 2010, em seguida, vieram Portugal 

com problemas econômicos estruturais e fiscais, a Espanha com uma bolha imobiliária 

e a Irlanda com uma bolha bancária16. 

É nesse ponto que se torna importante adentrar ao campo da política monetária 

dirigida pelo Banco Central Europeu, pois é no juro básico que reside a explicação do 

direcionamento dos aumentos dos gastos públicos no início da década de 2000, 

desencadeando a situação fiscal temerária de muitos países do bloco. É também, 

diretamente responsável, pela compra de parte de títulos da dívida17 soberana dos 

países mais afetados por problemas fiscais em poder de instituições financeiras 

(salvando-as). E ainda indiretamente, foi o responsável pela criação do Mecanismo 

Europeu de Estabilidade18 (MEE) uma instituição financeira financiada via contribuição 

de todos os países da Zona do Euro19, e que pode realizar empréstimos a seus 

membros e instituições financeiras20. E por fim, é ainda a figura central da atual política 

                                                           
16 https://economia.ig.com.br/criseeconomica/saiba-mais-sobre-a-crise-na-europa-e-entenda-quem-sao-os-
piigs/n1597382096580.html 
https://www.dw.com/pt-br/como-portugal-espanha-e-irlanda-enfrentaram-a-crise/a-18557889 
17 https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bce-compra-22-bilhoes-de-euros-em-divida-de-paises-
europeus-imp-,758983  
18 Anteriormente, em 2010, foi criado o Fundo Europeu de Estabilidade Financeira (FEEF) encerrado em 2013, 
teve suas funções incorporadas pelo MEE. Detalhes aqui. 
19 Desta forma repassando o ônus da dívida de uma administração pública e bancária perdulária para outros 
cidadãos de países com uma melhor administração. 
20 https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/financial-assistance-eurozone-members/ 
 

https://economia.ig.com.br/criseeconomica/saiba-mais-sobre-a-crise-na-europa-e-entenda-quem-sao-os-piigs/n1597382096580.html
https://economia.ig.com.br/criseeconomica/saiba-mais-sobre-a-crise-na-europa-e-entenda-quem-sao-os-piigs/n1597382096580.html
https://www.dw.com/pt-br/como-portugal-espanha-e-irlanda-enfrentaram-a-crise/a-18557889
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bce-compra-22-bilhoes-de-euros-em-divida-de-paises-europeus-imp-,758983
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bce-compra-22-bilhoes-de-euros-em-divida-de-paises-europeus-imp-,758983
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/europa/uniao-europeia/zona-euro/detalhe/feef_entra_em_liquidacao_mee_passa_a_ser_unico_fundo_de_resgate_do_euro
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/financial-assistance-eurozone-members/


de quantitative easing que vem injetando trilhões de Euros no sistema bancário da 

zona. 

Política Monetária - Contexto  

A admissão ao Euro, implica em aderir ao centralismo da política monetária definida 

pele Banco Central Europeu. Este fato, em princípio, tem duas consequências para 

os países membros que é a perda do poder de influenciar, diretamente, o câmbio e 

a taxa básica de juros. 

No início dos anos 2000, com o Banco Central Europeu mais rígido, o Euro atinge 

maior valorização em relação ao Dólar. Da mesma forma, países europeus de 

histórico de moedas mais desvalorizada21, ao aderirem ao Euro, passaram a ter uma 

moeda mais forte e, ao mesmo tempo, juros em menores níveis. Tal fato, dá início, 

num primeiro momento, a um clico de expanção econômica.  

Euro em relação do Dólar e Taxa de Juros 

Gráfico 25. 

 

Ainda em 2001 o Banco Central Europeu começa a redução da taxa básica de juros, 

o que potencializou ainda mais empréstimos privados em países como Portugal, 

Irlanda, Itália, Grécia e Espanha (que viriam a formar no futuro o acrônimo em inglês 

“PIIGS”).  

Empréstimos ao Setor Privado (Em milhões de Euros – Lê-se em Trilhões) e Agregado 

Monetário M2 (Privado (Em milhões de Euros – Lê-se em Trilhões) 

Gráfico 26. 

                                                           
21https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:l25043 
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:l25043


 

Essa injeção maciça de Euros na economia, realizada principalmente pelos bancos 

comerciais, via estimulo do BCE (que fez com que a taxa de juros básica chegasse a 

2%, permanecendo assim do final de 2003 ao final de 2005) em paralelo ao processo 

de aumento dos gastos via endividamento público, ao mesmo tempo que o setor 

privado, direcionado pela redução dos juros e ampla concessão de crédito, estimulou 

toda economia sobre influência do Euro. 

Todo esse processo expansivo, baseado em concessão de crédito barato e, em certa 

medida, elevação dos gastos públicos perduraram até o final de 2005, quando, o BCE 

subiu os juros, ação que os Estados Unidos já haviam iniciado em 2004, dando início 

a um período de menor liquidez internacional, o que fez que com que outros grandes 

bancos centrais22, também tomassem atitude semelhante de forma a tentar dirimir 

maiores sobressaltos sobre os seus respectivos câmbios.  

Com as elevações dos juros, tem-se o início do fim do ciclo expansivo da Zona do 

Euro e, consequentemente, dá-se início a crise econômica. 

 

Taxa de Juros Básica Área do Euro e EUA 

Gráfico 27. 

 

 

Uma vez que as taxas de juros mantidas baixas, que sustentavam e viabilizavam tanto 

projeto de investimentos produtivos como consumo em toda zona do Euro, deixaram 

                                                           
22 Notadamente China, Japão, Índia, Brasil e Canadá. 



de existir, devido a menor liquidez internacional do Dólar a ao efeito inflacionário da 

expansão do crédito na região, a alavancagem financeira em determinados setores 

se tornaram evidentes, sendo o setor imobiliário um fator em comum em alguns 

países. 

 

Gráfico 28. 

PIB da Construção Espanha e Irlanda (em milhões de Euros – Lê-se em Bilhões) 

 

PIB da Construção Itália e França (em milhões de Euros – Lê-se em Bilhões) 

Gráfico 29. 

 

 

Em 2008, dá se início o pacote23 de medidas adotadas na zona do Euro para enfrentar 

a crise financeira, destacando-se entre elas: Garantia a empréstimos interbancários; 

Ajudas diretas para a recapitalizarão dos bancos; Nacionalização parcial ou total dos 

                                                           
23 https://noticias.uol.com.br/ultnot/afp/2008/10/13/ult34u212772.jhtm 



bancos; Injeções de liquidez; Compra de ativos por parte do estado; Garantia de 

depósitos e Normas contábeis mais suaves. 

 

Balanço do BCE (em milhões de Euros – Lê-se em Trilhões) 

Gráfico 30. 

 

 

Porém, entre 2012 e 201324, diante a continuidade da deterioração das condições das 

finanças públicas dos países periféricos da Zona do Euro (principalmente Grécia, 

Portugal e Espanha) e do alto risco de calote que essa situação pudesse provocar, 

podendo desencadear o estopim de um efeito dominó ainda maior, o BCE, atuou 

fortemente injetando mais liquidez nos bancos (comprando títulos públicos desses 

países), garantindo solvência e impedindo suas falências.  

E desde de 201525, até presentemente26, o BCE, tem atuado ainda mais intensamente 

em sua política de quantitative easing, injetando aproximadamente 2,5 Trilhões de 

Euros em bancos europeus (em ação semelhante realizada pelo FED entre 2008 - 

2014), fazendo com que a taxa de juros básica, atingisse 0% em 2016, na qual 

permanece atualmente27. 

 

Conclusão 

A economia do bloco tem se amparado em dois pilares macroeconômicos 

insustentáveis, a longo prazo, que são o gasto público crescente e a também 

crescente injeção de Euro no mercado secundário via BCE (esta que pode estar por 

se encerrar28).  

                                                           
24 https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/ansa/2013/02/21/italia-e-pais-mais-beneficiado-por-compra-de-
divida-publica-pelo-bce.htm 
25 https://www.publico.pt/2018/12/24/economia/opiniao/quantitative-easing-desafios-normalizacao-1855621 
26 Janeiro de 2019. 
27 Janeiro de 2019 
28 https://www.publico.pt/2018/12/24/economia/opiniao/quantitative-easing-desafios-normalizacao-1855621 



Não obstante o bloco retomar o crescimento a partir de 2014, este é decrescente 

desde o 1º trimestre de 2018. Os empréstimos ao setor privado, permanecem, 

aproximadamente, no mesmo nível desde 2010. E isso ocorre em uma situação de 

intensa injeção financeira do BCE, com juros básicos a zero % e gastos públicos 

crescentes. 

Formação Bruta de Capital Fixo (Bilhões por Quadrimestre) e Empréstimo ao Setor 

Privado (Em Milhões – Lê-se em Bilhões por Mês) 

Gráfico 31. 

 

 

Os investimentos em formação Bruta de Capital Fixo, que vem desde 2013 em 

tendência de elevação, erguem-se em função, principalmente, do incremento da 

demanda de importações americana o que mantem o nível os investimentos no setor 

privado. Porém, no mercado interno os indicadores relacionados a produção têm, 

recentemente, começado a demonstrar perda força. 

 

Utilização de Capacidade (% Mensal) e Produção Industrial (% Mensal)  

Gráfico 32. 

 



Índice de Gerentes de Compras (Purchasing Managers Index PMI) 29 da Industria30 e 

Serviços Mensal31 

Gráfico 33. 

 

 

Confiança nos Negócios (Pontos Percentuais Mensal) e Confiança do Consumidor 

(Pontos Percentuais Mensal) 

Gráfico 34. 

 

O indicador mais positivo em ainda a se destacar é a taxa de desemprego, porém há 

de ressaltar que este é um número que naturalmente demanda maior tempo para 

variações, uma vez que tanto contratações quando desligamentos tem um custo 

benefício a se considerar rotineiramente dependente das circunstancias econômicas. 

                                                           
29 Uma leitura acima de 50 indica uma expansão do setor manufatureiro em relação ao mês anterior; abaixo de 
50 representa uma contração; enquanto 50 indica nenhuma mudança. 
30 Purchasing Managers Index – PMI (em livre tradução, Índice de Gerentes de Compras) da Industria da Zona 
Euro, é um indicador calculado pela empresa Markit Manufacturing que mede o desempenho do setor 
manufatureiro diante pesquisa em 3.000 fabricas em geral. O Manufacturing Purchasing Managers Index é 
baseado em cinco índices individuais com os seguintes pesos: Novos Pedidos (30%), Produção (25%), Emprego 
(20%), Tempo de Entrega dos Fornecedores (15%) e Estoque de Itens Comprados (10 por cento). 
31 Purchasing Managers Index – PMI dos Serviços da Zona Euro é baseado em dados coletados de um painel 
representativo de cerca de 2.000 empresas do setor privado de serviços. 



Desta forma, verificando o contexto geral da economia da área do Euro é que se traça 

um cenário econômico de perspectiva negativa sobre o mercado de trabalho no curto 

prazo, embora, tal fato ainda não se manifeste nos dados de emprego. 

 

Taxa de Desemprego na Área do Euro 

Gráfico 35. 

 

  

Por fim, as circunstâncias evidenciam fragilidades que delineiam para a economia da 

área do Euro, a médio prazo, um provável cenário de estagnação, podendo ainda, 

concomitante a tais ameaças internas, adicionar-se problemas externos vindos dos 

EUA ou mesmo China, que podem intensificar ainda mais tais efeitos negativos. 

 

5.1.3 Economia Internacional - Conjuntura e Cenário - China  

 

Júnior José Amorim  

Analista Administrativo Economista  

 

A economia Chinesa tem sua dinâmica sustentada em dois grandes pilares, a 
indústria32 e o setor de serviços33. Boa parte dessa produção industrial se destina ao 
mercado externo, o que gera um ciclo de renda permitindo que em troca, uma parcela 
das importações se destinem à aquisição de matérias primas básicas para consumo 
interno, como é caso da soja, bem como para aquisição de bens de tecnologia e 
consumo de serviços produzidos no próprio país. 

 

 

 

 

                                                           
32 33% do PIB em 2018  
33 52% do PIB em 2018 



Gráfico 36. 

 
Elaboração do autor com dados do International Trade Centre (ITC) 

 

PIB China (Em Bilhões de Dólares – Lê-se trilhões de Dólares34)  

Gráfico 37. 

 

Gráfico 38. 

 

                                                           
34 Eixo: 2 Trilhões de Dólares a 14 Trilhões de Dólares 
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Elaboração do autor com dados do International Trade Centre (ITC) 

Gráfico 39. 

 
Elaboração do autor com dados do International Trade Centre (ITC) 

 

Analisando a Corrente Comércio em relação ao PIB35, nota-se, muito claramente, 

como a economia chinesa tinha, durante quase toda a década dos anos 2000, como 

pilar fundamental um alto grau de abertura econômica com números que chegaram a 

70% do PIB, com, aproximadamente, dois terços do valor da corrente comércio 

representado pelas exportações. Cabe destacar ainda que até 2008 o valor das 

importações era praticamente o mesmo do saldo da balança comercial, o que denota 

a força motriz das exportações como fator de geração de renda que propiciava tanto 

mais investimentos36 quanto mais importações. 

A partir da retração de 2009, período pós crise mundial, as exportações, em função 

da desvalorização do Dólar, passam a crescer novamente, porém a taxas cada vez 

menores. Em 2015 e 2016, após a valorização do Dólar (com o fim das políticas de 

quantitative easy do FED), as exportações tornaram-se a retrair. Em 2017, dado o 

crescimento dos EUA, há um fôlego na retomada das exportações. 

Já o crescimento das importações, a partir de 2009, dá-se em um contexto de 

mudança de política macroeconômica, esta, agora alicerçada nos parâmetros anti 

cíclicos keynesiano de gastos públicos e incentivo ao consumo, tornou-se 

componente majoritários do PIB, o que fez com que a corrente comércio diminuísse 

sua amplitude relativa como propulsor econômico. Esse redirecionamento da política 

macroeconômica chinesa será detalhada seguir. 

 

 

                                                           
35 Termo também conhecido como Grau de Abertura da Economia 
36 Investimentos privados 
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Política Monetária  

Balanço do Banco Central37 e Taxa de Juros Básica 

Gráfico 40. 

 

O Balanço do Banco Central Chinês demonstra o crescimento do volume de dinheiro 

injetado no sistema financeiro no país entre os anos de 2001 a 2016 (saindo de 

aproximadamente 50 bilhões de yuanes ao mês e alcançando 345 bilhões em 

fevereiro de 2015), embora, no caso chinês, as variações da taxa de juros não sejam 

exatamente condizentes com as ações realizadas pelo Banco Central ao longo do 

tempo, esse volume financeiro nas reservas dos bancos, impactam na baixa histórica 

dos juros e no aumento de dinheiro na economia verificados no agregado monetário 

M0 e M1. 

Agregado Monetário M038 e Agregado Monetário M139 

Gráfico 41. 

 

 

 

                                                           
37 Eixo: 50 Bilhões de Yuanes a 400 Bilhões de Yuanes 
38 Eixo: 2 Trilhões de Yuanes a 10 Trilhões de Yuanes 
39 Eixo: 2 Trilhões de Yuanes a 6 Trilhões de Yuanes 



China Investimento de Ativos Fixos (% mensal) e Vendas no Varejo (% mensal)  

Gráfico 42. 

 

Taxa de Crescimento da Indústria (em relação ao mesmo mês do ano anterior) 

Gráfico 43. 

 

Taxa de Inflação (acumulada em 12 meses) e Taxa de Juros Básico 

Gráfico 44. 

 

 

Com a redução dos Juros básicos, que já vinham ocorrendo desde meados dos anos 

90 após um período de elevada inflação, e o contexto externo favorável devido à 



desvalorização do dólar na primeira metade dos anos 2000, observa-se como os 

investimentos em ativos fixos e, consequentemente, a indústria crescem 

consideravelmente, o que estimulou as altas taxas de crescimento de vendas do 

varejo. A partir de 2012 as taxas (ativos fixos, Indústria e varejo) ainda são crescente, 

mas em menores patamares, não obstante a taxa básica de juros, no mesmo período, 

estar em queda, permanecendo em seu menor nível desde 2016 e a inflação média, 

no mesmo período, variar em torno de 2%.  

Isso evidencia a consolidação da estrutura industrial chinesa diante uma demanda 

externa já não tão aquecida, o que implica em taxas mais modestas de crescimento 

da indústria e também o declínio dos efeitos do poder de consumo interno, diante o 

endividamento crescente das famílias e a estagnação no nível de poupança 

doméstica. Isso implica em dizer que o nível de crescimento do salarial, desde 2012, 

está gerando um trad off entre consumo e poupança. 

Taxa líquida de Poupança Doméstica da China em Relação ao PIB (%) e Dívida das 

Famílias em Relação ao PIB (%) 

Gráfico 45. 

 

Política Fiscal 

Dívida Pública em Relação ao PIB (%) e Déficit Nominal Em Relação do PIB (%) 

Gráfico 46. 

 



Entre os anos de 1996 e 2006, dado o contexto de exuberância econômica 

internacional exemplificados pelos Estados Unidos e a Europa com a política 

monetária mais frouxa, redundando no crescimento do crédito tanto para 

investimentos quanto para consumo, propiciou o crescimento econômico chinês, 

sustentado, principalmente, pelas exportações40. Diante esse crescimento econômico, 

puxado pelo setor externo, os déficits orçamentários foram reduzindo-se, tanto que 

em 2007 o orçamento foi superavitário e a dívida pública permaneceu relativamente 

estável em 25% do PIB. 

A partir de 2008, dado os efeitos da eclosão da crise mundial41, e a consequente 

redução do comércio internacional, o governo Chinês intensifica a política 

governamental42 de investimentos internos fortemente direcionado ao setor de 

Infraestrutura (observáveis no crescimento da dívida pública em relação ao PIB), o 

que, aliado a política de expansão de crédito, via redução dos juros, tornou 

economicamente viável vários projetos, os quais, foram majoritariamente direcionados 

ao setor da construção civil43. 

 

PIB da Construção Civil Quadrimestral (Em Cem milhões de Yuanes – Lê-se em 

Trilhões de Yuanes44) e Gastos do Governo Anual (Em Cem milhões de Yuanes – Lê-

se em Trilhões de Yuanes45) 

Gráfico 47. 

 

Em resumo são esses os fatores que explicam a mudança do foco estrutural da 

economia chinesa, antes atrelada a produção industrial para exportação (até 2008), 

para uma orientação com maior participação governamental no mercado interno de 

crédito, tecnologia e principalmente construção civil redundando no avanço do setor 

de serviços como o principal pilar da economia. 

Conclusão 

                                                           
40 Conforme demonstra parte inicial deste trabalho. 
41 https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2016/02/27/entenda-o-que-causou-a-crise-financeira-de-2008.htm 
42 https://oglobo.globo.com/economia/china-investe-mais-em-infraestrutura-que-eua-europa-juntos-19515131 
43 https://www.em.com.br/app/noticia/internacional/2017/02/25/interna_internacional,850332/china-novo-regulador-bancario-
tera-desafio-de-controlar-credito-de-ri.shtml 
44 Eixo: 2 Trilhões de Yuanes a 8 Trilhões de Yuanes. 
45 Eixo: 5 Trilhões de Yuanes a 25 Trilhões de Yuanes. 



Dois indicadores muito importantes, que captam uma ampla gama de informações das 

empresas, os quais são sintetizados, e conseguem sinalizar o contexto econômico 

chinês sãos os Índices PMI46 da Industria e dos Serviços. 

 

Industria PMI e Serviços PMI  

Gráfico 48. 

 

O PMI da Industria chinesa demonstra a retomada do setor ao final de 2015, em 

função das políticas de gastos públicos dos Estados Unidos e da política monetária 

expansionista em conjunto com o aumento dos gastos públicos promovido pelos 

governos dos países da área do Euro, porém, com a perda de eficácia destas políticas, 

principalmente na área do Euro, o indicador fica estagnado em 2017 e começa a 

declinar em 2018, sinalizando queda no nível de crescimento da atividade econômica 

mundial, impactando, consequentemente, no decrescimento industrial da China, 

reflexo da demanda global e doméstica mais enfraquecida47 

O PMI dos Serviços se encontra em campo positivo ao longo de toda a série, porém, 

acompanhando a volatilidade do PMI da Industria, este vem desde de 2018 em leve 

tendência declinante, pois, uma vez que a demanda industrial decresce, menor 

tenderá a ser, ao longo do tempo, a demanda por consumo de bens de capital, o que 

reduz a capacidade de ampliação industrial, o que implica no menor crescimento tanto 

da disponibilidade de bens de consumo quanto da demanda por serviços48.  

Em resumo esse dois amplos indicadores corroboram com a argumentação ao longo 

do trabalho de arrefecimento econômico da china que (em função do contexto externo 

de menor crescimento mundial, aliado a esperada desaceleração da eficácia das 

políticas de fomento ao consumo interno, dado o crescente endividamento das 

                                                           
46 Aferidos pela consultoria Markit Economics. 
47 https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2019/03/01/atividade-industrial-da-china-encolhe-de-novo-
em-fevereiro-mostra-pmi-do-caixinmarkit.htm 
48 A lógica e a boa teoria econômica demonstram que a produção de bens é necessariamente anterior ao 
consumo, já que é impossível consumir o que não foi criado. 



famílias e o declínio da poupança doméstica) apontam algumas limitações ao atual 

modelo econômico chinês. 

O aumento do gasto público, afim de manter o crescimento econômico, também é um 

ponto de risco, pois, tem aumentado os déficits nominais que, por fim, elevam o 

endividamento público, estreitando ainda mais margens da receita, trazendo consigo 

o agravamento do déficit orçamentário, que costumam ser tratadas com aumentos de 

impostos e juros, tirando parte da competitividade econômica do país. 

Esse cenário ganha um viés ainda mais pessimista dada, principalmente, o 

desempenho de grandes economias da Área do Euro, estarem, ao longo de 2018, em 

processo de queda do crescimento. 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da Alemanha (Em Relação ao Trimestre do Ano Anterior) 

Gráfico 49. 

 

 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da França (Em Relação ao Trimestre do Ano Anterior) 

Gráfico 50. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Taxa de Crescimento Anual do PIB da Itália (Em Relação ao Trimestre do Ano Anterior) 

Gráfico 51. 

 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da Espanha (Em Relação ao Trimestre do Ano Anterior) 

Gráfico 52. 

 

Por fim, diante toda a argumentação exposta ao longo do trabalho, torna-se nítida a 

conclusão de que os efeitos da desaceleração econômica dos EUA, países da Zona 

do Euro e, mais diretamente, China (maior destino das exportações brasileiras49, as 

quais, em 2018, foram compostas por 85,5%50 de produtos primários como as 

commodities soja, minério de ferro, óleos de petróleo bruto, carnes e algodão) trazem 

consigo implicações negativas a serem avaliadas para economia brasileira, e, de 

modo particular, principalmente para a economia mato-grossense (maior produtor 

brasileiro de soja, milho, carne bovina e algodão) diante o elevado grau de abertura 

econômica do estado ao comércio externo, já que, mantidas as condições de 

deterioração previstas, os efeitos finais devem implicar em maiores dificuldades para 

as finanças públicas estaduais a curto e médio prazo. 

 

5.2 - CENÁRIO NACIONAL - BRASIL 

 

Economia Nacional – Conjuntura e Cenário - Brasil  

                                                           
49 A china é o destino de 23,8% das exportações brasileiras, sendo o segundo maior destinos os EUA, com 
12,8% em 2018 (http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/comex-
vis/frame-pais?pais=chn) 
50 http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/comex-vis/frame-brasil 



 

Júnior José Amorim  

Analista Administrativo Economista-SEPLAG 

 

A economia brasileira fechou 2018 em uma situação menos favorável que as 

expectavas iniciais, porém, há de destacar os números positivos apresentados diante 

algumas micro reformas aprovadas e a manutenção da inflação controlada permitindo 

com que os juros básico permanecesse nos menores níveis históricos, o que, sem 

dúvida, são grandes trunfos e tem se refletido favoravelmente sobre os números do 

PIB.  

Em seu histórico recente, vindo da estagnação de 2014 para uma grave recessão 

econômica51 entre 2015 e 201652 da qual ainda se recupera lentamente, é aguardada 

que reformas estruturais sejam efetivadas, o que, pode, a médio e longo prazo, 

traduzir-se num avanço considerável das condições macroeconômicas. 

Para o melhor desenvolvimento do trabalho será definido uma classificação de análise 

em três períodos, que vão abranger do início dos anos 2000 até 2018. 

Taxa de Crescimento Anual do PIB da Brasil (Em Relação ao Trimestre do Ano 

Anterior) e Taxa de Crescimento do PIB da Brasil (Em Relação ao Trimestre Anterior) 

 

 

 

 

Gráfico 53. 

 

Gráfico 54. 

                                                           
51 Define-se, em termos técnicos, recessão econômica quando há duas quedas consecutivas do PIB Trimestral em relação ao 
Trimestre anterior. 
52https://g1.globo.com/economia/noticia/crise-economica-atrasou-o-desenvolvimento-do-brasil-em-3-anos-aponta-firjan.ghtml 

1º Fase 3º Fase 2º Fase 



 
Fonte: IBGE 

Em resumo: 

1º Fase – Período de expansão econômica mundial, principais fatores: liquidez do 

Dólar53, liquidez Euro54 permitindo crescimento acelerado chinês55. A maior liquidez 

internacionais e a parcial manutenção da política monetária brasileira56 propiciaram o 

fortalecimento do Real e elevaram as exportações (respectivamente). 

2º Fase – Período pós crise mundial com efetivação da mudança do paradigma 

econômico com a substituição das bases do “tripé macroeconômico” por conjunto de 

novas diretrizes heterodoxas, designada como “nova matriz econômica57”, que 

resulta, num efeito de curtíssimo prazo sobre o crescimento do PIB em 2010, porém 

os efeitos colaterais dessas políticas são o desarranjo da estrutura produtiva do país. 

Diante tal desarranjo na economia e nas finanças públicas o país mergulha na maior 

crise de sua história58 mesmo diante um cenário externo de nova retomada 

econômica59. 

3º Fase – Fim das políticas da “nova matriz econômica”, implantação do teto dos 

gastos, mudança na equipe do Banco Central, micro reforma gerenciais60 como a 

reforma trabalhista, mudança na exploração do pré sal e aprovação da lei da 

terceirização. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
53 Cenário Estados Unidos 
54 Cenário Área do Euro 
55 Cenário China 
56 Ancorada no “tripé macroeconômico”: metas de inflação, câmbio flutuante e cumprimento da meta fiscal. 
57  Política econômica heterodoxa que tinha por base: Política fiscal expansionista, manutenção artificial da taxa básica de juros 
em menores patamares, crédito barato fornecido por bancos estatais, aumento dos gastos do públicos, com maior foco em obras 
de infraestrutura, câmbio desvalorizado e aumento das tarifas de importação. 
58 https://exame.abril.com.br/economia/a-pior-crise-da-historia/ 
59 Diante as políticas anticíclicas adotadas principalmente por EUA, Área do Euro e China. 
60 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2018/12/30/temer-o-impopular-o-que-mudou-no-pais-em-dois-anos-de-
governo.htm 
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Balança Comercial 

Gráfico 55. 
 

 

 

É evidente a correlação das exportações com as variações do PIB ao longo da década 

dos anos 2000 até 2010. Porém, entre 2011 até 2014, mesmo diante um cenário 

externo novamente favorável a economia brasileira começa entrar em declínio. Entre 

2015 e 2016 há uma piora no cenário externo, o que deteriora ainda mais a situação 

brasileira.  

Entre 2017 e 2018, diante mudanças políticas, econômicas e novamente um setor 

externo mais favorável61, retoma-se, ainda que timidamente, o crescimento 

econômico e as exportações. 

Política Monetária 

A política a monetária, desde o ano 2007, se divide, basicamente, na expansão da 

base monetária promovida em parte pelo crescimento da produção nacional mas, 

principalmente pela ampliação da criação de dinheiro promovido pelo Banco Central 

reduzindo a SELIC ao longo do tempo, o que, por ventura, resultou no aumento das 

reservas bancárias e permitiu a ampliação da concessão de crédito pelos bancos, 

diante aumento da demanda financeira, dada a viabilidade econômica de inúmeros 

projetos de investimentos e aumento de consumo de bens duráveis 

 

 

 

                                                           
61 Puxado principalmente pelos Estados Unidos, porém já com forte declínio da Área do Euro 
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Balanço dos Bancos (Por Milhões de Reais ao Trimestre)62 e Balanço do Banco 

Central (Por Mil Reais ao Mês) 63 

 

Gráfico 56. 

 

O processo descrito anteriormente seguiu até 2013, quando diante a maciça injeção 

financeira promovida pelo banco central nos bancos comercias e do aumento dos 

investimentos e do consumo pressionaram a elevação da taxa de inflação, 

deteriorando a economia. Ainda em 2013, inicia-se o ciclo de elevação da taxa de 

juros, dada a crescente taxa de inflação. Importante destacar que a política monetária 

não se alterou no período, o que se alteraram foram as condições macroeconômicas 

e os objetivos. Se até o final de 2012 o banco central injetava dinheiro no bancos via 

mercado interbancário, propiciando a queda dos juros, a partir de 2013 essas mesmas 

ações eram para impedir a subida repentina dos juros, diante a disparada da inflação. 

 

Taxa de Inflação (IPCA Acumulado em 12 meses) e Taxa de Juros Básico (SELIC) 

Gráfico 57. 

 

 

 

 

                                                           
62 Variação do gráfico de 2 Trilhões de Reais a 8 Trilhões de Reais. 
63 Variação do gráfico de 500 Bilhões de Reais a 4 Trilhões de Reais. 



Agregado Monetário M164 e Balanço do Banco Central 

Gráfico 58. 

  

 

A elevação da taxa de inflação já vinha descoordenando toda a economia, porém, 

com o concomitante aumento dos juros, o resultado se tornou a maior recessão 

econômica do país. Com inflação e juros elevados, investimentos em andamento (e 

mesmo finalizados), tornaram-se economicamente inviáveis, projetos foram 

abandonados, empresas fecharam, o desemprego65 disparou, a renda caiu e o 

consumo despencou. 

 

Produção Industrial do Brasil 

Gráfico 59. 

 

 

 

 

 

                                                           
64 https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/Documents/notas_metodologicas/meios-de-Pagamento-ampliados/NM-
MeiosPagAmplp.pdf 
65 Atingindo 13,7% no primeiro trimestre de 2017, a maior marca da série histórica. 



Utilização de Capacidade Industrial66 no Brasil67  

Gráfico 60. 

 

 

Taxa de Desemprego – IBGE 

Gráfico 61. 

 

Gráfico 62. 

 
 

                                                           
66 Pesquisa realizada com 12 Federações da Industria. É a parcela da capacidade de produção operacional da unidade local 
utilizada em condições normais de funcionamento no mês de referência, expressa em porcentagem. A média é calculada com 
base em todas as empresas respondentes no mês em questão, e o ponderador adotado é a variável Horas trabalhadas na 
produção.  
67 https://bucket-gw-cni-static-cms-si.s3.amazonaws.com/media/filer_public/e3/25/e32545bc-21e4-4684-93d8-
1e0aecf61679/indicadoresindustriais_metodologia_versao_2_5.pdf 
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Índice de Gerentes de Compras (Purchasing Managers Index PMI) 68 da Industria69 e 

Serviços Mensal70 

Gráfico 63. 

 

 

 

Embora a o agregado monetário M1 já se mostrasse em estagnação desde 2013, o 

que evidencia a perda do dinamismo dos investimentos e do consumo, o balanço dos 

bancos só se estabiliza no final de 2015, com a taxa básica de juros Selic já em 

14,25%. Isso é muito interessante, uma vez que implica em dizer que mesmo com a 

elevação da inflação e a economia já entrando em recessão ainda sim, notadamente 

os bancos públicos, sob forte influência política, perpetuaram a continuidade das 

concessões de crédito. 

Gráfico 64. 

 

                                                           
68 Managers Index – PMI (em livre tradução, Índice de Gerentes de Compras)  é um indicador calculado pela empresa Markit 
Manufacturing que mede o desempenho do setor Industrial e de Serviços O Manufacturing Purchasing Managers Index é baseado 
em cinco índices individuais com os seguintes pesos: Novos Pedidos (30%), Produção (25%), Emprego (20%), Tempo de Entrega 
dos Fornecedores (15%) e Estoque de Itens Comprados (10 por cento), com o índice Tempo de entrega invertido para que se 
mova em uma direção comparável. Uma leitura acima de 50 indica uma expansão do setor manufatureiro em relação ao mês 
anterior; abaixo de 50 representa uma contração; enquanto 50 indica nenhuma mudança. 
69 PMI da Industria Brasil- Calculado com dados compilados de respostas mensais a questionários enviados a executivos de 
compras em cerca de 400 empresas industriais. 
70 PMI dos Serviços - É baseado em dados compilados de respostas mensais a questionários enviados a executivos de compras 
em cerca de 350 empresas privadas do setor de serviços.  
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A partir de 2016, diante o menor nível da atividade econômica verificado no agregado 

monetário M1, da estagnação da expansão no nível de crédito, conforme o balanço 

do Banco Central, e ainda do arrefecimento da utilização dos bancos públicos como 

instrumentos político-monetário, ocorrem as devidas correções dos investimentos e 

ajustes das dívidas e do consumo, possibilitando com que o índice de preços se 

reduzisse. 

Empréstimos ao Setor Privado (Milhões de Reais Por Mês)71 e Dívida das Famílias (% 

PIB) 

Gráfico 65. 

 

Com a inflação controlada em sua gênese, o Banco Central ratifica a redução dos 

juros básicos, que aliado ao câmbio retomando parte do seu poder de compra, 

estruturaram o amalgama das condições básicas da retomada, mesmo que incipiente, 

da atividade econômica. Há, atualmente, a expectativa do aumento do grau de 

abertura econômica72 e que reformas estruturais sejam aprovadas e postas em prática 

propiciando bases sólidas, requisitos para um crescimento sustentável a longo prazo. 

Gráfico 66. 

 
Fonte: MDIC e Banco Mundial 

 

                                                           
71 Variação do gráfico de 500 Trilhões de Reais a R$ 3,5 Bilhões de Reais. 
72 A título de comparação, entre 2010 e 2017 a média mundial do grau de abertura econômica foi de 47,7% a 51,9 PIB 
(https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,o-isolacionismo-brasileiro,70002473324) 
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Políticas Fiscal 

Diante o baixo grau de abertura econômica brasileira, o Governo Federal, por meio do 

dirigismo econômico73 , torna-se grande agente participativo interno da economia, 

desta forma o curso de sua administração se reflete em boa parte da dinâmica 

econômica do País. 

Déficit Orçamentário Nominal 

Gráfico 67. 

 

 

Com gastos crescentes, e maiores que a receita, os Déficits Nominais fazem parte do 

cotidiano orçamentário brasileiro74, porém, diante períodos de crise ou recessão, 

conforme demonstrado anteriormente, redundam no acelerado crescimento da dívida 

pública, além de outros fatores negativos como encarecimento do crédito via aumento 

de juros, pressão altista sobre os tributos e maior dispêndio financeiro com o próprio 

serviço da dívida. 

Dívida Pública75 em relação ao PIB (%) 

Gráfico 68. 

 

 

                                                           
73 Por vezes enviesado politicamente. 
74 E podem ter seus efeitos negativos dirimidos, sendo, desta forma, administráveis, desde que o crescimento econômico seja 
maior que o Déficit 
75 Dívida Bruta do Governo Geral. 



Total da Dívida em Milhões de Reais76 

Gráfico 69. 

 

 

Duas políticas amplamente usadas, em complemente aos estímulos monetários de 

crédito para dirimir os efeitos da crise mundial em 2008, foram as desoneração fiscais 

e os subsídios. 

Os subsídios, de modo simples, resumia-se a concessão de financiamentos para 

grandes empresas próximas ao governo, principalmente via BNDES, com juros 

minorados, consequentemente, menores que o do mercado privado. A questão, além 

do subsídio propriamente, nesse caso, é o fato de parte dos recursos em caixa do 

BNDES virem basicamente do FAT -  Fundo de Amparo ao Trabalhador77 e PIS 

PASEP78, dinheiro esse retido dos trabalhadores. Porém, e o que agrava ainda mais 

a situação, a partir de 2010 o Tesouro Nacional passou a fazer aportes financeiros no 

BNDES, passando a ser o maior financiador do banco. Tal fato se torna um grande 

problema, pois uma vez que para emprestar a juros subsidiado a grandes 

empresários, o Tesouro Nacional tinha que captar recurso no mercado a juros SELIC, 

e repassar ao banco que emprestava a juros menores79 (subsidiados), sendo essa 

diferença absorvida pela Dívida Pública que, em última, é paga pela população via 

impostos, inflação e maiores juros. 

As políticas de desonerações fiscais, entre 2011 e 201480, ocorreram basicamente em 

função do IPI, sendo que seus valores foram reduzidos e até mesmo zerados81 para 

diversos segmentos da Industria, propiciando, nesse período, aliado crédito facilitado 

o aumento do consumo e crescimento do PIB82. 

Tais ações se tornam ainda mais evidentes quando se verifica a queda da carga 

tributária entre 2011 e 2014, diante as desonerações e subsídios. Entretanto, e isso é 

muito importante destacar, as desonerações fiscais83 não tinham lastro na redução de 

gastos, logo, em 2015, o aumento dos déficits pressionaram a retomada das 

                                                           
76 Variação do Gráfico: 1 Trilhão de Reais a 6 Trilhões de Reais 
77 3% ao ano + TR (aproximadamente 2% ao ano), a nível de comparação, menos que a poupança. 
78 https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/fontes-de-recursos 
79https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2017/03/21/analise-bndes-gastou-r-12-tri-com-empresas-amigas-como-jbs-e-
brf.htm 
80 http://g1.globo.com/economia/noticia/2012/08/mantega-anuncia-prorrogacao-de-reducao-de-ipi-para-linha-branca.html 
81 Carros novos com motor de mil cilindradas (1.0) e fabricados no Brasil, que são os mais vendidos, a alíquota normal do imposto 
foi de 7% para 0%. Fogão e lavadora tanquinho foram, de 4% e 10% respectivamente para zero%, 
82 Ainda que de forma insustentável, como pode se verificar. 
83 Tinham mais conotação politica 



elevações tributárias, o que diante a recessão, só piorou ainda mais a economia, 

dificultando ainda mais sua recuperação.  

A nível de comparação macroeconômica, a carga tributária total absorveu 

aproximadamente 32,5% do PIB em 2017, isso, em valores nominais, equivaleu a R$ 

2.127.369.880.000,00, somando-se aos valores obtidos com o financiamento 

público84, via emissão de títulos da dívida no mercado de 7,8%85 do PIB em 2017 (R$ 

511.199.730.000,00), temos que a carga total do custo público foi de R$ 

2.638.569.610.000,00, que equivalem a 40,26% do PIB em 201786. 

Por isso a necessidade de redução do déficit orçamentário diante controle dos gastos 

se torna ponto crucial para o desenvolvimento econômico a longo prazo. Com menor 

necessidade de financiamento do setor público, menor é a pressão altista sobre a 

inflação, menor é a necessidade de recorrer ao mercado secundário de títulos, 

consequentemente, diminuindo a pressão sob os juros, e menor será o dispêndio com 

o próprio serviço da dívida. Juros menores, Inflação baixa e simplificação tributária87, 

são condições de previsibilidade, que aliados a mais recursos privados a disposição  

Gráfico 70. 

 

para investimentos e um mercado mais aberto, são historicamente, as bases sólidas 

da economia. 

 

Fonte: Receita Federal 88 

 

 

 

 

                                                           
84 Total do déficit orçamentário no ano de 2017 
85 Déficit Orçamentário no ano. 
86 PIB 2017, em valores correntes, igual a R$ 6.553.842.690.500,00 
(https://www.bcb.gov.br/estatisticas/indicadoresconsolidados) 
87 Com tendência declinante ao longo do tempo. 
88http://receita.economia.gov.br/dados/receitadata/estudos-e-tributarios-e-aduaneiros/estudos-e-estatisticas/carga-tributaria-no-
brasil/carga-tributaria-2017.pdf 



Conclusão: 

 

Passado um período econômico externo positivo de 2000 a 2008, bastante favoráveis 

ao Brasil, e um período conturbado pós crise econômica mundial, onde o país se 

perdeu em meio as ingerências estatais na economia, resultando em uma profunda 

recessão econômica entre 2015 e 2016, o panorama que se tem internamente, a partir 

de 2017, passados alguns ajuste e correções iniciais promovidas por micro reformas89, 

é a expectativa de melhora no horizonte econômico90 a qual se torna dependente de 

reformas estruturais do setor público91 e ampliação do grau de abertura comercial92, 

condições básicas para atração de investimentos93 e geração de empregos.  

 

Ressalta-se, no entanto, que desde 2018, conforme destacados principalmente nos 

relatórios da Área do Euro e China, o crescimento econômico mundial está em 

processo de desaceleração94, que deve impactar negativamente tanto a demanda por 

produtos brasileiros diante retração do mercado externo95, quanto o encarecimento de 

produtos oriundos do exterior diante a apreciação cambial.  

Porém, e muito importante destacar, é que a desaceleração externa deve servir 

justamente de estimulo para reformas estruturais, as quais, nesse contexto, podem 

ser entendidas como um fator de proteção econômica, afim de que os efeitos 

negativos externos, sejam minimizados internamente. 

 

5.3 – CENÁRIO ESTADUAL - MATO GROSSO 

Eduardo Matsubara 

Gestor Governamental- Economista-SEPLAG 
Breno de Barros Antunes  

Analista Administrativo Economista-SEPLAG 
 

 

O dinamismo da economia de Mato Grosso verificado atualmente, deve-se 

fundamentalmente a modernização da agricultura do Estado nos últimos 30 anos. As 

modernas técnicas de correção e adubação dos solos, a seleção de variedades de 

grãos e de pastagens permitiram a inserção de novos sistemas de cultivo em áreas 

antes não aproveitadas ou subaproveitadas. A produção intensiva de soja é o principal 

resultado observado desse processo, ela e seus derivados se tornaram os principais 

                                                           
89 Trazendo a inflação e os juros para patamares historicamente baixos 
90 Dada a larga margem aberta para crescimento proveniente da restrita abertura comercial, baixa capacidade da utilização 
industrial e taxa de desemprego elevada. 
91 Com o desenvolvimento econômico há o desenvolvimento do mercado de trabalho, desta forma a reforma educacional é um 
ponto chave nessa complexa equação, para que se possa melhorar o aprendizado criando condições de uma mão de obra 
qualificada e melhor remunerada.  
92https://analisemacro.com.br/economia/analise-do-grau-de-abertura-comercial-do-brasil-e-necessario-mais-liberdade/ 
93 Diante menor pressão sob os juros dado menor necessidade de financiamento da Dívida Pública, perante menores déficits. 
94 http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/conjuntura/181207_cc41_economia_mundial.pdf 
95 Atenção especial, no caso brasileiro, para China. 



bens exportados pelo Estado, responsáveis pela geração de importantes divisas 

externas para o País. Hoje, a sua cadeia produtiva, dita o ritmo do crescimento 

econômico de Mato Grosso. Além da produção de soja, a necessidade de rotação de 

culturas, propiciou o aumento exponencial da segunda safra no estado, em especial 

na produção de milho, que tornou-se a maior do Brasil. Outro produto de destaque em 

Mato Grosso é o algodão, cuja produção correspondeu a quase 70% de toda a 

produção nacional em 2018. Não obstante o avanço da agricultura sobre áreas 

originariamente destinadas a pecuária bovina, o efetivo bovino do Estado manteve-se 

como o maior do Brasil. 

O funcionamento deste sistema produtivo, demanda atividade em diversos setores da 

economia, como o comércio de insumos, máquinas e implementos, transportes e o 

setor de serviços em geral. Também é o responsável pelo fornecimento de matérias-

primas para o setor agroindustrial estadual para a produção de alimentos, rações 

animais, biocombústiveis, dentre outros. 

5.3.1 – Desempenho da economia de Mato Grosso 

O desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) coloca em evidência a expansão da 

economia mato-grossense quando comparada com as demais unidades federativas. 

Analisando o período de 2002 a 2016, verificou-se que o PIB de Mato Grosso a 

apresentou a maior variação nominal acumulada entre todos os estados, de R$ 19.191 

milhões em 2002 para R$ 123.834 milhões em 2016, um incremento de 545,3%, ou a 

uma taxa de 14,2% ao ano (a.a.). Este crescimento nominal fez com que a 

participação da economia de Mato Grosso no total da PIB do Brasil passasse de 1,3% 

em 2002 para 2% em 2016 e subisse duas colocações no ranking dos estados, de 15º 

em 2002 para 13º em 2016. Para efeito de comparação, o PIB do Brasil, em termos 

nominais, cresceu no mesmo período 321% (10,8% a.a). 

Em termos de crescimento real, ou seja, o crescimento subtraindo-se o efeito das 

variações de preços, demonstra que Mato Grosso cresceu 89,1% entre 2002 e 2016 

(4,7% a.a.). Com esta variação, o Estado obteve o segundo melhor desempenho, 

atrás apenas de Tocantins que cresceu 103,4% (5,2% a.a.) em igual período. O Brasil, 

nesta mesma comparação, registrou avanço de 40,6% (2,5% a.a.). 

 



 
 
 
Quadro 1. 

 

Variação Nominal 

O desempenho das atividades econômicas no estado é mensurado pela variação do 

Valor Adicionado Bruto (VAB). No período de 2002 a 2016, o total das atividades 

cresceu em termos nominais 569,3%, ou o equivalente a uma taxa de 15,05 ao ano 

(a.a.).  

Dentre os setores, o que apresentou a maior variação nominal neste período foi 

Serviços com 612,1% (15,1% a.a.). Com este crescimento, sua participação no VAB 

de Mato Grosso passou de 57,5% em 2002 para 61,2% em 2016. O subsetor 

Comércio e Reparação de Veículos que participava com 12,7% do setor de Serviços 

em 2002, passou para 30,1% em 2016, variou 1.586,8% (22,4% a.a.). Por outro lado, 

a Administração Pública perdeu participação no setor, em 2002 detinha 18,2%  e em 

Valor Corrente 

(R$ 1.000.000)

Participação 

BR

Posição 

Relativa

Valor Corrente 

(R$ 1.000.000)

Participação 

BR

Posição 

Relativa

Acumulada 

2016/2002

Taxa anual 

2016/2002

Acumulada 

2016/2002

Taxa anual 

2016/2002

BRASIL 1.488.787         100,0 6.267.205          100,0 321,0          10,8 40,6              2,5

Rondônia 7.468                 0,5 22 39.451                0,6 22 428,3          12,6 71,9              3,9

Acre 2.971                 0,2 26 13.751                0,2 26 362,8          11,6 76,8              4,2

Amazonas 22.093               1,5 14 89.017                1,4 16 302,9          10,5 56,9              3,3

Roraima 2.392                 0,2 27 11.011                0,2 27 360,3          11,5 79,5              4,3

Pará 26.482               1,8 13 138.068             2,2 12 421,4          12,5 59,2              3,4

Amapá 3.173                 0,2 25 14.339                0,2 25 351,9          11,4 67,6              3,8

Tocantins 5.323                 0,4 24 31.576                0,5 24 493,2          13,6 103,4           5,2

Maranhão 15.924               1,1 17 85.286                1,4 17 435,6          12,7 66,5              3,7

Piauí 7.123                 0,5 23 41.406                0,7 21 481,3          13,4 72,7              4,0

Ceará 28.719               1,9 11 138.379             2,2 11 381,8          11,9 50,6              3,0

Rio Grande do Norte 13.567               0,9 18 59.661                1,0 18 339,8          11,2 34,6              2,1

Paraíba 12.747               0,9 19 59.089                0,9 19 363,6          11,6 62,7              3,5

Pernambuco 36.056               2,4 10 167.290             2,7 10 364,0          11,6 42,6              2,6

Alagoas 11.537               0,8 20 49.456                0,8 20 328,7          11,0 43,6              2,6

Sergipe 10.332               0,7 21 38.867                0,6 23 276,2          9,9 41,4              2,5

Bahia 58.843               4,0 6 258.649             4,1 6 339,6          11,2 38,2              2,3

Minas Gerais 124.071            8,3 3 544.634             8,7 3 339,0          11,1 34,1              2,1

Espírito Santo 27.049               1,8 12 109.227             1,7 14 303,8          10,5 53,6              3,1

Rio de Janeiro 184.311            12,4 2 640.186             10,2 2 247,3          9,3 25,3              1,6

São Paulo 518.879            34,9 1 2.038.005          32,5 1 292,8          10,3 39,0              2,4

Paraná 88.236               5,9 5 401.662             6,4 5 355,2          11,4 38,2              2,3

Santa Catarina 54.482               3,7 7 256.661             4,1 7 371,1          11,7 37,0              2,3

Rio Grande do Sul 98.847               6,6 4 408.645             6,5 4 313,4          10,7 27,6              1,8

Mato Grosso do Sul 16.440               1,1 16 91.866                1,5 15 458,8          13,1 65,7              3,7

Mato Grosso 19.191               1,3 15 123.834             2,0 13 545,3          14,2 89,1              4,7

Goiás 38.629               2,6 9 181.692             2,9 9 370,3          11,7 57,1              3,3

Distrito Federal 53.902               3,6 8 235.497             3,8 8 336,9          11,1 57,4              3,3

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018.

Produto Interno Bruto , valor corrente, participação percentual, posição relativa, variação nominal e variação real das 

Unidades Federativas do Brasil - 2002 a 2016. 

2002

Unidade Federativa

2016 Variação Nominal (%) Variação Real (%)



2016, 16,9%. O variação no período da Administração Pública foi de 518,9% (13,9% 

a.a.). 

Com o crescimento nominal de 501,7% (13,7% a.a.) no período de 2002 a 2016, o 

setor Indústria perdeu participação no VAB do estado. Em 2002, representava 18,2% 

e em 2016 significou 16,4%. O subsetor Serviços Industriais de Utilidade Pública 

(SIUP) foi destaque com crescimento de 1.223,6% (20,3% a.a.) no mesmo período. A 

participação do SIUP, que em 2002 era de 7,4%, passou a 16,2% do setor em 2016. 

Em contra partida, a Construção perdeu parcela de sua contribuição no setor, de 

39,4% em 2002 para 31,9% em 2016. A sua variação no período foi de 386,5% (12,0% 

a.a.). A Indústria de Transformação se manteve como o principal subsetor, embora 

tenha perdido participação (51,3% em 2002 para 50,0% em 2016). A variação 

observada neste período foi de 487,1% (13,5% a.a.).   

O crescimento nominal do setor referente a Agropecuária de 518,7% (13,9% a.a.) fez 

com que a sua participação no VAB de Mato Grosso recuasse de 24,3% em 2002 para 

22,4% em 2016. 

Variação Real 

A análise das atividades econômicas, considerando a variação real, isto é, 

descontando a variação dos preços, indicou que o Valor Adicionado Bruto total do 

estado obteve um crescimento acumulado de 83,1%, ou uma taxa de 4,4% ao ano 

(a.a.) entre os anos de 2002 e 2016. A Agropecuária foi o setor com melhor 

desempenho com 124,1% (5,9% a.a.) neste período. A performance do setor Indústria 

(79,3% ou 4,3% a.a.) em igual período, repercutiu os resultados da Indústria de 

Transformação (80,6% ou 4,3% a.a.) e do SIUP (176,4% ou 7,5% a.a.). Os resultados 

da Construção que obteve 49,3% (2,9% a.a.) e da Indústria Extrativa com 26,8% (1,7% 

a.a.), atuaram em sentido de reduzir o crescimento do setor. 

O setor de Serviços apresentou um crescimento real de 69,2% (3,8% a.a.) entre 2002 

e 2016. As maiores contribuições para este resultado partiram de Atividades 

Financeiras (246,3% ou 9,3% a.a.), Atividades Profissionais (142,0% ou 6,5% a.a.) e 

Alojamento e Alimentação (101,5% ou 5,1% a.a.). As menores foram o Comércio e 

Reparação de Veículos (48,4% ou 2,9% a.a.) e Administração Pública ( 42,1% ou 

2,5% a.a.). 



 
 
Quadro 2. 

 

O vigoroso crescimento econômico de Mato Grosso evidenciado no Produto Interno 

Bruto (PIB), também reflete na análise do respectivo PIB per capita. O valor do PIB 

per capita do estado, passou de R$ 7.367,58 em 2002 para R$ 37.462,74 em 2016, 

equivalente a uma variação de 408,5%, ou 12,3% ao ano (a.a.). Esta variação é a 

segunda maior dentre os estados, ficando atrás apenas do Piauí, cuja variação foi de 

424,5% (12,6% a.a.), passou de R$ 2,457,59 para R$ 12.890,25 na mesma 

comparação. O PIB per capita do Brasil passou de R$ 8.525,24 em 2002, para R$ 

30.411,30 em 2016 (256,7% ou 9,5% a.a.). 

2002 2016
Acumulada 

2016/2002

Taxa anual 

2016/2002

Acumulada 

2016/2002

Taxa anual 

2016/2002

Total das Atividades 16.714,55    111.869,02  569,3 14,5 83,1 4,4

Agropecuária 4.053,91      25.083,18    518,7 13,9 124,1 5,9

Indústria 3.044,82      18.315,04    501,5 13,7 79,3 4,3

Indústrias extrativas 58,73            343,06          484,1 13,4 26,8 1,7

Indústrias de Transformação 1.561,29      9.165,92      487,1 13,5 80,6 4,3

Serviços Industriais de Utilidade Pública - 

SIUP (Eletricidade, gás, água e esgoto) 
223,94          2.964,08      1223,6 20,3 176,4 7,5

Construção 1.200,85      5.841,98      386,5 12,0 49,3 2,9

Serviços 9.615,83      68.470,79    612,1 15,1 69,2 3,8

Comércio e reparação de veículos 

automotores e motocicletas
1.219,92      20.577,37    1586,8 22,4 48,4 2,9

Transporte, armazenagem e correio 457,10          4.781,98      946,2 18,3 72,6 4,0

Alojamento e alimentação 272,28          2.090,39      667,7 15,7 101,5 5,1

Informação e comunicação 365,42          1.458,78      299,2 10,4 88,2 4,6

Atividades financeiras, de seguros e serviços 

relacionados
739,87          3.672,59      396,4 12,1 246,3 9,3

Atividades Imobiliárias 1.936,03      7.997,23      313,1 10,7 87,1 4,6

Atividades profissionais, científicas e técnicas, 

administrativas e serviços complementares
794,41          4.071,67      412,5 12,4 142,0 6,5

Administração, defesa, educação e saúde 

públicas e seguridade social
3.049,59      18.874,49    518,9 13,9 42,1 2,5

Educação e saúde privadas 177,39          2.468,88      1291,8 20,7 82,2 4,4

Outras atividades de serviços 603,83          2.477,40      310,3 10,6 17,3 1,1

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018.

Valor Adicionado Bruto por atividades econômicas em Mato Grosso, variação nominal e 

variação real - 2002 a 2016.

Atividades econômicas

Valor Adicionado Bruto 

(R$ 1.000.000)
Variação Nominal (%) Variação Real (%)



O desempenho observado no PIB per capita de Mato Grosso, conduziu o estado da 

11ª posição no ranking das Unidades Federativas em 2002, para a quarta posição em 

2016, atrás do Distrito Federal, São Paulo e Rio de Janeiro. 

Quadro 3. 

 

 

2002 Posição 2016 Posição
Acumulada 

2016/2002

Taxa 

anual

Distrito Federal 25.119,41       1 79.099,77     1 214,9 8,5

São Paulo 13.591,13       2 45.542,32     2 235,1 9,0

Rio de Janeiro 12.517,32       3 38.481,96     3 207,4 8,4

Mato Grosso 7.367,58         11 37.462,74     4 408,5 12,3

Santa Catarina 9.856,15         4 37.140,47     5 276,8 9,9

Rio Grande do Sul 9.496,74         5 36.206,54     6 281,3 10,0

Paraná 9.005,48         6 35.726,38     7 296,7 10,3

Mato Grosso do Sul 7.680,20         8 34.247,79     8 345,9 11,3

Brasil 8.525,24     30.411,30 256,7 9,5

Espírito Santo 8.448,27         7 27.487,45     9 225,4 8,8

Goiás 7.413,99         10 27.135,06     10 266,0 9,7

Minas Gerais 6.763,76         13 25.937,96     11 283,5 10,1

Amazonas 7.459,43         9 22.245,02     12 198,2 8,1

Rondônia 5.215,64         16 22.072,99     13 323,2 10,9

Roraima 6.896,03         12 21.413,52     14 210,5 8,4

Tocantins 4.409,69         21 20.598,73     15 367,1 11,6

Amapá 6.143,80         14 18.329,19     16 198,3 8,1

Pernambuco 4.459,80         19 17.777,25     17 298,6 10,4

Rio Grande do Norte 4.755,64         18 17.168,60     18 261,0 9,6

Sergipe 5.597,12         15 17.153,91     19 206,5 8,3

Bahia 4.416,58         20 16.931,10     20 283,4 10,1

Acre 5.062,34         17 16.837,69     21 232,6 9,0

Pará 4.103,42         22 16.689,55     22 306,7 10,5

Ceará 3.751,87         24 15.437,75     23 311,5 10,6

Paraíba 3.647,33         25 14.774,41     24 305,1 10,5

Alagoas 3.995,40         23 14.723,70     25 268,5 9,8

Piauí 2.457,59         27 12.890,25     26 424,5 12,6

Maranhão 2.743,99         26 12.264,28     27 347,0 11,3

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018.

Variação Nominal (%)

Produto Interno Bruto  Per Capita - Brasil, Unidades da Federação - 

2002 e 2016.

Brasil

e

Unidades da Federação

Produto Interno Bruto per capita - R$

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de 

Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.



Por intermédio do Sistema PIB Trimestral de Mato Grosso, foi possivel aferir que após 

as duas quedas seguidas no PIB estadual, -1,9% em 2015 e -6,1% em 2016, a 

economia do estado voltou a crescer. Em 2017, o crescimento do PIB estadual foi de 

12,2%, recuperando-se da recessão 2015-2016. A maior contribuição se deu no setor 

da Agropecuária, que devido a safra recorde colhida apontou uma forte recuperação 

com 52%, ante o recuo de 2016 (-22,4%) ocasionado por problemas climáticos. Os 

resultados positivos em 2017 da Indústria (2,3%) e dos Serviços (1,8%), foram aquém 

do necessário a recuperação do patamar anterior a recessão.  O PIB Trimestral de 

MT estimou que Mato Grosso cresceu 2,0% em 2018. Serviços com o crescimento de 

3,3%, foi o melhor desempenho entre os setores e recupera-se quase totalmente dos 

efeitos da recessão (2015-2016). O setor Indústria, neste mesmo ano, cresceu apenas 

0,3%, ficando ainda distante da recuperação total do biênio recessivo. 

A recuperação da economia brasileira tem se mostrado mais lenta do que a de Mato 

Grosso. Após registrar -3,5% em 2015 e -3,3% em 2016, o Brasil mostrou um tímido 

avanço de 1,1% em 2017 e repetiu o número em 2018. A Agropecuária brasileira 

conseguiu recuperar-se da recessão de 2016 já em 2017 com 12,5% e em 2018 

manteve o nível produtivo com 0,1%. Porém Serviços, mesmo com os resultados 

positivos de 2017 (0,5%) e 2018 (1,3%), ainda está longe de recuperar a produção 

anterior à recessão. A Indústria, além de apresentar uma recessão mais longa do que 

outros setores, com 2015 (-5,8%), 2016 (-4,6%) e 2017 (-0,5%), em 2018 apresentou 

o menor crescimento com apenas 0,6%. 

Quadro 4. 

 

2015 2016 2017 1 2018 1 2015 2016 2017 2 2018 2

Agropecuária 4,9 -22,4 52,0 -0,3 3,3 -5,2 12,5 0,1

Indústria -4,9 -4,5 2,3 0,3 -5,8 -4,6 -0,5 0,6

Serviços -3,2 -1,9 1,8 3,3 -2,7 -2,3 0,5 1,3

Valor Adicionado Total -1,8 -6,4 13,1 2,0 -3,2 -2,9 1,0 1,1

Impostos Total -3,2 -4,4 3,8 1,7 -6,0 -5,6 1,5 1,4

PIB Total -1,9 -6,1 12,2 2,0 -3,5 -3,3 1,1 1,1

1- Estimado pelo sistema PIB Trimestral de Mato Grosso.

2- Estimado pelo Sistema de Contas Nacionais Trimestrais.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018.

Taxas de crescimento do PIB e Valor Adicionado por setores, Mato Grosso e Brasil -  2015-2018.

Setores
Mato Grosso Brasil

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus 

- SUFRAMA.



5.3.2 - Projeção do produto interno bruto de Mato Grosso 

 

Em uma perspectiva de projeção de crescimento do PIB a médio prazo, imprescindível 

ao planejamento de política públicas, é necessário preliminarmente fechar como 

referência um instante inicial e final e parâmetros. 

O período estabelecido como objeto é o de 2020-2023 para fins do Plano Plurianual 

de Governo e a consistência das projeções devem ser objeto de acompanhamento 

dada diversos aspectos que fazem mudar a conjuntura econômica. 

Em trajetória pretérita do Produto Interno Bruto de Mato Grosso – PIB MT observamos 

uma taxa de crescimento médio em cerca de 4,7% (2002-2016) pelo Sistemas de 

Contas Regionais/IBGE e 4,5% (2002-2018) se consideramos uma extensão pelo 

Sistema de Projeção Trimestral até o ano de 2018.  Caso consideremos o período de 

2002-2014 (pré-crise econômica nacional e regional) a taxa de crescimento médio é 

estimada em 6,2%. 

 

Quadro 5- Comportamento Pretérito do Produto Interno Bruto – MT e BR 

Taxa Média de Crescimento do Brasil e Mato Grosso (%) 

Período Brasil 
Mato 

Grosso 

2002-2016 (Sistema de Contas Regionais) 2,5 4,7 

2002-2018 (Sistema Trimestral BR E MT). 2,2 4,5 

 

A dinâmica pretérita é um comportamento que pode ser referência ao futuro, bem 

como as expectativas de agentes de mercado e do próprio setor público tanto para o 

regional quanto para a economia nacional.   

Desta forma, coleta-se as projeções diversos entes para compor perspectivas que 

formem um painel e se corroborem mutuamente e assim reduza o grau de incerteza 

da possível trajetória futura da economia. 

Neste momento, o painel de 06 (seis) entidades apontam crescimento no período de 

2020-2023 em taxas de crescimento real da economia que variam entre 2% a 3% ao 

ano para e valores nominais que partem de 7,6 a 7,9 trilhões de reais (2020) para 9,7 

a 10 trilhões de reais (2023).    

 

 



Quadro 6- Projeção do Produto Interno Bruto do Brasil 2020 a 2023 

 

 

Em termos de valores nominais, temos como parâmetro para estimativa a participação 

(peso) da economia regional para com a economia nacional em cerca de 2% (de 

acordo com o ano de 2016 - último divulgado) e que por questões estruturais 

apresentam pouca variação de participação de ano para ano. 

E como base foi utilizado os valores nominais da projeção da Instituição Federal 

Independente – Senado Federal e assim termos por expectativa valores de 

desempenho da economia regional de 158,5 bilhões de reais em 2020 a 192,3 bilhões 

de reais para 2023. 

Quadro 7- Projeção do Produto Interno Bruto de Mato Grosso 2017 a 2023 –

Valores nominais 

 

Projeção do Produto Interno Bruto de Mato Grosso 2017 a 2023 – Taxas de 

crescimento real da economia. 

Em termos de taxa de crescimento real da economia (o crescimento subtraindo as 

variações de preço e assim expressando a variação de quantum produzido pela 

economia de um ano para o outro) temos elaboradas três expectativas ao período de 

2020 a 2023. 

Expectativa A: taxa de crescimento real médio em 2,1 % ao ano – projetado com 

base em sistema estatístico de redes neurais. 



Expectativa B: taxa de crescimento real médio em 3,3 % ao ano – projetado com 

base na média entre a expectativa A e expectativa C. 

Expectativa C: taxa de crescimento real médio em 4,5% ao ano -  projetado com base 

na média dos resultados anuais do sistema trimestral de Mato Grosso ao período de 

2002 a 2018. 

 

Quadro 8- Projeção das taxas de crescimento real da economia de Mato 

Grosso 2016 a 2023 (%) 

 

Nota: * Último dado oficial do Sistema de Contas Regionais IBGE.  ** Estimativa pelo 

Sistema Trimestral de Mato Grosso. 

 

  

2016* 2017** 2018** 2019 2020 2021 2022 2023

A 2,1 2,1 2,1 2,1 2,1

B 3,3 3,3 3,3 3,3 3,3

C 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5

-6,1 12,2 2,0%

Projeção em 

Média

Realizado Projetado

Crescimento Real do PIB de Mato Grosso - Realizado e Projetado

Ano



5.3.3 Apresentações dos setores econômicos do estado de Mato 

Grosso 

Eduardo Matsubara 

Gestor Governamental- Economista-SEPLAG 
Breno de Barros Antunes  

Analista Administrativo Economista-SEPLAG 

 

5.3.3.1 Produção Primária 

5.3.3.1.1 Agricultura 

A base do desempenho encontra-se na dinâmica das lavouras temporárias do 

algodão herbáceo, milho e soja.  Nota-se também a importância regional do arroz, 

cana-de-açúcar, feijões e do girassol.  O cultivo da soja encontra-se estimado em 31 

milhões de toneladas, milho em 23 milhões de toneladas e algodão herbáceo em 3,2 

milhões de toneladas relativo a safra do ano de 2018 de acordo com o Levantamento 

Sistemático da Produção Agrícola – LSPA/IBGE. 

O conjunto da agregação da produção de cereais e leguminosas fazem do 

Estado o maior produtor de grãos do país com cerca de 26% da produção nacional.  

Mato Grosso também é o maior cotonicultor cuja participação corresponde a 68,9% 

da produção nacional. 

Quadro 9. 

 

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

Em relação às lavouras permanentes, a produção é pouco representativa 

perante a economia regional, a participação da área colhida é de cerca de 0,5% da 

Ano 

Produção Agrícola - Principais Lavouras Temporárias MT (ton.) 

Algodão 
herbáceo (em 

caroço) 
Arroz 

Cana-de-
açúcar 

Milho Soja Total 

2010      1.454.675          687.137      14.564.724       8.164.273      18.787.783      43.658.592  

2011      2.539.617          654.716      14.050.998       7.763.942      20.800.544      45.809.817  

2012      2.804.712          456.544      17.108.709      15.646.716      21.841.292      57.857.973  

2013      1.867.422          497.283      19.681.574      20.186.020      23.416.774      65.649.073  

2014      2.384.448          581.439      19.032.094      18.071.316      26.495.884      66.565.181  

2015      2.303.616          607.759      20.077.293      21.353.295      27.850.954      72.192.917  

2016      2.220.555          501.045      19.209.764      15.339.785      26.277.303      63.548.452  

2017      2.578.596          647.799      19.230.604      29.942.322      30.479.870      82.879.191  



área total dos cultivos de lavouras temporárias no Estado.   A exceção da borracha 

(látex) os principais produtos assumem perfil de alimentares para serem beneficiados 

ou consumidos diretamente à mesa das famílias.  Os produtos mais significativos são 

da banana, café, laranja e maracujá, além do próprio látex (não-alimentar). 

Quadro 10. 

Ano 
Produção Agrícola - Principais Lavouras Permanentes MT (ton.) 

Banana Borracha (látex) Café Laranja Maracujá Total 

2010           52.348            19.615            12.182              3.933              9.528            97.606  

2011           63.878            26.069              8.269              3.376            13.003          114.595  

2012           57.387            26.328              6.580              3.560            12.659          106.514  

2013           68.073            31.173            10.288              4.454              7.779          121.767  

2014           72.727            27.857              9.952              5.214              6.588          122.338  

2015           70.046            23.620              7.175              5.840              6.324          113.005  

2016           72.009            23.751              5.773              5.938              5.275          112.746  

2017           74.821            17.914              6.776              6.298              5.460          111.269  

Fonte: Pesquisa Agrícola Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

 

5.3.3.1.2 Pecuária 

O destaque da pecuária advém do efetivo bovino que se encontra em 29,7 

milhões de cabeças aproximadamente cujo foco é a atividade a produção ao corte de 

carne (trata-se do Estado com o maior plantel bovino – 13% do total do plantel nacional).  

Um destaque interessante é o avanço da produção de galináceos (galos, galinhas, 

frangos e pintos) cujo efetivo já alcança cerca de 60 milhões de cabeças ao destino da 

produção de proteína, ovos e outros derivados e subprodutos de origem animal. 

Quadro 11. 

Ano 
Pecuária - Efetivo de Rebanhos MT (cabeças) 

Bovino Bubalino Equino Suíno Caprino Ovino Galináceos Total 

2010 28.757.438 14.795 344.918 2.109.979 40.246 549.484 41.021.664 31.267.376 

2011 29.265.718 16.148 350.001 1.954.128 33.612 474.581 46.305.618 31.619.607 

2012 28.740.802 19.340 319.294 1.789.390 26.281 377.904 48.013.817 30.895.107 

2013 28.395.205 17.234 245.153 1.782.726 20.699 267.234 39.037.025 30.461.017 

2014 28.592.183 17.889 302.543 1.840.910 22.310 307.948 46.327.158 30.775.835 

2015 29.364.042 16.914 418.766 2.849.158 24.619 358.450 50.488.548 32.673.499 

2016 30.296.096 19.308 372.028 2.538.530 28.120 377.245 63.572.414 33.254.082 

2017 29.725.378 15.031 380.277 2.559.616 29.917 399.163 59.688.419 32.710.219 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 

 



A expressão maior dos produtos de origem animal são o leite, ovos e mel de abelha – 

destaque para ascensão da produção de ovos no Estado. 

Quadro 12. 

Ano 

Produtos de Origem Animal MT (quantidade) 

Leite (mil litros) 
Ovos de galinha (mil 

dúzias) 
Ovos de codorna 

(mil dúzias) 
Mel de abelha (quilogramas) 

2010 708.481 122.679 640 428.035 

2011 743.191 155.918 791 379.281 

2012 722.348 178.974 646 405.619 

2013 681.694 193.662 605 430.960 

2014 721.392 199.346 548 470.589 

2015 734.080 193.751 546 456.753 

2016 662.720 193.650 536 413.862 

2017 615.818 196.113 2.667 480.949 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 

 

Na piscicultura, a produção estadual encontra-se em queda desde o ano de 

2013, conforme a Pesquisa Pecuária Municipal – PPM/IBGE.   O principal produto é o 

tambacu com 22 mil toneladas produzidas e o total dos principais produtos alcança 34 

mil toneladas em 2017 – cerca de metade do volume produzido no ano de 2013.  O 

Estado de Rondônia apresenta a primeira posição do ranking entre as Unidades de 

Federação, seguido pelo Paraná, São Paulo e depois Mato Grosso em quarto no 

quesito volume de produção. 

Quadro 13. 

Ano 

Produção da Aquicultura -Principais Produtos MT (quilogramas) 

Tambacu, 
tambatinga 

Pintado, cachara, 
cachapira e pintachara, 

surubim 
Tambaqui Pacu e patinga Tilápia Total 

2013 47.391.390 11.028.212 9.734.447 3.205.984 559.470 71.919.503 

2014 24.167.748 16.575.491 9.671.994 3.002.585 3.466.953 56.884.771 

2015 22.447.272 11.018.776 6.777.782 2.468.561 1.871.186 44.583.577 

2016 25.070.610 8.328.004 4.167.689 1.011.612 641.505 39.219.420 

2017 22.729.616 7.463.588 3.353.675 975.163 397.734 34.919.776 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 

 



 

5.3.3.1.3 Extrativismo vegetal 

Os dois principais itens do extrativismo vegetal são a madeira em tora e lenha.  A 

produção de madeira em tora do Estado representa cerca de 29% da produção 

nacional, sendo que os municípios do Noroeste são os maiores produtos com 

destaque para Aripuanã e Colniza que respectivamente que se encontram em terceiro 

e quarto posição no ranking dos municípios produtores do Brasil. 

Da lenha da extração vegetal o Estado não possui participação expressiva no 

resultado total da produção nacional.  Mas o município de Aripuanã é o terceiro maior 

produtor nacional também no ranking dos maiores municípios. 

Quadro 14. 

Ano 

Produtos Principais do Extrativismo Vegetal MT (quantidade) 

Carvão vegetal (toneladas) Lenha (metros cúbicos) 
Madeira em tora (metros 

Cúbicos) 

2.010 77.821,00 2.122.237,00 2.124.346,00 

2.011 51.353,00 2.084.086,00 2.153.468,00 

2.012 55.352,00 2.168.714,00 4.050.383,00 

2.013 31.319,00 2.152.073,00 1.441.082,00 

2.014 18.105,00 1.737.882,00 1.319.790,00 

2.015 14.147,00 1.773.669,00 3.069.198,00 

2.016 9.723,00 1.721.699,00 3.324.051,00 

2.017 8.872,00 1.379.724,00 3.932.901,00 

Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal - IBGE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 

 

5.3.3.2 Produção Industrial 

A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS indica uma diminuição no número de 

pessoal ocupado na indústria de Mato Grosso. A indústria empregava 131.469 

trabalhadores em 2010 e em 2017 passou a empregar 137.884.  Em relação ao total 

de trabalhadores do estado, sua participação caiu de 22,5% em 2010, para 19,3% em 

2016. A tabela “RAIS” tambem demonstra que o pico de pessoal ocupado na indústria 

no periodo foi em 2013, com 165.045 trabalhadores empregados, ou o equivalente a 

23,2% do total do estado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Quadro 15. 

 

Segundo dados do Sistema de Contas Regionais do IBGE (SCR-IBGE), o valor 

adicionado pela atividade Industrial passou de R$ 9,8 bilhões em 2010 para R$ 18,3 

bilhões em 2016. A participação da atividade industrial de Mato Grosso na indústria 

brasileira aumentou de 1,1% em 2010 para 1,6% em 2016. Entretanto, sua 

participação no valor adicionado do Estado de Mato Grosso caiu de 19,6% em 2010 

para 16,4% em 2016. 

Quadro 16. 

 

 

De acordo com o SCR-IBGE, a Indústria de Transformação representou 50,0% de 

toda atividade industrial em 2016, seguida pela Construção Cívil com 31,9%, Serviços 

Industriais de Utilidade Pública com 16,2% e Extrativa com 1,9%. 

O Valor Bruto da Produção Industrial de Mato Grosso, conforme apresentado pela 

Pesquisa Industrial Anual – Empresa (PIA-Empresa-IBGE), variou de R$ 28.066 

milhões em 2010 para R$ 47.107 milhões em 2016, ou o equivalente a 67,8%. A 

participação da industria do Estado no total do Brasil subiu de 1,56% em 2010 para 

1,88% em 2016. Entretanto, sua participação na região Centro Oeste caiu de 29,2% 

Total Indústria
Participação 

%

2010 584.995          131.469          22,5

2011 632.314          140.617          22,2

2012 664.057          150.830          22,7

2013 710.081          165.045          23,2

2014 719.817          159.848          22,2

2015 715.372          144.996          20,3

2016 688.747          129.713          18,8

2017 715.106          137.884          19,3

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018

Ano

Pessoal Ocupado em 31/12 -  Mato Grosso

Fonte: RAIS/2016 - MTE

Indústria Total
Participação 

%
Indústria Total

Participação 

%

2010 904.158          3.302.840       27,4 9.771              49.775            19,6 1,1

2011 1.011.034       3.720.461       27,2 11.000            61.600            17,9 1,1

2012 1.065.682       4.094.259       26,0 11.064            70.450            15,7 1,0

2013 1.131.626       4.553.760       24,9 13.826            78.480            17,6 1,2

2014 1.183.094       4.972.734       23,8 15.825            90.811            17,4 1,3

2015 1.160.787       5.155.601       22,5 17.124            97.598            17,5 1,5

2016 1.150.207       5.417.699       21,2 18.315            111.869          16,4 1,6

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018

Ano

Valor Adicionado Bruto (Milhões Reais)

Brasil Mato Grosso Participação 

Indústria MT 

BR %



para 26,4% no período, devido ao crescimento maior apresentado pela região que foi 

iqual 85,7% no mesmo período. 

Quadro 17. 

 

Gráfico 71. 
 

 

A PIA Empresa em 2016 mostrou que a fabricação de Produtos Alimentícios com 63% 

de participação é a atividade econômica com maior participação no valor bruto da 

produção industrial de Mato Grosso. Seguida por Produtos Quimicos com 13,7%, 

Derivados de Petróleo e de Biocombustiveis com 6,6% e de Bebidas com 4,2%. No 

período de 2010 a 2016, a Indústria Extrativa apresentou o maior crescimento no valor 

bruto da produção, partindo de R$ 173 milhões em 2010, para R$ 673 milhões em 

2016, equivalente a 288%. A fabricação de Produtos Químicos variou de R$ 1.803 

milhões para R$ 6.439 milhões, ou 257% no mesmo periodo. Em seguida, aparecem 

a fabricação de Derivados de Petróleo e de Biocombustiveis com 63,3% e a de 

Produtos Alimentícios com 57,1%. Por outro lado, a fabricação de Produtos de 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Brasil 1.804.173     2.005.601     2.151.718     2.387.829     2.491.456     2.480.483     2.507.866     

Brasil - CO 1.708.027     1.896.620     2.023.059     2.240.049     2.331.782     2.308.302     2.329.335     

Centro-Oeste 96.146          108.982        128.659        147.780        159.674        172.181        178.531        

Mato Grosso do Sul 18.406          21.943          25.900          30.752          33.718          36.236          37.462          

Mato Grosso 28.066          29.336          37.782          41.576          42.749          46.512          47.107          

Goiás 45.727          53.116          60.216          70.265          77.505          83.137          88.278          

Distrito Federal 3.947           4.587           4.761           5.187           5.702           6.296           5.685           

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Industrial Anual - Empresa 2010 - 2016.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018

Grandes Regiões e Unidades 

da Federação

Valor Bruto da Produção Industrial em empresas industriais com 5 ou mais pessoas ocupadas, Centro 

Oeste - Brasil - 2010 - 2016

Valor bruto da produção industrial (Milhões Reais)



Madeira recuou de R$ 1.206 milhões em 2010 para R$ 765 milhões em 2016, 

correspondendo a uma queda de 36,6%. 

Quadro 18. 

 

Gráfico 72. 

 

A PIA-Empresa também mostrou que as remunerações médias na Indústria em Mato 

Grosso, partiram de R$ 16.102 em 2010, para R$ 27.433 em 2016. A média estadual 

apresentada foi inferior em todos os anos às médias apresentadas pelos estados do 

Centro Oeste e pelo Brasil. Em 2010, a média do Estado representou 98,7% da média 

do Centro Oeste e em 2016 recuou para 93,4%. Em relação ao Brasil, em 2010 a 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Total 28.066     29.336     37.782     41.576     42.749     46.512     47.107     

INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 173           276           390           499           560           686           673           

INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 27.893     29.059     37.392     41.077     42.188     45.826     46.434     

Produtos Alimentícios 18.887     19.233     24.869     26.788     28.116     28.988     29.665     

Bebidas 1.301        1.359        1.366        1.283        1.567        2.510        1.997        

Produtos de Madeira 1.206        978           1.050        1.100        1.083        930           765           

Produtos derivados do petróleo e de Biocombustíveis 1.903        1.336        2.032        2.341        1.820        2.420        3.109        

Produtos Químicos 1.803        2.738        4.196        4.734        4.718        5.953        6.439        

Produtos de minerais não-metálicos 674           745           861           1.003        1.315        1.174        1.025        

Outros 2.118        2.671        3.018        3.828        3.569        3.850        3.434        

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Industrial Anual - Empresa 2010 - 2016.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018

Valor Bruto da Produção em empresas industriais com 5 ou mais pessoas ocupadas, segundo as divisões 

de atividades - Mato Grosso - 2010 - 2016

Atividade Econômica
Variável - Valor bruto da produção industrial (Milhões Reais)



média de Mato Grosso foi equivalente a 69,3% da média brasileira, e em 2016 

avançou para 70,7%. 

 

Quadro 19. 

 

 

5.3.3.3 Serviços 

 
A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS indica um aumento no número de 
pessoal ocupado no segmento de serviços de Mato Grosso de 145.160 para 204.341 
trabalhadores no período de 2010-2017.  Em termos de participação, o último ano da 
série é que corresponde a maior participação do segmento dentro do total da 
economia com cerca de 28,6%.   
 
Quadro 20 - Pessoal ocupado e participação do segmento de serviços do 
estado de Mato Grosso - RAIS/MTE 2010-2016 

 
 

Ano 

Pessoal Ocupado em 31/12 -  Mato Grosso 

Total Serviços Participação % 

2010 584.995 145.160 24,8 

2011 632.314 159.239 25,2 

2012 664.057 169.423 25,5 

2013 710.081 183.129 25,8 

2014 719.817 192.172 26,7 

2015 715.372 198.342 27,7 

2016 688.747 196.548 28,5 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Brasil 23.249          25.623          28.248          30.610          33.431          36.655          38.826          

Centro-Oeste 16.308          17.770          20.330          22.154          25.082          27.409          29.279          

Mato Grosso do Sul 15.943          17.878          20.897          23.679          25.998          27.766          28.833          

Mato Grosso 16.102          17.086          19.094          20.602          22.235          25.991          27.433          

Goiás 16.306          17.825          20.330          22.171          25.743          27.779          30.138          

Distrito Federal 17.890          19.084          22.933          23.025          27.204          27.791          30.082          

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Industrial Anual - Empresa 2010 - 2016.

Elaboração: SES/SEGE/SI/SEPLAN 2018

Grandes Regiões e Unidades da 

Federação

Remunerações Média em empresas industriais com 5 ou mais pessoas ocupadas, Centro Oeste - Brasil - 2010 - 

2016

Remuneração Média



2017 715.106 204.341 28,6 
Fonte: RAIS-MTE. 
Nota: Segmento de serviços – exceto comércio e administração pública. 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG. 

 

A receita bruta de serviços de Mato Grosso encontra-se em R$ 26,6 bilhões referente 
ao ano de 2016, segundo Pesquisa Anual de Serviços/IBGE, cerca de 2,6 vezes maior 
do que ao ano de 2010 que era R$ 10 bilhões. 
 
Quadro 21 - Receita bruta de vendas de serviços por unidades da federação da 

região centro-oeste e do Brasil 2010-2016, segundo a Pesquisa Anual de 
Serviços/IBGE (Mil Reais) 
 

Ano 

Receita Bruta de Serviços (Mil Reais) 

Brasil Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Mato Grosso Goiás 
Distrito 
Federal 

2010 957.033.144 63.698.165 8.691.496 10.016.425 17.960.715 27.029.526 

2011 1.103.707.679 75.048.384 10.408.834 13.465.387 21.746.136 29.428.027 

2012 1.241.275.182 85.578.150 12.235.670 16.354.271 25.046.078 31.942.131 

2013 1.369.228.669 99.312.835 14.159.000 19.557.713 28.117.203 37.478.919 

2014 1.533.227.913 115.072.946 15.958.026 22.064.803 31.224.067 45.826.050 

2015 1.577.487.406 122.910.458 16.761.589 25.201.473 34.346.002 46.601.394 

2016 1.623.460.403 128.565.900 18.294.285 26.641.000 33.896.712 49.733.903 
Fonte: PAS/IBGE. 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG. 
 

 
 
Segundo dados do Sistema de Contas Regionais do IBGE (SRC-IBGE), o valor 
adicionado de serviços passou de R$ 13,8 bilhões para R$ 29 bilhões no período de 
2010-2016.   A participação de serviços corresponde a 25,9 % do total do valor 
adicionado do estado de Mato Grosso e 1,3% perante o total de serviços do país no 
ano de 2016. 
 
 
Quadro 22 – Valor adicionado bruto de serviços e respectivas participações 
perante o total da economia de Mato Grosso e do Brasil 2010-2016, segundo o 

sistema de contas regionais /IBGE (Milhões de Reais). 
 

Ano 

Valor Adicionado Bruto (Milhões Reais) 

Brasil 

        

Mato Grosso Participação 

Serviços Total 
Participação 

Serviços Total 
Participação 

Comércio 

% % BR % 

2010 
      

1.284.676  3.302.840 38,9              13.887  49.775 27,9 1,1 

2011 
      

1.443.102  3.720.461 38,8              16.253  61.600 26,4 1,1 



2012 
      

1.627.442  4.094.259 39,7 
              

17.650  70.450 25,1 1,1 

2013 
       

1.821.570  4.553.760 40,0              19.662  78.480 25,1 1,1 

2014 
     

2.046.295  4.972.734 41,2             24.287  90.811 26,7 1,2 

2015 
      

2.164.552  5.155.601 42,0              27.143  97.598 27,8 1,3 

2016 
      

2.316.566  5.417.699 42,8              29.019  111.869 25,9 1,3 

 
Fonte: SCR/IBGE. 
Nota: Nota: Segmento de serviços – exceto comércio e administração pública. 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG. 

 
 
 
5.3.3.4 Comércio 

A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS indica um aumento no número de 

pessoal ocupado no comércio de Mato Grosso. O comércio empregava 154.796 

trabalhadores em 2010 e em 2017 passou a empregar 186.882.  Em relação ao total 

de trabalhadores do Estado, sua participação manteve-se quase no mesmo patamar 

26,5% em 2010 para 26,1% em 2017. A tabela “RAIS” também demonstra que o pico 

de pessoal ocupado na indústria no período foi em 2014 com 193.287 trabalhadores 

empregados, ou o equivalente a 26,9% do total do estado. 

Quadro 23 – Pessoal ocupado e participação do segmento do comércio do 

estado de Mato Grosso - RAIS/MTE 2010-2016 

Ano 

Pessoal Ocupado em 31/12 -  Mato Grosso 

Total Comércio Participação % 

2010 584.995 154.796 26,5 

2011 632.314 167.925 26,6 

2012 664.057 177.168 26,7 

2013 710.081 189.190 26,6 

2014 719.817 193.287 26,9 

2015 715.372 192.296 26,9 

2016 688.747 185.851 27,0 

2017 715.106 186.882 26,1 

Fonte: RAIS-MTE 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

A receita buta de vendas do comércio o passou de R$ 43 bilhões para R$ 116 bilhões 
no período de 2010-2016.    A participação do comércio atacadista representa a maior 
contribuição dentro dessa evolução, seguido pelo varejista e de veículos.  No ano de 
2016, a receita bruta de vendas do comércio de Mato Grosso foi quase equivalente 
ao do estado de Goiás, segundo dados da Pesquisa Anual do Comércio – PAC/IBGE. 



 
Quadro 24 – Receita bruta de vendas de mercadorias por unidades da federação 
da região centro-oeste e do Brasil 2010-2016, segundo a Pesquisa Anual de 
Comércio/IBGE (Mil Reais) 

 

Ano 

Receita Bruta de Vendas (Mil Reais) 

Brasil Centro-Oeste Mato Grosso do Sul Mato Grosso Goiás 
Distrito 
Federal 

2010 
    

1.991.559.300  
      

181.051.583                27.662.506  
     

43.236.050  
    

66.604.784        43.548.243  

2011 
    

2.295.305.676  
      

211.489.059                30.948.127  
     

53.668.081  
    

77.285.086        49.587.765  

2012 
    

2.635.252.469  
      

244.875.419                36.548.151  
     

66.935.558  
    

88.374.551        53.017.159  

2013 
    

2.965.425.283  
      

282.899.896                42.571.180  
     

83.692.167  
    

98.773.507        57.863.042  

2014 
    

3.274.503.320  
      

317.937.490                48.683.779  
     

94.746.337  
  

112.628.660        61.878.714  

2015 
    

3.418.972.898  
      

330.554.506                54.478.478    102.151.089  
  

111.498.568        62.426.371  

2016 
    

3.554.977.476  
      

358.252.484                60.578.003    116.414.553  
  

118.028.455        63.231.473  
 
Fonte: PAC/IBGE. 
Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

Quadro 25 – Receita bruta de vendas de mercadorias por categoria no estado de Mato Grosso 
2010-2016, segundo a Pesquisa Anual de Comércio /IBGE (Mil Reais) 
 

Ano 

Receita bruta de venda de mercadorias MT (Mil Reais) 

Total Veículos e peças Atacado Varejista 

2010            43.236.050                5.818.957               21.770.736       15.646.357  

2011            53.668.081                6.642.842               28.863.014       18.162.225  

2012            66.935.558                8.571.549               37.590.963       20.773.046  

2013            83.692.167                8.935.162               49.794.700       24.962.305  

2014            94.746.337                8.769.108               56.056.891       29.920.338  

2015          102.151.089                7.608.774               60.784.084       33.758.231  

2016          116.414.553                6.501.733               72.900.808       37.012.012  

 
  Fonte: PAC/IBGE. 
                                       Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

 
Segundo dados do Sistema de Contas Regionais do IBGE (SRC-IBGE), o valor 
adicionado do comércio passou de R$ 8,7 bilhões para R$ 20,6 bilhões no período de 
2010-2016.   A participação do comércio corresponde a 18,4 % do total do valor 
adicionado do estado de Mato Grosso e 2,9% perante o total do comércio do país no 
ano de 2016. 
 
 
 
 



Quadro 26 - Valor adicionado bruto do comércio e respectivas participações 
perante o total da economia de Mato Grosso e do Brasil 2010-2016, segundo o 
sistema de contas regionais /IBGE (Milhões de Reais).  
 

Ano 

Valor Adicionado Bruto (Milhões Reais) 

Brasil 

        

Mato Grosso Participação 

Comércio Total 
Participação 

Comércio Total 
Participação 

Comércio 

% % BR % 

2010 416.229 3.302.840 12,6 8.689 49.775 17,5 2,1 

2011 478.242 3.720.461 12,9 10.603 61.600 17,2 2,2 

2012 548.339 4.094.259 13,4 12.992 70.450 18,4 2,4 

2013 614.087 4.553.760 13,5 13.513 78.480 17,2 2,2 

2014 676.562 4.972.734 13,6 16.956 90.811 18,7 2,5 

2015 685.708 5.155.601 13,3 17.545 97.598 18,0 2,6 

2016 699.150 5.417.699 12,9 20.577 111.869 18,4 2,9 
 

Fonte: SCR/IBGE. 
 Elaboração: CES/SEFE/SPG/SEPLAG 
 

 
5.3.3.5 COMÉRCIO EXTERIOR DE MATO GROSSO 

O Estado de Mato Grosso tem se destacado na produção de commodities agrícolas, 

de modo que as suas exportações têm contribuído significativamente com a economia 

nacional. O superávit comercial gerado no estado em 2018 foi de US$ 14,6 bi ou o 

equivalente a 25% do superávit brasileiro. O valor exportado por Mato Grosso em 

2018 (US$ 16,2 bi) representou 6,7% das exportações brasileiras, o sexto maior 

dentre as unidades de federação. 

Quadro 27 

 

Exp Imp Saldo Exp Imp Saldo

2010 201.788  181.775  20.013    8.459      976          7.483         4,2% 37%

2011 255.936  226.244  29.692    11.091    1.577      9.514         4,3% 32%

2012 242.277  223.367  18.911    13.850    1.584      12.266      5,7% 65%

2013 241.968  239.681  2.286      15.812    1.709      14.103      6,5% 617%

2014 224.974  229.128  4.153-      14.768    1.769      13.000      6,6% -313%

2015 190.971  171.459  19.512    13.053    1.334      11.719      6,8% 60%

2016 185.232  137.586  47.646    12.588    1.178      11.411      6,8% 24%

2017 217.739  150.749  66.990    14.727    1.397      13.330      6,8% 20%

2018 239.889  181.231  58.659    16.172    1.564      14.608      6,7% 25%

Fonte: Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, SECEX, 2019.

Elaboração: CES/SEGES/SI/SEPLAN-MT.

BRASIL MATO GROSSO Exportações 

MT/BR

Participação 

Saldo 

MT/BR

Valores em US$ 1.000.000 (FOB)

ANO

Balança Comercial de Mato Grosso e do Brasil, 2010 a 2018.



As exportações de Mato Grosso no período de 2010 a 2018 cresceram 91.2%, 

passaram de US$ 8.459 milhões em 2010 para US$ 16.172 milhões em 2018. No 

mesmo período, as exportações brasileiras cresceram 19%. Em relação ao ano 

anterior, as exportações mato-grossenses de 2018 cresceram 9,8%, enquanto que as 

brasileiras avançaram 10,2%. A participação das exportações do Estado no total 

exportado pelo Brasil, passou de 4,2% em 2010 para 6,7% em 2018. O saldo 

comercial de Mato Grosso acumulado no período US$ 107,433 milhões ou o 

equivalente a 41,4% do saldo nacional em igual período. 

Quadro 28. 

 

UF
US$ 

1.000.000

 Quantidade 

(1000 t) 

Valor tonelada 

exportada 

(US$/t)

Ranking 

(US$/t)

SAO PAULO 52.258,34 48.159          1.085,12            3º

RIO DE JANEIRO 29.759,38 71.357          417,05               20º

MINAS GERAIS 23.966,25 160.337        149,47               26º

RIO GRANDE DO SUL 21.013,72 24.807          847,09               7º

PARANA 20.040,89 27.822          720,33               11º

MATO GROSSO 16.171,78 44.250          365,46               23º

PARA 15.608,83 209.005        74,68                  27º

SANTA CATARINA 8.948,14 8.726            1.025,46            4º

ESPIRITO SANTO 8.808,85 40.090          219,73               25º

BAHIA 8.796,22 11.820          744,19               9º

GOIAS 7.507,17 11.992          626,03               14º

MATO GROSSO DO SUL 5.692,72 14.931          381,26               22º

MARANHAO 3.788,51 8.350            453,71               17º

CEARA 2.327,84 3.239            718,79               12º

PERNAMBUCO 1.974,89 2.017            978,90               6º

RONDONIA 1.248,85 1.686            740,80               10º

TOCANTINS 1.199,88 2.759            434,88               18º

PIAUI 697,09 1.637            425,79               19º

AMAZONAS 678,77 135                5.036,25            1º

ALAGOAS 500,43 1.006            497,37               16º

AMAPA 284,88 732                389,02               21º

RIO GRANDE DO NORTE 275,46 1.004            274,37               24º

DISTRITO FEDERAL 250,97 394                637,33               13º

PARAIBA 115,62 141                819,23               8º

SERGIPE 74,01 44                  1.678,71            2º

ACRE 33,01 33                  999,74               5º

RORAIMA 15,96 31                  522,17               15º

NAO DECLARADA 6.602,79 11.582          570,11               n/d

Fonte: Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, SECEX, 2019.

Elaboração: CES/SEGES/SI/SEPLAN-MT.

Exportação por Unidade Federativa, 2018 (Valor, Quantidade, 

Valor da Tonelada Exportada).



A análise das exportações por Unidade Federativa em 2018 posicionou Mato Grosso 

na sexta colocação em valor total exportado, atrás apenas de SP, RJ, MG, RS e PR. 

No ordenamento pela quantidade exportada, o Estado ocupou a quinta posição, 

seguindo PA, MG, RJ e SP. Outra possibilidade de ranqueamento é pelo valor médio 

exportado, obtido pelo Valor da Tonelada Exportada (quociente da divisão do valor 

exportado (US$) pela quantidade exportada (t)). O resultado indica que quanto maior 

seu resultado, maior o valor intrinseco do produto exportado. Esta classificação, 

coloca o estado na 23ª posição com US$ 365,5, evidenciando que devido ao baixo 

valor agregado dos produtos agricolas,  foi demandada uma elevada quantidade de 

produtos para atingir o valor exportado. Neste ranking, Mato Grosso está acima 

apenas de estados cuja pauta exportadora está baseada em commodities minerais 

(PA, MG, ES e RN). São Paulo, primeiro colocado em valor exportado, tem a 3ª 

posição em relação ao Valor da Tonelada Exportada (US$ 1.085,1), por outro lado, 

Amazonas tem a 1ª posição em Valor da Tonelada Exportada (US$ 5.036,25) e 19ª 

em valor exportado. 

Quadro 29 

 

O principal setor exportador do estado em 2018 foi a soja com embarque de US$ 

10.382,5 milhões. Sua participação no total exportado foi de 64,2%. Na comparação 

com o ano anterior, o valor exportado foi 15,9% maior. Quando se compara a 

quantidade exportada, verifica-se um crescimento de 10% em relação ao ano de 2017. 

O valor da tonelada exportada de soja variou 5,3% em 2018, quando confrontado com 

o ano precedente. No período de 2010 a 2018, o valor exportado pela soja variou 

102,7%, a quantidade exportada 92,4% e o valor da tonelada exportada 5,4%. 

Principais setores exportadores de Mato Grosso, 2010, 2017 e 2018.

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor tonelada 

exportada 

(US$/t)

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor tonelada 

exportada 

(US$/t)

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor tonelada 

exportada 

(US$/t)

SOJA 10.382,46    25.834,468  401,88               8.957,73      23.479,749  381,51               5.121,37      13.425,646  381,46               

MILHO 2.889,37      16.954,553  170,42               2.848,75      18.275,105  155,88               1.345,88      6.825,901    197,17               

CARNE 1.304,94      381,716        3.418,60           1.319,61      362,737        3.637,93           711,27          205,951        3.453,60           

ALGODAO 902,41          523,739        1.723,01           886,70          540,775        1.639,68           405,07          258,334        1.567,99           

METAIS E PEDRAS 

PRECIOSAS
257,61          0,060            4.276.252,47   161,16          0,004            36.045.990,61 132,41          0,003            38.446.683,80 

MADEIRAS 143,73          228,959        627,76               138,26          220,202        627,88               102,23          95,744          1.067,70           

COURO 31,76            19,836          1.601,05           46,21            14,196          3.255,27           92,83            31,005          2.994,03           

OUTROS 259,51          306,791        845,87               368,64          335,162        1.099,89           547,88          487,937        1.122,84           

TOTAL GERAL 16.171,78    44.250,123  365,46               14.727,05    43.227,930  340,68               8.458,94      21.330,522  396,56               

Fonte: Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, SECEX, 2019.

Elaboração: CES/SEGES/SI/SEPLAN-MT.

Setores 

Exportadores

2018 2017 2010



O setor do milho participou com 17,9% das exportações, totalizando US$ 2.889,4 

milhões em 2018. O crescimento do valor exportado em relação a 2017 foi de 1,4%. 

A quantidade exportada em 2018 apresentou uma queda de 7,2% frente a 2017. O 

milho teve em 2018 uma elevação de 9,3% no valor da tonelada exportada em relação 

a 2017. A análise levando em conta o período de 2010 a 2018, demonstra que o setor 

teve um crescimento de 114,7% no valor exportado. Enquanto a quantidade exportada 

aumentou 148,4%, o valor da tonelada exportada recuou 13,6%  neste mesmo 

período. 

A participação das carnes no total exportado foi de 8,1% em 2018, com o valor de 

US$ 1.304,9 milhões. Quando comparado ao ano de 2017, foi identificado um 

decréscimo de 1,1% no valor exportado e um aumento de 5,2% na quantidade 

exportada. O valor da tonelada exportada de carnes apresentou um recuo de 6% em 

relação ao ano anterior. Com base no ano de 2010, o crescimento do valor exportado 

em 2018 foi de 83,5%, enquanto a quantidade exportada cresceu 85,3% e o valor da 

tonelada exportada recuou 1,0%. 

As exportações de algodão totalizaram US$ 902,4 milhões, equivalente a 5,6% dos 

embarques do estado em 2018. Em relação ao ano anterior, o valor das exportações 

do setor cresceram 1,8%, a quantidade exportada diminuiu 3,2% e o valor da tonelada 

exportada avançou 5,1%. Analisando o período de 2010 a 2018, apurou que o valor 

das exportações de aldodão apresentou crescimento de 122,8%. A quantidade 

exportada  avançou 102,7% e o valor da toneda exportada aumentou 5,1%.  

O setor de metais e pedras preciosas apontou crescimento de 94,6% no valor 

exportado em 2018 quando comparado a 2010. Nesta mesma comparação, o setor 

de madeiras avançou 40,6 e o setor de couros recuou 65,8%. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Gráfico 74 - Participação dos setores exportadores em Mato Grosso - 2018. 

 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, SECEX, 2019. 
Elaboração: CES/SEGE/SI/SEPLAN-MT. 

 

Quadro 30. 
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Exportações de Mato Grosso pelos principais países, 2010, 2017 e 2018 – valores em US$ 1.000.000.

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor 

tonelada 

exportada 

(US$/t)

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor 

tonelada 

exportada 

(US$/t)

US$ 

1.000.000

Quantidade 

(1000t)

Valor 

tonelada 

exportada 

(US$/t)

China 5.417,09      12.899          419,95          4.737,59      12.012          394,39          2.301,76      5.732            401,57          

Irã 1.223,47      5.574            219,49          901,70          3.553            253,77          410,74          1.222            336,20          

Países Baixos (Holanda) 1.002,10      2.398            417,96          926,60          2.401            385,90          796,65          2.210            360,47          

Tailândia 902,01          2.346            384,53          871,95          2.407            362,26          506,83          1.352            374,86          

Espanha 818,88          2.982            274,58          744,51          2.883            258,25          378,66          1.241            305,04          

Vietnã 788,68          2.877            274,11          536,62          2.024            265,09          134,55          421                319,31          

Indonésia 577,38          1.264            456,66          606,86          1.320            459,90          250,72          701                357,49          

Turquia 444,15          940                472,29          214,06          277                772,62          39,97            31                  1.307,74      

Egito 414,36          1.650            251,17          565,64          2.535            223,16          109,20          108                1.008,53      

Hong Kong 385,58          121                3.197,91      373,45          111                3.357,71      125,56          58                  2.181,68      

Total 16.171,78    44.250          365,46          14.727,05    43.228          340,68          8.458,94      21.331          396,56          

Fonte: Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, SECEX, 2019.

Elaboração: CES/SEGES/SI/SEPLAN-MT.

Países

20172018 2010



A China foi o principal destino das exportações mato-grossenses. As importações 

chinesas totalizaram US$ 5,42 bilhões em 2018, ou o equivaleram a 33,5% do total 

exportado por Mato Grosso. Os principais produtos exportados foram a soja, o 

algodão e carne bovina. Em comparação com o ano anterior, o valor exportado 

cresceu 14,3%. A quantidade exportada cresceu 7,4% e o valor da tonelada exportada 

subiu 6,5% em relação a 2017. A análise do período de 2010 a 2018, mostrou um 

incremento de 135,3% no total exportado para a China. Nesta mesma comparação, a 

quantidade aumentou 125% e o valor da tonelada exportada 4,6%. 

Em segundo lugar aparece o Irã com US$ 1,22 bilhões em 2018 e participando com 

7,6% das exportações do Estado. O milho foi o principal produto exportado, seguido 

pela soja e pela carne bovina. Na comparação com 2017, o valor exportado para o Irã 

avançou 35,7%, a quantidade exportada 56,9% e o valor da tonelada exportada 

recuou 13,5%. Quando comparado com o ano de 2010, o valor exportado em 2018 

apontou um acréscimo de 197,9%, a quantidade exportada subiu 356,3% e o valor da 

tonelada exportada recuou 34,7%. 

Os Países Baixos (Holanda) ocuparam o terceiro lugar com US$ 1 bilhão, ou 6,2% 

dos embarques do Estado em 2018. A soja foi o principal produto comprado, seguido 

pelo milho e a carne bovina. Em relação a 2017, o crescimento foi 8,1% no valor 

exportado, a quantidade exportada decresceu 0,1% e o valor da tonelada exportada 

aumentou 8,3%. Por este desempenho, o país perdeu o posto de segundo maior 

destino para as exportações mato-grossenses. 

No periodo de 2010 a 2018, o valor exportado para a Tailândia cresceu 78%, atingindo 

US$ 902 milhões em 2018. A Espanha expandiu em 116,3%, com US$ 818,9 milhões 

em 2018. Com US$ 788,7 milhões em 2018, o Vietnã incrementou em 486,2%. 

Em 2018, Hong Kong apresentou o maior valor da tonelada exportada com US$ 

3.197,9. A carne bovina foi o principal produto exportado. O Irã, cujo principal produto 

exportado foi o milho, apresentou o menor valor da tonelada exportada com US$ 219,5 

em 2018. 

5.4 Infraestrutura Logística 

Eduardo Matsubara 

Gestor Governamental- Economista-SEPLAG 

Para o estudo dos Cenários Socioeconômicos de Mato Grosso referente a 
Infraestrutura Logística, essa foi baseada exclusivamente no Plano Diretor de 
Logística de Transporte PDLT-MT, elaborado pela Secretaria de Estado de 
Infraestrutura - SINFRA-MT. Este fato se deve principalmente a dois motivos. O 
primeiro é que o seu horizonte de estudo abarca até o ano de 2023, mesmo período 
contemplado no atual Plano Plurianual - PPA 2020-2023. O segundo é que o referido 
Plano diretor, contempla uma gama importante de informações que engloba os 
seguintes modais: rodoviário, aeroviário, ferroviário e hidroviário.    

 



5.4.1 Modal Rodoviário 

O modal rodoviário caracteriza-se pelo transporte realizado por meio de vias, como 
estradas, rodovias e ruas, as quais podem ter diferentes tipos de revestimentos. 

Na parte operacional, as rodovias apresentam vantagens, pelo fato das operações de 
carga e descarga serem mais simplificadas, oferecendo serviços de porta a porta (...) 
(Hallmann, 2012). 

Idealmente no âmbito de cadeias logísticas de exportação e/ou percursos de longas 
distâncias, como é o caso do escoamento de grande parte da produção agropecuária 
mato-grossense, o transporte rodoviário deveria atuar no deslocamento da produção 
das origens até os transbordos de outros modais (Azevedo, 2014). 

Entretanto, a falta de investimentos federais nos modais ferroviário e hidroviário levam 
a uma sobrecarga e quase que total dependência do modal rodoviário em nível 
nacional e estadual. 

Sistema Rodoviário Estadual 

O Sistema Rodoviário Estadual (SRE) é o conjunto das rodovias sob jurisdição do 
Governo Estadual, dentro do território mato-grossense, compreendendo tanto a 
infraestrutura rodoviária, quanto a estrutura operacional, conforme definido no Roteiro 
Básico para Sistemas Rodoviários Estaduais, do DNIT. A administração pode ser 
direta, por parcerias, convênios ou por concessão à iniciativa privada. 

Na análise de uma rede rodoviária torna-se necessário subdividi-la em trechos com 
menor extensão, visando melhor estabelecer as prioridades e as ações de 
intervenção, estas divisões são denominadas segmentos. 

Em Mato Grosso, somente no ano de 2015 foi realizado o levantamento 
georreferenciado de toda a malha rodoviária estadual, e a partir de então com 
informações geoespaciais foi facilitada as atualizações periódicas. 

De acordo com a última publicação (2018), o SRE possui 2279 segmentos que 
possuem código específico, com atributos de localização geográfica, tipo, município, 
extensão do segmento, etc. 

Quadro 31 - Rodovias Estaduais em quilômetros - SRE : 

 

Quadro 32 - Rodovias Federais em Mato Grosso em quilômetros - SNV : 



 
Fonte: PDLT-MT 

Meios de Transposição 

Os meios de transposição podem ser classificados de diversas maneiras, sendo as 
mais usuais quanto a sua finalidade de utilização, material de construção, tipologia 
estrutural, entre outros. Os meios de transposição do Sistema Rodoviário Estadual de 
Mato Grosso são classificados pelo tipo e/ou material que são construídos. 

Com o georreferenciamento da malha e constantes atualizações do banco de dados 
é possível determinar a quantidade de meios de transposição existentes em rodovias 
estaduais. De acordo com a última publicação do SRE (2018) o quantitativo é: 

  
Quadro - 33. 

 
Fonte: PDLT-MT 

Os dados do SRE demonstram a expressiva quantidade de rodovias sem 
pavimentação no estado, e consequentemente o número de pontes de madeira, 
evidenciando as necessidades primárias relacionadas a infraestrutura rodoviária. 

5.4.2 Modal Aeroviário 

O modal aeroportuário é definido pelo transporte realizado no espaço aéreo de 
pessoas, produtos vendidos online e para cargas com alto valor agregado, com 
dimensões e peso razoáveis (Betarelli Junior, 2016). É indicado para longas distâncias 
em um curto espaço de tempo, ofertando maior agilidade, segurança e conforto. 

Esse modal apresenta uma série de vantagens, mas as principais são a agilidade de 
entrega, possibilidade de percorrer grandes distâncias e a comprovada segurança no 
deslocamento. Dentre suas desvantagens estão sua menor capacidade de carga, 
valor de frete elevado em relação aos outros modais e custo elevado da sua 
infraestrutura de suporte. 
Em Mato Grosso, um estado com dimensões continentais, é extremamente propício a 
expansão do transporte aéreo para cargas com alto valor agregado, e principalmente 
para deslocamento da população que estão alocadas nas mais diversas e longínquas 
regiões mato-grossenses. 
  

http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1


Para o exercício do modal aeroportuário existe a necessidade de uma infraestrutura 
adequada, com área destinada a pouso, decolagem e movimentação de aeronaves. 
Tais são denominados como aeródromos, e possuem a seguinte classificação 
(ANAC): 

 Aeródromo Privado: Aeródromo civil que só poderá ser utilizado com 
permissão de seu proprietário, sendo vedada a sua exploração comercial. 

 Aeródromo Público: Aeródromo civil destinado ao tráfego de aeronaves em 
geral. 

 Aeroporto: É todo aeródromo público dotado de instalações e facilidades para 
apoio às operações de aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas 
e cargas. 

Segundo dados da ANAC (outubro de 2018), o Estado do Mato Grosso possui 
distribuídos nos seus 141 municípios, e conforme classificação da Superintendência 
de Aeroportos de Mato Grosso, existem: 

 28 aeródromos homologados 
 15 aeródromos com previsão de homologação 
 418 aeródromos privados 
 1 aeroporto internacional (Região Metropolitana de Cuiabá) 

Com localização estratégica nacional, crescimento constante do Agronegócio e do 
Turismo, Mato Grosso tende-se a ser um polo no Centro Oeste brasileiro. O aumento 
da quantidade de aeródromos que atendam aos requisitos exigidos contribui para a 
integração regional, potencializa a locomoção em relação a qualidade e ao tempo de 
deslocamento, para a população em geral, às cadeias produtivas . 

Vôos Regulares 

De acordo com a Aeronáutica Brasileira, voos regulares de caracterizam como uma 
ligação aérea entre duas ou mais localidades, caracterizada por um número, na qual 
é executado serviço regular de transporte, de acordo com horário, itinerário e 
frequência pré-fixados em "Horários de Transporte" (HOTRAN) e "Horários de 
Transporte Aéreo Regional" (HOTREG). 

Em Mato Grosso 15 municípios possuem vôos regulares: 

 Água Boa; 

 Alta Floresta; 

 Barra do Garças; 

 Campo Novo do Parecis; 

 Canarana; 

 Juína; 

 Primavera do Leste; 

 Rondonópolis; 

 São Félix do Araguaia; 

 Sapezal; 

 Sinop; 

http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1


 Sorriso; 

 Tangará da Serra; 

 Várzea Grande; 

 Vila Rica. 

É meta da Secretaria de Infraestrutura e Logística Elevar de 15 para 23 aeroportos da 
classe B para a Classe A, até 2023. São eles: 

 Cáceres; 
 Pontes e Lacerda; 
 Porto Alegre do Norte; 
 Aripuanã; 
 Nova Mutum; 
 Querência; 
 Matupá; 
 Colniza. 

Concessões 

Para o modal, além do Projeto Aeroporto Seguro e os investimentos pontuais do 
governo federal, em 2018 Mato Grosso foi inserido na quinta rodada de concessões 
aeroportuárias do Programa de Parcerias de Investimentos com bloco inédito, 
denominado Bloco Centro-Oeste, composto por quatro aeroportos: Marechal Rondon 
e três regionais do Estado (Sinop, Alta Floresta e Rondonópolis). Mato Grosso é o 
único estado brasileiro com quatro aeroportos a serem concessionados, em um único 
lote, à iniciativa privada. 

Os quatro aeroportos de Mato Grosso apresentaram prospecção de quatro milhões 
de passageiros em cinco anos: 

 Sinop opera atualmente com três voos diários de grandes companhias 
nacionais, que geram um fluxo médio de 200 mil passageiros por ano. 

 Rondonópolis opera com dois vôos diários, a média de pessoas que circulam 
por ano no terminal fica em torno de 70 a 80 mil.  

 Alta Floresta possui um voo diário também com avião do modelo jato. A média 
é de 90 mil passageiros por ano. 

 Várzea Grande/ Cuiabá registrou um fluxo de quase três milhões de embarques 
e desembarques em 2018, são operados diversos vôos de cinco grandes 
companhias aéreas. 

Os quatro aeroportos foram leiloados no dia 15 de março (2019) na B3, - Brasil, Bolsa, 
Balcão - oriunda da fusão entre BM&F, BOVESPA e Cetip. O investimento previsto 
chega à cifra de R$ 770 milhões e o prazo de concessão é de 30 anos. 

A empresa que arrematar os aeroportos mato-grossenses ficará responsável pela 
administração, ampliação, melhorias e demais investimentos nos terminais, o controle 
aéreo permanece sob responsabilidade da Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero). 

 

http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1
https://www.ppi.gov.br/aeroportos-nas-regioes-nordeste-centro-oeste-e-sudeste-14-aeroportos
http://www4.infraero.gov.br/aeroportos/aeroporto-internacional-de-cuiaba-marechal-rondon/sobre-o-aeroporto/caracteristicas/


5.4.3 Modal Ferroviário 

O modal ferroviário é definido pelo transporte realizado por ferrovias e tem uma 
importância considerável para o mercado brasileiro. É adequado para deslocamento 
de longas distâncias com vantajosa capacidade de carregamento.  

São características deste modal: 

 Baixo custo de transporte e de manutenção; 
 Possui maior segurança em relação ao modal rodoviário, visto que ocorrem 

poucos acidentes, furtos e roubos. 
 Vida útil longa da infraestrutura, vagões e locomotivas. 
 Menor custo para distâncias maiores 
 Ausência de congestionamentos 
 Independe de adversidades climáticas 
 Menos poluente em termos energéticos e ambientais 

Em contrapartida, o modal ferroviário apresenta desvantagens como alto custo de 
implantação, rotas inflexíveis com pontos de origem e destino fixos e interdependência 
de outros modais de transporte para que as cargas cheguem aos terminais. 

De acordo com a CNT (2013) em função de suas características que lhe proporcionam 
grande eficiência, o modal ferroviário consagra-se como um veículo de transformação 
econômica, assumindo um importante papel estratégico na composição da matriz de 
transporte. 

Ferrovias em Mato Grosso 

Ferronorte 

De acordo com a ANTT, em Mato Grosso a única ferrovia existente até então é a 
Ferrovia Senador Vicente Vuolo, mais conhecida como Ferronorte EF-364 (Ferrovias 
Norte Brasil) operada pela América Latina Logística (ALL). O projeto dessa ferrovia é 
de longo prazo e vem sendo implantado em trechos. 

A Declaração de Rede (2018) divulgada pela ANTT aponta que a Ferronorte dentro 
do Estado de Mato Grosso compreende aproximadamente 340 Km de extensão e 
possui no total 12 terminais em funcionamento nas cidades de: 

 Alto Araguaia 
 Alto Taquari 
 Itiquira 
 Rondonópolis 

Expansão da Ferronorte:  

Os técnicos da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) entregaram à ANTT 
o modelo do traçado ideal para a ligação ferroviária entre Rondonópolis e Cuiabá. A 
instituição apresentou um desenho com cerca de 230 km que passa ao sul da BR-
163/364, estima-se investimentos de R$ 1,2 bilhões. O estudo de viabilidade 

http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1
http://www.antt.gov.br/ferrovias/arquivos/Declaracao_de_Rede_2018.html


elaborado pela UFSC recebeu o aval da ANTT, aguarda-se que em breve sejam 
publicados editais para envio de projetos. 

 

Projetos em desenvolvimento 

Além da Ferronorte, estão em fase de desenvolvimento dois projetos de ferrovias: 
Ferrogrão (Sinop-Miritituba) e a Bioceânica. Tais tem por finalidade facilitar o acesso 
das áreas produtoras de commodities agrícolas do Centro-Oeste à malha ferroviária 
existente e, por conseguinte à exportação. 

Ferrovia Sinop- Itaituba/PA (Distrito de Miritituba) 

Conhecida como Ferrogrão e identificada como EF-170, a ferrovia que visa conectar 
Sinop à Itaituba faz parte do Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) do 
governo federal desde 2016. De acordo com o PPI (s.d), o projeto visa consolidar o 
novo corredor de exportação do Brasil pelo Arco Norte. 

Existe a previsão de estender a ferrovia de Sinop/MT até Lucas do Rio Verde/MT, com 
acréscimo de 177 km a extensão e investimentos sujeitos ao reequilíbrio do contrato 
de concessão. 

Escopo do Projeto: 

 Projeto Greenfield 
 Extensão: 933 km, mais os ramais de Santarenzinho (32 km) e Itapacurá (11 

km) 
 Investimentos estimados: R$ 12,7 bilhões 
 Prazo do contrato: 65 anos 
 Responsável pelos estudos: EDLP – Estação da Luz Participações Ltda. (PMI) 
 Critério do Leilão: maior valor de outorga 

De acordo com o PPI (s.d), no primeiro ano de operação, prevê-se que a demanda 
total de carga alocada da ferrovia alcance 13 milhões de toneladas, número que 
poderá chegar a 42 milhões de toneladas, em 2050. 

O empreendimento aliviará as condições de tráfego na BR-163, diminuindo o fluxo de 
caminhões pesados e os custos com a conservação e a manutenção. 

Sobre o andamento, de acordo com a ANTT (2017) a Ferrogrão precisa passar por 5 
etapas até sua implantação: 

Estudos > Consulta Pública> Acórdão TCU> Edital> Leilão. 

 Atualmente a Ferrogrão está em fase de Consulta Pública. 

Ferrovia Bioceânica  

Segundo o governo federal, a Ferrovia Bioceânica é um projeto estratégico para criar 
uma saída alternativa para o Pacífico e acesso aos mercados asiáticos. Identificada 

http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1
https://www.ppi.gov.br/projetos1#/s/Em%20andamento/u//e//m//r/
http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1


como EF-354, a ferrovia bioceânica está sob responsabilidade da VALEC, que é uma 
empresa pública, controlada pela União através do Ministério dos Transportes. 

Trata-se de um projeto ambicioso e que mesmo antes de ter um estudo completo de 
viabilidade para toda sua extensão já enfrenta impasses relacionados a impactos 
socioambientais, pois a ferrovia passará por áreas indígenas e de proteção ambiental. 
Além disso, o trecho que passa pela Cordilheira dos Andes possui geologia adversa. 

A Ferrovia Bioceânica é composta por trechos que estão em diferentes fases de 
desenvolvimento, a parte do projeto que contempla Mato Grosso é a conhecida 
Ferrovia Integração Centro-Oeste – FICO. 

Ferrovia Integração Centro-Oeste- FICO 

A FICO iniciará no encontro com a Ferrovia Norte-Sul em Campinorte (GO), e 
finalizará em Porto Velho (RO) divididos em três lotes, de acordo com o Relatório 
Anual de Administração (2017) da Valec. 

A FICO beneficiará direta e indiretamente as cidades de Cocalinho, Nova Nazaré, 
Água Boa, Canarana, Gaúcha do Norte, Paranatinga, Nova Ubiratã, Sorriso, Lucas do 
Rio Verde, Nova Mutum, Nova Maringá, Brasnorte, Sapezal, Campos de Júlio e 
Comodoro. 

Lote 1: Trecho Campinorte/GO – Lucas do Rio Verde/MT 

O trecho a ser construído representa a ligação de Mato Grosso à Ferrovia Norte-Sul, 
alternativa fundamental para escoamento das grandes safras produzidas em Mato 
Grosso.  

Extensão Total: 900 Km 

Situação: Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) concluído 
em nov/2010. Projeto Básico concluído e Licença Prévia vigente. 

Perspectiva: Atender exigências do IBAMA para pedido de Licença de Instalação. 
Concluir revisão do EVTEA e do Projeto Básico. 

Ambiciona-se que o primeiro trecho da Ferrovia de Integração Centro-Oeste esteja 
pronto em 4 anos, em função do período para elaboração do projeto executivo e da 
licença de instalação.  

Estima-se que Estado de Mato Grosso receberá R$ 4 bilhões em investimentos para 
construção de 383 quilômetros iniciais, entre Água Boa e o município de Campinorte 
(GO).   

Lote 2: Trecho: Lucas do Rio Verde/MT – Vilhena/RO  

 Extensão: 647 km 

Situação: EVTEA concluído em 2010. Licença Prévia vigente. 

http://www.valec.gov.br/documentos/demonstracao_financeira_2017/Relat%C3%B3rio%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20-%202017.pdf
http://www.valec.gov.br/documentos/demonstracao_financeira_2017/Relat%C3%B3rio%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20-%202017.pdf


Perspectiva: Atualizar EVTEA e reavaliar o Projeto Básico. 

Lote 3: Trecho: Vilhena/RO - Porto Velho/RO 

Extensão: 770 km 

Perspectiva: Concluir EVTEA. 

5.4.4 Modal Hidroviário 

O modal hidroviário caracteriza-se pelo deslocamento através de rios, também 
conhecido como navegação interior. As hidrovias, assim como as ferrovias, por terem 
jurisdição federal deve ser abordada num contexto macro. As bacias hidrográficas 
possuem grandes extensões e abrangem mais de um estado, devendo ser tratada 
num âmbito integrado nacionalmente. 

Segundo o Ministério dos Transportes, são características do transporte hidroviário de 
carga no Brasil: 

 Possui grande capacidade de carregamento; 
 Baixo custo de implantação quando se analisa uma via de leito natural, mas 

pode ser elevado se existir necessidade de construção de infraestruturas 
especiais como: eclusas, barragens, canais, etc. 

 Baixo custo de transporte e manutenção; 
 Transporte lento; 
 É influenciado por condições climáticas. 
 Assim como o modal ferroviário apresenta inflexibilidade em relação as rotas, 

pois possuem trajetos fixos. 
 Necessita de infraestrutura de apoio para transbordo de cargas. 

De acordo com documento organizado pelo IPEA (2015), o Brasil possui o maior 
potencial hídrico mundial, cerca de 13% de toda a água doce do planeta está 
concentrada nos limites brasileiros.  

Mas apesar do grande potencial hídrico do país, o modal hidroviário é o menos 
utilizado para a movimentação interna de cargas e pessoas, correspondendo a menos 
de 15%. 

Hidrovias Potenciais em Mato Grosso 

De acordo com o Plano Nacional de Integração Hidroviária (2013), no estado existem 
5 hidrovias em potencial, caracterizadas por suas bacias (ANTAQ, 2013): 

Paraguai: Hidrovia Paraguai Paraná e  Hidrovia Rio Cuiabá. 

Bacia Amazônica: Hidrovia do Teles Pires-Tapajós- Arinos-Juruena e Hidrovia Rio 
Madeira- Mamoré- Guaporé. 

Bacia do Tocantins Araguaia: Hidrovia Rio das Mortes- Araguaia-Tocantins. 

http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/2714/1/TD_1931.pdf
http://web.antaq.gov.br/Portal/PNIH.asp
http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1
http://sinfra.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=be1b6311d4734cd0adbf29b4a08392a1


Dentre as mencionadas, as que representam maior viabilidade e interesse para ao 
Estado são as hidrovias: Paraguai-Paraná; Rio das Mortes, Araguaia-Tocantins; e 
Teles Pires-Tapajós- Arinos-Juruena. 

Hidrovia Paraguai-Paraná 

A Hidrovia do Paraguai- Paraná no Brasil é dividida em Tramo Norte, entre Cáceres e 
Corumbá, e Tramo Sul, entre Corumbá e a Foz do Rio Apa.  

O território mato-grossense abrange somente o Tramo Norte, que começa na cidade 
de Cáceres (MT) e termina em Corumbá (MS), com 680 quilômetros de extensão. 

Este trecho é caracterizado como de difícil navegabilidade. O Estudo de Viabilidade 
Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) desenvolvido pela UFPR/ITTI, mediante o 
Termo de Cooperação com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) e apresentado em 2017, indica a existência de 17 pontos críticos nesse trecho. 

O transporte de cargas neste trecho é atualmente inexpressivo.  De acordo com 
informações da METAMAT (2018), divulgadas na Câmara Setorial Temática da 
Hidrovia Paraguai/Paraná, neste tramo trafegam comboios 2x3. O canal possui 45m 
de largura e 1,80m de profundidade, tendo um calado médio de 6 pés durante 70% 
do ano. Nos outros 30% o calado se reduz para 5 pés devido a formação de banco de 
areia num trecho de 150 km próximo a cidade de Cáceres. 

Porto de Cáceres: Existem duas instalações localizados a margem esquerda do Rio 
Paraguai, Av. Marechal Rondon s/n Bairro São Luiz, Cáceres-MT. Ambos com área 
de Influência compreendida por toda região oeste e sudoeste de Mato Grosso. O 
acesso se dá pela BR-070, que liga Cáceres a Cuiabá e BR-174 em direção ao Estado 
de Rondônia. 

Atualmente a Associação Pró-Hidrovia detém a administração dos portos. é o único 
terminal existente e, portanto, mais promissor da hidrovia para escoar a produção no 
estado do Mato Grosso. 

Estação de Transbordo de Cargas: A ETC – Santo Antônio das Lendas, está 
localizada a 80 km de Cáceres pela BR-174 ou cerca de 104 km pelo rio Paraguai. 
Sua localização é após os trechos mais críticos da hidrovia.  

Segundo o Movimento Pró-Logística a ETC tem um raio de influência de 500 
quilômetros. 

Hoje é gerida por uma associação de produtores de Tangará da Serra. 

Hidrovia Rio das Mortes, Araguaia-Tocantins 

Possui extensão total de aproximadamente 2.250 quilômetros. Os trechos da Bacia 
do Tocantins-Araguaia potencialmente navegáveis são (ANTAQ, 2013): 

 Rio Tocantins: desde Peixe (TO) até a foz no Atlântico. No Rio Tocantins a 
extensão navegável é de 1.152 quilômetros, mas sem continuidade. No 



Maranhão, entre Imperatriz e o terminal multimodal de Estreito/Porto Franco, 
só é possível navegar no período de cheia. 

 Rio Araguaia: desde Mineiros (GO) até a foz no Rio Tocantins. O Rio Araguaia 
tem trechos de leito arenoso combinados a outros, rochosos: os pedrais e os 
travessões, que podem prejudicar a navegação. 

 Rio das Mortes: desde Nova Xavantina (MT) até a foz no Rio Araguaia. O Rio 
das Mortes desemboca na margem esquerda do Araguaia e é navegável em 
567 quilômetros, entre São Félix do Araguaia e Nova Xavantina, em Mato 
Grosso. 

Vale citar que além de estar em área de expansão da fronteira agrícola, principalmente 
no cultivo de grãos, a região desse sistema hidroviário possui imenso potencial 
hidroenergético. 

De acordo com informações da Câmara dos Deputados, existe trâmite legislativo para 
autorização de aproveitamento da hidrovia. 

O Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 120/2015 propõe a autorização do 
aproveitamento dos recursos hídricos mediante realização prévia dos Estudos de 
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA, dos projetos de engenharia e 
dos demais Estudos Ambientais.  

Hidrovia Teles Pires-Tapajós- Arinos-Juruena 

Possui extensão total de aproximadamente 3.500 quilômetros. A hidrovia é 
potencialmente navegável em: 

 Rio Teles Pires: da foz do Rio Verde, seu afluente da margem esquerda até a 
sua confluência com o Rio Juruena, formador do Rio Tapajós. Também é 
conhecido pelo nome de São Manuel. 

 Rio Tapajós: da confluência dos rios Juruena e Teles Pires até a sua foz no Rio 
Amazonas. 

Riva (2016) destaca que a importância estratégica e econômica desses rios é 
evidente, uma vez que: 

 Promoverão a interligação entre os Portos da Foz do Rio Amazonas e as áreas 
produtivas do Centro Oeste. Com a implantação dos portos localizados na foz 
do Rio Amazonas o mercado brasileiro estará mais próximo tanto da Europa 
quanto da Ásia, grandes consumidores. 

 Formarão dois corredores de elevada capacidade de movimentação de cargas 
em direção ao Norte do País.  

Esse projeto é condicionado à construção dos empreendimentos energéticos para 
serem viabilizadas. A Hidrovia do Teles Pires mesmo com algumas quedas, 
cachoeiras e corredeiras possui viabilidade, pois algumas encontram-se vencidas por 
usinas ou pequenas centrais hidrelétricas. 

Contudo, este sistema hidroviário cruza importante áreas de preservação da 
biodiversidade como também comunidades tradicionais que vivem perto dos rios 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1307297


(comunidades indígenas Munduruku, Apiacás, Kayabi, entre outras), principalmente 
na área de entorno da confluência dos rios Juruena e Teles Pires. 

O EVTEA da hidrovia foi apresentado em junho de 2018 em eventos no formato de 
Road Show em Cuiabá e Santarém (PA).  

Em função dos percalços relacionados às fragilidades socioambientais acerca do 
EVTEA, foi promovida uma iniciativa junto ao poder legislativo através do Projeto de 
Decreto Legislativo (PDC) 119/2015. 

O que também dificulta a argumentação acerca da construção da Hidrovia Tapajós – 
Teles Pires é a construção da Ferrogrão, devido a abrangência do empreendimento, 
com a estimativa de conclusão até 2022/23. 
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